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CONGRESSO NACIONAL-------. 
Faço saber que o CongreSso Nacional-aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituiçilo, e eu, Moac)'r Dal] a, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte - -

DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1984-

Aprova o texto da Convenção de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Adminis­
trativa, assinada em Paris, a 30 de janeiro de 1981, pelos Governos da República Federativa do Brasil e da República 
Francesa. 

Art. I' É aprovado o texto da Convenção de Cooperação Judiciária êm Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Ad- -
ministrafíva; assinada em Paris; aJO- de janeiro de 1981, pelos Governos da República Federativa do Brasil e da República Fran­
cesa. 

Art. 29 Este_ Decreto LegislatiVo- entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 31 de agosto de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

CONVENÇÃO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA 
EM MATtRIA CIVIL, COMERCIÀL, 

TRABALHISTA E ADMINISTRATIVA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
o Governo da Re)Júblíca Fraf'l_cesa, 
Desejosos de fomentar a cooperação judiciãria entre a 

República Federativa do BraSil e a República Francesa 
em rpatérÜl de auxílio judiciáriO -nos -campOs do direito 
civil, comercial, trabalhista e administrativo, e de assim 
contribuir para o desenvolvimento de suas relações com 
fundameilto nos princíPios do respeito à soberania na­
cional e à igualdade dos direitOS e vantage_ns recíprocos, 

Resolveram concluir a presente Convenção. 

CAPITULO I 
Relações de Auxílio Judlci6rlo 

ARTIGO f' 

As autoridades competentes para, nos dois Estados, 
atuar em matéria civil, comercial, trabalhista e adminis­
trativa, comprometem-se a conceder auxílio judiciário 
mútuo e a fomentar suri cooperação nesse campo. O 
auxílio jUdiciário estende-se ao!i procediment9:s_ adminis-' 
trativos nos quais seja admitido recurso para os tribu­
nais. 

Cadâ Estado contratante designará uma autoridade 
central que assumirá o encargo de receber o:s pedidos de 
comunicação de atos que lhe sejam dirigidos pela autori­
dade central do outro Estado contratante e de dar-lhes 
ançiamento. 

A au_toridade _central assumirá igualmente o encargo 
de receber da autoridado;_ central do outro Estado contra­
tante as comissões rogatárias expedidas por uma autori­
dade judicíãria e que lhe sejam dirigidas para ser execu­
tadas. Os Ministérios da Justiça dos çiois Escadas são de­
sigilados -corilO autoridides centrais encarregadas de re-­
ceber os pedidos de auxílio judiciário em matéria ciVil, 
comercial, trabalhista e administrativa e de dar-lhes .an-

- damento. Para tal fim, essas auto_ridades centrais se co­
municam diretamente uma com a outra e, se for o caSO, 
dirigem-se a suas autoridades conipetentes. 

CAPtrULO 11 
Comunicação de Atos Judiciários 

e Extrajudiciários 

ARTIGO 2' 

Os atos judiciários e: extrajw;Iiciãrios em matéria civil, 
trabalhista e administrativa destinados a pessoas que se 
encontfa-m-no território de um dos dois EStados Podem 

ser dirigidos pela autoridade central do Estado requeren~ 
te à -autoridade_ centraf dO EStado requerido. -

_Os_--redbõs e atestados telatívos à entrega serão trans­
mitidos pela me.<;m;a via. 

ARTIGO 3• 

As disposições dos artigos precedentes não exCluem a 
faculdade: 

a) para as pessoas interessadas na comunicação, para 
Os funcionários, serventuárioS ou outras pessoas compe­
tentes do Estado de origem, de dirigir-se diretamente à 
autoridade do Est;tdo de destino competente para efe­
tuar- a entrega se esse Estado é a França, e para ordenar a 
entrega se esse Estado é o B-rasil; -

b) para os funcioõáriOs, serventuários ou outras pes­
soas competentes do Estado de origem, de dirigir-se dire­
tamente à autoridade central do Estado de destino. 

ARTIGO 4' 

Os pedidos de comunicação serão redigidos em formu­
lários -impressoS bilíngiies cujos modelos vão anexadqs à 
presente Convenção. As partes em branco serão preen­
chidas rla língua dO Estado requerente. 

Os atos cuja comunicação for pedida serão redigidos 
-na língUa do_ Estado requerente. Esses atos serão todavia 
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traduzidos para a língua do Estado requerido quando o 
destinatário o_ solicitar. Nesse caso, as despesas- de tra­
dução ficarão a cargo do Estado requerido. 

ARTIGO S• 

A autoridade requerida incumbida de fazer proceder à 
entrega de um ato utilizará para esse fim a via mais apro­
priada, quer se trata de entrega por via posta1, por inter­
médio de um ofiç_ial de justiça OU de um agente preposto 
para esse fim, ou da entrega após simples .convocação. 

A prova da entrega será feíta pOr meió de um reCibo 
lavrado em for_roulâri_qs iinpressos bilíngüeS cUjos_ ni.ode­
los vão anexa:dos à presente Convenção. As pa-rtes em 
branco serão preenchidas na língua do Estado requerid~. 

O atestado certifica a forma, o lugar e a d_ata da_ entre-_ 
ga, o nome da pessoa l qual o ato tenha sido entregue, 
bem .como, se for o caso, a reCusa do destinatáriO- a rece­
ber o ato, ou o fato que tenha impedido a execução. 

ARTIGO 6' 

Quando uma_ç*açã_o _ou um ato_equivalente deva ser 
transmitido, para comunicação, no- território de um dos 
dois Estados e o requerido não comparecer, o juiz tem a 
faculdade de _nã.o_ decidir enquantQ. _nãg.J:ica~ provadq 
que o ato tenha sid_o cumunicado. 

Se a sentença tiver sido prolatada à revelia ou se o con­
traditório for presumido, o juiz tem a facuJdade de livrar 
o requerido da prescrição resultante da expíração do 
prazo se o r~querido, sem culpa de sua parte, não teve 
conhecimento da sentença em tempo útil à interposição 
de seu recurso ou se encontrou na impossíbilidac!e de 
agir. 

O pedido de que seja releyada a prescrição só Será ad­
mitido se apresentado em_J,Im_prazo razoável a partir d_o 
momento em que o requerido tenha tido conhecimento 
da sentença, e não mais será admitido um ano depois da 
intimação desta. Esse prazo não suspende a execução. 

ARTIGO 7' 

Os serventuáriOs, os funcionários oU OUtras pessoas 
competentes encarregadas de efetuar a comunicação dos 
atos podem efetuar, em seus locais de trabalhos e após 
simples convocação, a entrega desses atos à pessoa de 
seus destinatários. 

Somente nos casos em que a pessoa encarregada de 
efetuar a comunicaçílo do ato julgue poder alcançar de 
maneira segura e serri equívoco o destinatário, a comuni­
cação será feita por carta registrâda -com aviso de r~­
cepção. 
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ARTIGO 8' 

A entrega ou a tentativa de entrega de um ato judi­
ciário ou extrajudiciário não implicará o reembolso de 
quaisque-r despesas com o-s serviços do Estado requerido. 

As de1:1pe:oas ocasionadas pela intervenção de um ser­
ventuário na França ou de um oficial de justiça no Brasil 
ficarão, todavia, a cargo do requerente. 

CAPITULO Ill 

Comissões Rogatória 

ARTIGO 9' 

Cada Estado tem a faculdade de, nas formas previstas 
nO artigo-!, tran-smitir comissões rogatórias em matérias 
Civil,- comercial, trabalhista e administrativa, às autori­
dades judiciárias incumbidas de executá· las no outro Es~ 
tãdo. 

ARTIGO Hf 

A execução da comissão rogatória só poderá ser recu· 
sada se não for da atribuição da autoridade judiciária-do 
Estado requerido ou se for de _natureza_lal que atente 
contra a soberania ou a segurança do Estado. 

A execução não poderá ser rec~sada apenas porque a 
lei do Estado requerido reivindique uma coritpetência ju­
diciária CxcfusLVa no assunto em causa ou não conheça 
rito correspondente ao objeto do pedido apresentado ao 
Estado requerente ou porque ela conduziria a um resul­
tado não--admitido pela lei do Estado requerido. 

ARTIGO 11 

As comissões rogatórias e os documentos que as 
acompanharem serão redigidos na língua da autoridade 
requerida ou acompanhados de uma tradução para essa 
língua. 

ARTIGO 12 

A autoridade requerida dará a conhecer a data e o lugar 
em que se tomarã a medida solicitaQa, a fim de que as 
autoridades, as partes interessadas e seus representantes 
possam a ela assistir. -

Essa comunicação po-dei-á ser feita por intermédio das 
autoridades centrais dos Estados contratantes ou direta. 
mente às pessoas competentes do Estado de origem ou às 
próprias partes interessadas. 

ARTIGO 13 

A aUtoridade judiciária que proceder à execução uma 
comissão rogatória aplicará sua lenriterna no que sere-

ferir às testemunhas e suas respostas serão, na medida do 
possível, integralmente transcritaS: 

Será, todavia, deferido pedido da autoridad~ reque­
rente no sentido de que se proceda segundo forma espe­
cial, a menOs que esta e a ordem pública do Estado re­
querido sejam incompatíveis. 

A comiss~o rogatória deve ser executada com urgên­
cia. 

ARTIGO 14 

Ná execução da comissão rogat6ria, ã autoridade re­
querida aplicará os meios de coerção apropriados e pre­
Vistó_s por suã lei interna. 

ARTIGO 15 

Os documentos que indicarem a execução da comissão 
rogatória serão transmitidos por intermédio das autori· 
dades .centrais. 

Quando a comissão rogatória não for executàda no 
- todo ou em parte, a autoridade requerente será informa· 

da imediatamente pela mesma via e ~s razões lhe serão 
comunicadas. 

ARTIGO 16 

A execução da .comissão rogatória não poderá impli­
car -o reembolso de quaisquer despesas. 

O Estado requerido tem, todavia, o direito de exigir do 
Estado requerente o reembolso das quantias pagas aos 
peritos e aos intérpretes, bem como o reembolso das des­
pesas resultantes da aplicação de uma forma especial pe­
dida pelo Estado requerente. 

ARTIGO 17 

__ Quando o endereço do destinatário-do ato ou da peS­
soa cuja audiência for-pedida estiver incompleto ou ine· 
xato, a autoridade requerida se esforçarã, não obstante 
isso, pot atender ao Pedido que lhe houver sido formula· 
do. Pode, para esse fim pedir informações complementa· 
res ao Estado requerente, de modo a permitir a indentifi~ 
caçãO e a busca da pessoa de que se trate. 

CAPITULO IV 

Troca de Informações - Proteção a Menores 

ARTIGO 18 

No âmbito dos processo relativos à guarda de menores 
ou destinªQos à proteção destes, as autoridades_ centrais: 

a) comunicam-se mutuamente e a pedido quaisquer 
-~iriformações a respeito das medidas tomadas sobre a 
guarda ou a proteção de menores, a implementação des­
sas medidas e as condições materiais e morais de existên-

- Cta desses menores; 
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b) prestam-se mutuamente auxílio para a busca em 
seu território e a entrega voluntãria dos menores deslo­
cados, quando o direito de guarda- tenha Sido simples­
mente ignorado. 

Quando o direito de guarda for contestado, as autori­
dades centrais dirigir-se-ão com urgência a suas autori­
dades competentes para tomar as medidas de proteção 
necessârias e para decidir do pedido de entrega de que o 
menor seja objeto. Ao decidir, essas autoridades deverão 
levar em consideração todos os elementos da causa 
oriundos do território doS áois ES:fado$ e·-as-CecisSões e 
medidas já adotadas na conveniência do menor pelas au­
toridades judiciârias-biaSileiras-e·-TrancCSis. Para esse 
fim, farão proceder, no" outro Estado às medidas de ins­
trução e aos atos judiCíâriOs que Jufgareln- necessários, 
para o que expedirãõ cciiníisãO-rogatói"iâ às aüloridades 
judiciârias desse Estado; 

c) cooperação para que seja organizado no território 
dos dois Estados um direito de visita e de hospedagem 
em benefício do pai ou mãe-priVado da guarda-, para que 
seja levantado todo obstáculo jurfdico de natureza a 
opor-se a isso e para que sejam respeitadas as condições 
estabelecidas por suas respectivas autoridades com vistas 
à efetivação e ao livre exercício desse direito de visitã., 
bem como os compromissos pelas partes. 

CAP!TULO V 

Reconhecimento e Execução de Sentenças 
Judiciais e Arbitrais e de 

Transações 

ARTIGO 19 

As disposições do presente capítulo se aplicam ao re­
conhecimento e à execução das sentenças proferidas pe­
las jurisdições dos dois Estados em matéria Civil, comer-
cial, trabalhista e administrativa. -

Aplicam-se igualmente às sentenças proferidas, em 
matéria de reparação de danos de restituição de bens, pe-
las jurisdições penais. --

ARTIGO 20 
As sentenças contenciosas e graciosas proferidas por 

todas as jurisdições sediadas respectivamente no Brasil_e 
na França serão reconhecidas de pleno direito no terri­
tório do outro Estado se reunirem as condições seguin­
tes: 

a) que a sentença seja oriunda de uma jurisdição 
competente de acordo com as regras de conflitos de com­
petência vigentes no território do Estado onde a sentença 
seja reconhecida; 

b) que a sentença tenha aplicado a lei aplicável ao lití­
gio em. virtude das regras de solução de conflitos de leis 
vigentes no território do Estado onde a sentença seja re-
conhecida; -

c) que, de acordo com a lei do Estado onde tenha sido 
proferida, a sentença jâ não ad_mita recurso- oi"dinário e 
seja executável; a sentença em matéria de estado e de ca­
pacidade das pessoas será, todavia, reconecida se for exe­
cutável; 

d) que as partes tenham sido regularmente citadas, re­
presentadas ou declaradas revêis; 

e) que a sentença não contenha nada de contrário à. 
ordem pública do Estado em cujo território é invocada; 

f) .que um litígio entre as mesmas partes, furidado nos 
mesmos fatos e que tenha o mesmo objeto: _ 

- não esteja pendente em alguma jurisdição do Esta­
do requerido favorecida pela prevenção; 

-não tenha sido objeto de uma sentença proferida 
por uma jurisdição do Estado requerido e que reúna ãs 
condições necessárias ao recOnhecimento; 

-não tenha sido objeto_ de uma sentença proferida 
em um terceiro Estado e que reúna as condições neces­
sárias ao reconhecimento no tei'ritóriO do Estãdo reque- -
rido. 
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ARTIGO 2I 

O prOcesso que tenha por objeto o reconhecimento de 
uma sentença é disciplinado pelo direito do Estado re­
queridO. 
-- Na apreciação da competência do tribunal de origem, 
a autoridade requerida ficará viriCulada às considerações 
em matéria de fato nas quais tal tribunal tenha fundado 
sua competên.cia, salvo se se tratar de uma sentença pro­
ferida à revelia. 

ARTIGO 22 

A __ parte que se utilizar de llma sentença judiciária de­
verá apresentar: 

a) Ulna cópià da sentença que reúna as Condições ne- · 
cessárias a sua autenticidade; - - · - -

b) o original do mandato de intimãção da sentença ou 
de qualquer outro ato que substitua a intimãção; 

c) uma certidão pela qual o esciivão declare que a 
senterrça já não admite rec_urso Ordinário- ou é exeCutá­
vel; 

d) se for o caso, uma cópia, autenticada pelo escrivão 
da jurisdição que proferiu a sení'ença, da citação da parte 
revel. 

Os documeritos deverão ser acompanhados de uma 
tradução autenticada por qualquer pessoa juridicamente 
habilitada do_ Estado requerente. 

ARTIGO 23 

Para os fins da presente Convenção, o reconhecimento 
de pleno direito de uma sentença significa que_o disposi­
tivo do julgamento terri valor obrigatório eOtreas·pa-rtes, 
autora e rê. Tal dispositivo pode, especialmente, ser por 
das oposto como uma exceção a to_da nova ação intenta­
da entre as mesmas partes sobre o mesmo objetQ_e pela 
iriesma causa~ tendo os tribunais a faculdade de extinguir 
ou suspender o processo. 

As disposições da alínea precedente não excluem a fa­
Culdade, para os tribunais de cada um dos Estados, de, 
qualquer, que seja o tribunal competente para o mérito 
do litígio, ordenar, em caso de urgência comprovada, 
medidas de caráter provisório ou conservatório. 

As sentenças recÕi'lhecfdas de pleno direito só poderão 
acarretar qualquer ato de execução forçada ou ser objeto 
de formalidade pública, como a inscrição em registros 
públicos, depois de terem sido declaradas executórias. 
As. sentenças em ma.téria de estado das pess_oas e que 

' façam coisa julgada poderão, todavía, ser inscritas sem 
homologação no registro civil, se a isso não se opuser o 
direito do Estado onde se situar tal registro. 

ARTIGO 24 

O processo de homologação da sentença será discipli­
ilãdo pelo direito do Estado requerido. A autoridade ju­
di~i~ria __ requerida verificará se ~ decisão cuja execução 
tenha sido pedida satisfaz as condições previstas no arti­
go 20 e cé executável. Tal autoridade nãO proced_erá a 
qualquer exame do mérito da sentença. A homologação 
poderá ser concedida parcialmente apenas para uma ou 
outra das conclusões da sentença invocada. 

A parte que pedir a execução de uma sentença judicial 
deverá apresentar, indepentemente os documentos exigi­
dos para seu reCo:nliecimento, um certificado pelo qual o 
escrivão declare que, contra essa sentença, não existe 
oposição, recurso, inclusive de cassação. Esses documen­
tos deverão ser acompanhados de uma tradução autenti­
cada por qualquer pessoa juridicamente habilitada do 
Estado requerente, 

ARTIGO 25 

Os laudos arbitrais proferidos em u.m dos dois Estados 
serão- reconhecidos e executados no outro Estado se sa­
tisfiZerem as condições do artigo 20, na medida em que 
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essas condições forem aplicáveis. A homologação será 
_concedida n~ forma estabelecida nos artigos precedentes. 

ARTIGO 26 
Os pedidos que tenham por objeto o reconhecimento 

ou a execução de uma sentença judicial relativa à guarda 
. de menores, ao direito de visitá-los e recebê-los e às obJi­
gações alimentares poderão ser encaminhados por inter­
médio das autoridades centrais. Essas autoridades cen­
trais dirigir-se-ão, se for o caso, às autoridad~ nacionais 
competentes para tal fim. 

No caso de deslocamento ilítico ou de retenção abusi­
va de um menor, a sentença n:lativa ao direito de guarda 
_será r.econhecida .e homolqgada se satisfizer, pelo menos, 
as condições previstas nas alíneas c, d, e, e f do_ artigo 20, 
sempre que-o p-edido de reconhecimento o_u de exe_cução 
tenha sido feito no prazo de seis meses a contar do deslo­
camento ilícito ou da retenção abusiva do menor. 

ARTIGO 27 
As transaçõe_s executáveis em um dos dois Estados se­

rão reconhecidas e declaradas executáveis no outro Esta­
do nas mesmas condições que as sentenças, na medida 
em que essas condições lhes sejam aplicáveis. 

CAPfrULO VI 
Força probatória e execução 

dos documentos públicos 
ARTIGO 28 

Os documentos públicoS , e especialment-e os atos no­
tariais, lavrados pelos servidores públicos ou serven­
tuários de_ um dos Estados, terão, na ordem jurídica do 
outro Estado, a mesma fOrça probatória que os docu­
mentos correspondentes la_vrados pelos servidores públi­
cos ou serventuários desse Estado. 

ARTIGO 29 
Os documentos mencionados no artigo precedente e 

que sejam títulos executivos em um dos dois Estados se­
rão declarados ex_ec_utáveis no outro Estado pela autori­
dade competente de acordo com a lei do Estado onde a 
execução for pedida. 

Tal autoridade verificará somente se os documentos 
reúnem as condições necessárias à sua execução no Esta­
do onde tenham sido lavrados e se as disposições cuja 
execução se pretenda nada têm de contrário à ordem 
póblica do Estado onde a execução tenha sido pedida, 

CAPITULO VII 
Disposições Gerais 

ARTIGO 30 
Os documentos expedidos pelas autoridades judi· 

ciárias ou por outras autoridades de um dos Estado, as­
sim como os documentos cuja veracidade, data, autenti­
cidade de assinatura óu conformidade com o original 
tais autoridades atestarem, estarão dispensados de qual­
quer legalização ou formalidade análoga, quando devem 
ser apresentados no território de outro Estado. 

ARTIGO 31 
As autoridades centrais dos Estados contratantes po­

derão, a tftulo de auxílio judiciário e salvo se a ·ardem 
pública a tal se opuser, dirigir-se pedidos de informação 
ou de investigação no ãinbito dos processos civis ou ad­
ministrativos submetidos a suas autoridades judiciárias, 
bem como transmitir-se, sem despesas, translados de 
sentenças judiciais. 

ARTIGO 32 
As autoridades ceiltrais se fornecerão mutuamente e a 

pedido de informações sobre as leis atual ou anterior­
mente vigente no território dos Estados de que depen­
dam, 

ARTIGO 33 
A pr6va -das disposições legislat[vas e costumeiras de 

um dos dois Estados poderá ser feita nas jurisdições do 
outro Estado eSpecialmente graças às informações forne­
cidas pelas autoridades consulares do Estado de cujo di­
reito se trate. 
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ARTIGO 34 
Os nacionais de um <;los dois Estados terão_, nas me§­

mas condições que os nacionais do outro Estado, livre 
acesso -às jurisdições deste para a satisfação_ e_ a de~sa de 
seus direitos e ínteresSes e nelas desfrutarão da mesma 
proteção jurídica. 

A alínea precedente se aplica às pessoas jurídicas cons­
tituídas, autorizadas ou registradas de acordo com as leis 
de um ou outro dos Estados. 

ARTIGO 35 
No território de um dos Est_ados não se imporá aos na­

cionais do outro Estado caução ou depósito sob qual­
quer denominação por motivo de sua qualidade de es­
trangeiros ou de sua residência habitual, mesmo em um 
terceiro Estado. A mesma regra se aplica ao pagaffiento 
que possa ser exigido dos autores ou int~rvenientes para 
garantir as despesas judiciárias. 

A alínea precedente se aplica às pessoas jurídicas cOns­
tituídas, autorizadas 01,1. registradas de acordo com as leis 
de um ou outro dos Estados. 

ARTIGO 36 

Os nacionais de um dos dois Estados gozarão, no ter­
ritório do outro Estaçlo....__ de assistência judiciária nas 
mesmas condições que os próprios nacionais e qualquer 
que seja o lugar de sua residência- habitual, mesmo se 
esta estiver situada em um terceiro Est:ido. 

Os pedidoS-de assiStência j'!ldiciária, acompanhados 
dos documentos apresentados para apoiá-los poderão 
ser~ transmitidos por intermédio das autoridades Centfais. 

A pessoa admitida à assistência judiciária _E-O Estado 
de origem dela gozará no Estado requerido sem novo 
exame e nos limites previstos pela legislação desse Esta­
do para as c_omunicações de atos relativos a seu proces­
so, para a execução de Comissões rogatórias, s::i.lvo os 
pagamentos devidos aos peritos, para os atos e processos 
que tenham por objeto fazer reconhecer a sentença ou 
fazê-la executável, assim como para os atos e procedi­
mentos de execução da sentença de homologação, que 
não acarretarão, qualquer reembolso de despesas pelo 
Estado requerente ao Estado requerido. 

ARTIGO 37 

Por ocasião de um litígio em matêtia civil, comercial, 
trabalhista ou administrativa, oS advogados membros de 
um colégio estabelecido junto.ao tribunal de primeíra 
instância poderão ass_i$tir ou r:epresentar as partes naS ju­
risdições e nos órgãos juriSdicionais do outro País, tanto 
durante as medidas_ de itJ-strução quanto no julgamento, 
nas mesmas condições que os advogados desse País. 

O advogado que usar da faculdade de assistir ou de re­
presentar as partes em uma jurisdição ou qualquer órgão 
jurisdicional do_ outro_ País deverá respeitar as regras 
profissionais e os usos locais vigentes- no_ País de re­
cepção, sem prejuízo das obrigações que lhe incumbirem 
no País de procedência. Deverá ser apresentado à juris~ 
dição pelo presidente do colégio competente no País de 
recepção. ao qual indicará especialmente, a organização 
profissional de que dependa e a jurisdição na qual ordi~ 
nariamente postule, estabelecendo sua qualidade de ad· 
vogado. Deverá, para recebimento de toda comunicação 
prevista em lei, proceder a eleição de domicílio junto a 
um advogado do dito Pafs. Se um advogado tiver dificul­
dades para tal eleição, o presidente do colêgio designai-á 
o advogado desse colégio junto ao qual seja feita a 
eleição de domicílio. 
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ARTIGO 38 

Os dois Estados se comunicarão, a pedido e sern des­
pesas, certidões de qualquer ato do estado civil referente 
a seus nacionais. 

Tal transmissão se efetuará por via diplomática ou 
Consular. Os naciomiTs de um dos Estados poderão, to­
davia, dirigir-se diretamente à autoridade competente do 
.outro Estado. 

-Os atos do estado civil lavrados ou transcritos nos 
postos diplomáticos ou consulares de cada Estado são 
assimilados aos atos do estado civil lavrados no terri­
tório desse Estado. 

ARTIGO 39 

Nenhuma disposição desta Convenção poderá ser in­
terp_retada como excludente da aplicação da Convenção 
de Viena sobre Relações Consulãres_, - -

CAPITULO VIII 
Disposições finais 

ARTIGO 40 

As dificuldades que ocorrerem na aplicação da pr~<?~-­
te Convenção serão resolvidas por via diplomátic~. 

ARTIGO 41 

Cada Parte Contratante se comproniete a notificar à 
OUtra o cumprimento dos procedimentos exigidos pela 
sua Constituição para a entrada em vigor da presente 
Co-nv~çào, o que se efetivará no SexagêSitho dia a con~ 
tar da data da última dessas notificações. 

ARTIGO 42 

A presente Convenção terá duração ilimitada. Cada 
Parte Contratante p-oderá· denUnciá-ta-a qualquer mo­
mento, e essa denúncia terá efefto seis meses depois da 
data do recebimento de sua notifiCã.ção pelo outro Esta­
do. 

Feito em Paris, em 30 de janeiro ·de 1981, em dois 
exemplares, em línguas portuguesa e francesa, sendo am­
bos os textos .igualmente autêntic_os. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da.Reptí.blica Francesa: Jean François­
Poncet. 

Ficha descritiva dos elementos essenciais dos atos 
judiciais ou extrajudiciais em matéria civil, comer­
cial, trabalhista ou administrativa expedidos pela Re­
pública Federativa do Brasil e destinados a pessoas 
que se encontrem no território da República Francesa 
ou expedidos pela República Francesa e destinados a 
pessoas que se encontrem no território da República 
Federativa do Brasil. 

ELEMENTOS ESSENCIAIS DO ATO 

Convt:nção de Cooperação Judiciâria em Matéria Ci­
vil, Comercial, Trabalhista e Administrativa, assinada 
pela República Federativa do Brasil e pela República 
Francesa em Paris, aos 30 de -janeiro de 1981. 

Setembro de 1984 

Autorid_ade solicitanty: .... , .•..•.••.•.•.. l ..... -

Identidade e endereço da pessoa interessada na trans-
missão do ato: ............. -.•.. _.-~-=-~ .... -.... ...,.. .... -~. 

ATO JUDICIÁRIO (*) 

Identidade das partes: ................. _ .•.•... 
Natureza e objeto do atg: ..........•..•.. ~ •.•• _ 
Natureza e objeto do processo e montante do litígio: 
Data e lugar do comparecimento (*): .........•.• 

. Juízo ou tribunal que proferiu a decisão (*): 
Data da decisão (*): ................... -.•.. ~··. 
Indicação dos prazos que figuram no ato (*): 

ATO EXTRAJUDICIÁRIO (*) 

Natureza e objeto do Jlto: .... -......• _._ ..•.••...• 
Data e-lugar do comparecimento('''): ... ·-·~--··· 

-Autoridade que _çrdenou a entrega do ato ("): .... 
Data do despaCho que ordeno~_~ entrega do ato(*): 
Indicação dos prazos que figuram no ato ("'): 
Relação com o destinatârio_do ato (parentesco, subor­

dinação ou outra) ............•....••.....• _ •..•. ~ 
Que a entrega não foi feita, pelos motiVos seguinte~: 

Recibo informativo do resultado das diligências feitas 
a fim de entregar a seus destinatários atos judiciais _ou ex­
traJudiciais em matêria civil, comerciai, trabalhista ou 
administrativa expedidos peiã. República Federativa do 
Brasil e destinados a pessoas que se encontrem no terri­
tório da República Fran:cesa ou expedidos pela Repúbli­
ca Francesa e destinados a pessoas que se encontrem no 
Writófío da' República Federativa do _Brasil. 

Convenção de Cooperação Judiciâria em Matéria Ci­
Vif, Comercial, Trabalhista e Administrativa, assinada 

pela República Federativa do Brasil e pela República 
Francesa em Paris, aos 30 de janeiro de 1981. 

(artigo 5~") 

Autoridade solicitante: .. ,~.~ ..••••....•..•••• ·~ 

A TESTADO (l) 

A autoridade infra-assinada tem a honra de atestar: 
Que a entrega foi feita 
Aos (data) ... , ......•.•.......•......•.•.•... _. 
Em (localidade, rua, número} ·-· ·-·· •..... ~ ....... . 
Como se segue: 
Os documentos mencionados no pedido foram entre­

gues a: 
Identidade da pesso~;t: ....... _ .. -.. ~· ....•.•••• ~ .. 
. , ~, .. ·-·-·· ._,_. ·-~. , ... ·= ....•.. ~·,.. ·····- ........ -r_,. 

A - Documentos comprobatórios da execuçã_o. 
B - Peças devolvidas, especialmente caso a entrega não 

tenha sido feita. 

Feito em ........... ,aos ···········~-··············~-· 

Assinatura e selo da autoridade central do Estado re­
querido. 

-- (*) Riscar as menções. in~b!vei~. 

(•) Riscar as menções inc::abívcli. 

ANEXOS (quando cabivel) 
(1) Este atestado (:: preenchido na lfngua do Estado tequecido. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e eu, 

Moacyr Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 45, DE 1984 

Altera a Resolução n9 362, de 30 de novembro de 1983, do Senado Federal, que autoriza o 
Governo do Estado de Goiás a contratar empréstimo externo no valor de USS 55,000,000.00 
(cinqüenta e cinco milhões de dólares americanos), destinado ao Programa "Rodovias Alimén­
tadoras", naquele Estado. 

Art. 19 o· art. 19 da Resolução n9 362, de 30 de novembro de 1983, do Senado Federal, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. I 9 É o Governo do Estado de Goiás autorizado a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo no valor de US$ 55,000,000.00 (cinqüenta e 
cinco milhões de dólares americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto 
a organismos financeiros internacionais, sob a orientação do Ministério da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, obedecido o seguinte cronograma de contratações: em 1984, US$ 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos); em 1985, US$ 25,000,000.00 (vinte e 
cinco milhões de dólares americanos); em 1986, US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares 
americanos), parcelas estas a serem utilizadas na oportuna liquidação dos compromissos ex­
ternos existentes e inclusive os decorrentes do financiamento concedido pelo Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento, na forma dos Avisos n9s 742 e 743, ambos de 22 de junho de 
1982, da Secretaria de Planejamento da Presidência da República." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 31 de agosto de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente 

I-ATA DA 136•SESSÃO, EM 31 DE AGOSTO 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. l"'~Sec::retário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se· 
guinte projeto: 

- Projeto de Lei da C_â_mara,_~8 /84 (n11 

3.994/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera a redação do art. 
49 da Lei n9 6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe 
sobre as atividades do mC:.dicQ-residente. 

1.2.2- Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 163/84, de auto~ 
ria da Comissão- Diretora, que reajusta os atuais va­
lores de vencimentos e proventos dos ·servidores ati­
vos e inativos do Senado Federal, e dá outras provi­

dências. 

SUMÁRIO 

1.2.4 - Comunicaçio 

-Do Sr. Senador Roberto Campos, que se au· 
sentará do País. 

1_.2.5 - Comunicação da Presidência 

----=- - -Recebimento do Oficio n'i' S/16, de 1984 (n"' 
0305/84, na origem), do Sr. GovernadOr do Estado 
do Pará, solicitando, autorização do Senado Federal 
a fim de que aquele Estado possa realizar operaçãO 
de emPrésti-mo externo, no valor de 
US$2I,OOO,oo0.00, para o fim- que especifica. 

1.2.6- Discurso do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO ...:.._Transcrição 
de artigo do jornal "O Estado de S._ Paulo", de hoje, 
intitulado Decida sim, Senador Dalla. 

SENADOR JORGE KAL_UME - Cinqüente­
nãrio do falecimento de João Craveiro Costa. 

.SE.NADOR ROBERTO SATURNINO, como 
líder - Justificando projeto de lei, que apresenta, 
in_~ti~uindo o estatuto das empresas estatais. 

1.2.7- Leitura, d_e projeto 

Projeto de Lei do Senado fl9 164/84, de autoria do 
Sr. Senador Roberto Saturnino, que institui o Estatu­
to das Empresas Estatais, dispondo sobre a fiscali­
zaCão dos Seus atoS, cfiarldO-rormas de co-gestão e 
determinando outras providências. 

1.2.8 - Requerimento 

N~> 185/84, dC? autoria do Sr. Senador Itamar Fran­
co e outros Srs. Senadores, solicitando que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente da Sessão de 
18 de setembro próximo seja dedicado a reverenciar a 
memória do ex~Deputado Israel Pinheiro. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n'>' 13/80, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que estabelece abatimento 
nos preços de derivados de petroléo e do ãlcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissionais autônomos. D~scussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de "quorum" após 
usarem _i;la palavra os Srs.Itamar Franco, Marcondes 
Gadelha,_ Rob_erto _Saturnino e José Fragelli. 

Projeto de Lei da Câmara n'>' 5/81 (n9 3.035/80, na 
Casa de origem) alterando o art. I Q da Lei fl9 6.226, 
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de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíproca de tempo de Setviço Público Federal e da 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de 
••quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n"' I O j81 n~' 1.529 j79, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a aPosintadoria; 
com proventos integrais, dos ex-combatentes segura­
dos da Previdência Social. V otaçi'i.o adiada por ftdta 
de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 44/81, n~' 587/79, na 
Casa de: origem) que veda aos veículos de oomuni-.­
cação de massa (rádio, tel~visão, ciriema, jorna!s_, re-. 
vistas, cartazes, anuârios ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam_ negociados, 
produzid_Qs, criados, filmados, gravados copiado$­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto _de Lei da Ç~m_ara n~' 53/77 nl' 2i7j75, na 
Casa de origem)_que dispõe sobre conQições a ob~er­
var na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. VotaÇio 'adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei. da Câmara n~ 65/79 (n~> 4.257'(77, 
na Casa de origem) que autoriza a alienação de _imó­
veis residenciais da Rede Ferroviária- Fed~ral 5! seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

Requerimento n9 170 f84, solicitando urgêDcia 
para a Mensagem n~" 36./84, pela qual o Senhor Presi­
dente da República solícita autorização do Senado 
para que a Prefeitura Municipal de Rio Cl_aro (SP) 
possa contratar operações de crédito no valor de Cr$ 
33.283..JOO,OO (trinta e três milhões, duzentos e oiten­
ta e três mil e setecentos cruzeiros). Votaçlo adiada 
por falta de quorum._ 

Requerimento nl' 171/84, solicitando urgência 
para a Mensagem n9 37/84, pela qual o Senhor Presi­
dente da República solicita autorização do Senado 
para que a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) 
possa contratar operação de crédito no valor de CrS 

~_151.459.676,00 (cento_ e cinqüenta e _urn milhões, qua-
trocentos e cinqüenta e nove mil, seiscentos e setenta 
e seis cruzeiros.tVot_ação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 79/79 (Q9_l.Sll/75._ 
na CMa de_origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
59 d-a Lei Ii9 3:807, Qe 26 de ã&:ostó de -1960;-que -diS~ 
põe sobre a Lei Orgânica da PreviQ.ência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de _8 _de junho de 1973. (Apre­
çiaçã.o preliminar da juridicidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n~" 26/84, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Tenente Ananias (RN) e elevar 
em CrS 16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta!! 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e trín.ta e três centa­
Vos. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por faÚa de- quorum. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Adiamerlto da- votaçãO do Re"qu"erirriento cy~' 
l~/84,lido no EX.j,-ediente.. ei.n virtud~ da-inexistên­
cia de quorum. 

1->~ DISCURSOS AP0S A ORDEM DO DIA 

SENADOR HELV!D!O NUNES- Apelo em fa­
vor da equiparação salarial dos servidores nordesti­
nos da ECT aos níveis dos demais funcionãrios da­
qUela ·empresà. 

Setembro de 1984 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Fracasso do_s_ 
atletas brasileiros nos jogos de Los Angeles, a propó­
sito de denúncias feitas pelo "Jornal do Brasil", 
edição de hoje, de irregularidades na lista de inte­
grantes da Delegação Brasileira à última oHmpiada. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Progra­
ma de ação específiCo para o Nordeste, proposto pelo 
candidato do PDS à sucessão presidencial, Sr. Paulo 
Maluf. 

-~.f>E!YADOR GASTÃO MVLLER- Ar\igo do jor­
nal "O Estado de S. Paulo", ediçãO do últímo dia 25, 
intitUlado .. FaYorecendo a confusão", atinente à Or­
dem do_ Dia do Ministro do Exército alusiva ao Dia 
do Soldado. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Home­
nagem da Assembléia LegislatiYa do Amazonas a 
Dom Arcângelo Cerqua, Bispo Diocesano de Parin­
tins, concedendo-lhe o tftulo de "Cidadão do Ama­
.zon~s"~ 

l.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. IlaiTiar=Franco, pronunciado na sessão de 
30-8-84. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

ó- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 
MANENTES . ~ 

Ata da 136"" Sessão, em 31 de agosto de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS Sl/.S. SENADORES: ~-

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente -- Aloysio Chaves - Gabriel Her­
mes- Hélio GIJ.eiros --Alberto Silva- Helvídio Nu­
nes- Almir Pinto -José Lins - Moacyr Duarte­
Martins Filho- Marc-ondes Gadelha - Ãd.erbil Jure­
ma- Cid Sampaio- Mªrco Maciel- Luiz Cavalcante 
- Passos Pôrto - Lomanto Júnior - Luiz Viana -
Moacyr Dalla - Roberto Saturnino - Itamar Franco 
- Henrique Santillo- Mauro Borges -_G?stão Müller 
-Marcelo Mira_nda- Pedro Simon:- Octávio Cardo-
so. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla).- A lista de 
presença acusa-o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS- nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura dp Expediente. 

É lido o seguinte 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, 
Lomanto Júnior e Marcelo Miranda 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. I Q~Secretário da Câmara dos Deputados:­
ehcâminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• !58, DE 1984 

(11'13.994/84, na CaSa de origem) 

<D: iniciativa do Senhor Presidente __ da Re_públi9a) 

Altera a redação do art. 49 da Lei n9 6.932, de 7 de 
-julho de 1981, que dispõe sobre as atividades do médi­

co residente. 

O Congresso Nacional decreta: __ 

ArL Y~" -0 art. 49 da Lei n9 6.932, de 7 de julho de 
~ 1981, passa a ter a seguinte redação, mantidos os pará­

grafos: 

, . "Ãrt. 4~> Ao médico residente será assegurada 
bolsa de estudo de valor igual ~o fixado no art. 59 da 

Lei nl' 3.999, de 15 de dezembro de 1961, acrescido 
de uni adicional de 35% (tririla e c1nco por cento) 
por regime especial de treinamento em serviçõ--d-e 60 
(s~senta) horas semanais, mais 10% (dez por cento), 
a título de compensação previdenciária, incidente 
na classe de salário-base a que fica obrigado por 
força de sua vinculação, como autônomo, ao regime 
da Previdência Social. 

···~··· ···················-··-~·····~--~.,_ ... 
Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

_cação. 
Art. 39 Revogam-~ as disposições em contrário_. 

MENSAGEM N• 269, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51_ da Constituição, tenho a hon~a 
de submeter à elevada deliberação de Vossas ExCelên­
cias, acompanh-ado de Exposição de Motivos da Senhora 
Ministra de Estado da Educac~o e Cultura, o anexo pro­
jeto de lei que .. altera a redação dó art. 49 da Lein9 ~-

.· 
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6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe sobre as ativida­
des do médico residente". 

Brasflia, 31 de julho de 1984_.- João-Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 96, DE 27 DE JULHO 
DE 1984, DA SENHORA MINISTRA DE ESTA­
DO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de suhmenter à elevada consider:ação 

de Vossa Excelência para, uma vez aceita, ser encami­
nhada à apreciação do Congresso Nacional, projeto de 
lei qu~, "altera a redação do art. 49 da Lei número 6.932, 
de 7 de julho _de 1981, qUe dispõe sobre as atividades do 
médico residente". 

A alteração incide sobre a sistemática de fixação do 
valor da bolsa de estudo ao médico residente, em razão 
de sua condição de aluno de curso de pós-graduação. 

Pela norma vigente, o valor da bolsa equivale ao ven­
cimento inicial da carreira de médico, de 20-(vinte) horas 
semanais, do DASP, acrescido de um adicícinal de 8%;a_ 
título de compensação previdenciária, incidente na classe 
da escola de salário-base a que fica obrigado por força de 
sua vinculação, como autônomO, ao regime da PreYidên­
cia Social. 

A base de pagamento da bolsa, tal como ora se sugere, 
é o valor fixado no art. 59-da Lei n9 3.999, de 15 de de_- __ 
zembro de 1961, acrescido de um adicional de 35% (trin:.: 
ta e cinco por cento) por regime especial de treinamento 
~m serviço de 60 (sessenta) horas semanais, mais 10% 
(dez por cento), a título da compensação previdenciária 
a que alude o dispo<õitivo legal que se dispõe alterar. 

Devo esclarecer a Vossã. Ex.cclência que a presente 
proposta resulta de entendimento conjui1t0 deste Minis­
tério com os da Saúde e da Previdência e Assistência So~ 
dai. após reuniões dos Secretários-Gerais das três Pas­
tas. devidamente credenciados pelos respectivos titula­
res. 

Por outro lado, a mudança correspondente ao atendi­
mento possível. no âmbito governamental, de reivindi­
cação dos médicos residentes, com a indispensável pre­
servação da parte do Governo, no que tange à sua car_ac- _ 
terização como alunos de curso de pós-graduação, e não 
como empregados. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência pro­
testos_de estima e distinta consideração.- Esther Figuei~ 
redo Ferraz. 

LEGISLAÇÃO CiTADA 

LEI N• 6.932, 
DE 7 DE JULHO DE 1981 

Dispõe sobre as atividades do médico residente, e 
dá outras providências. 

•• -- •••••••••• - •• - ••• --. •••• - •••••• " •••••• ---- 04 --

Art. 49 Ao médico residente será assegurada _bo_(sa 
de estudo de valor equivalente ao vencimento inicial da 
carreira de médico, de 20 (vin_te) horas semanais, Qo De­
partamento Administrativo do Serviço Público -
DASP, paga pela instituição, acrescido de um adiCiOnal 
de 8% (oito por cento), a título de compensação previ­
denciáriã., fncidf:ilte na classe da escala de salário-base a 
que fica obrigado por força de sua vinculação, como au~ 
tônomo, ao regime da Previdência Social. 
. . . . . . . . . . . . . . . .. .... . . ·--_... .. - .... -·· .. ~-· -· -· ---··· 

LEI N• 3.999, 
DE r; DE DEZEMBRO DE 196I 

zes mais o salário mínimo comum nas regiões ou sub­
regiões em que exercerem a profissão. 

(Às, Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

PARECER 

PARECER N• 439, DE 1984 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje~ 
to de Lei da Câmara n~' 59, de 1984 (n' 1.071~8, de 
1979, na Casa de origem), que "altera a redação do 
"caput" do artigo 492, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto~Iei n9 5.452, de ]I' 

de maio de 1943". 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O Projeto em exame, originário da Câmara dos Depu­

tado-s, pretende adotar a seguinte redaçãO pa-ri o artigO 
492 da Consolidação das Leis do Trabalhq: 

"O empregado que contar mais de um ano de ser­
viço na mesma empresa não poderá ser despedido 
senão por motivo de falta grave ou circunstância de 
força maior, devidamente comprov~da," 

N<l "Justificativa" da proposição, argumenta o autor 
que "a estabilidade no emprego propicia o aumento da 
produtividade e a tranqüitidade social, fazendo com que 
o empregado se fdentifique com a empreSa onde milita, 
sintonizando seus interesses com os dele, o que, evidente­
mente, beneficja toda a economia nacional", 

A medida -é uma faca de dois gumes. -Se, de um ladr:>, 
Vbu à manUtenção do enl.prego, s-ob implídto -furldamenM 
to de que o "FGTS" facilita a despedida dO_emj)re&ado, 
de outro, dará margem a que, em vez dos ?0% de empre-­
gados vinculados àquele sistema, se passe a ter 100%. A 
pretensa estabilidade após um ano de serviço eXistirá, 
apenas, no papel, pois, embora teoricamente- a -Opção 
seja do empregado, na prática ela tem sido uma decOr­
rência da própria oferta de emprego. 

De fato, o sistema da estabilidade, instituído há déca­
das, poderá ser aprimorado Ou substituído, porêm após 
.aprofundados estudos do problema. Certamente o ideal 
seria a existência de um único sistema. no qual o empre­
gado tivesse as vantagens inerentes ao FGTS, sem preju­
dicar irremediavelmente a faculdade de substituição que -
incumbe ao empregador, na contenção do risco da ativi­
dade econômica. 

Quando a empresa admite o empregaDo, após 
selecioná-lo e examinar seu currículo ou antecedentes, é 
de supor que necessite, realmente, dos seus serviços. A 
sua despedida, portanto, só ocor1e quando as circuns­
tâncias configuram não mais existir aquela necessidade 
e; é claro, geralmente por motivos de força maior ou de 
falta grave. 

A solução simplísta de assegurar estabilidade após o 
primeiro ano _de serviço, a nosso ver, não ~olve_ o 
problema. Pelo _contrário, o agrava, ante a reação :natu~ 
ral ctos empregadores de s6 admitir os empregados op­
tantes pelo FGTS. 

Sendo assim, por não apresentar o projeto a solução 
- · -ideal para o impasse, opinamos pela sua rejeição • 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1984.- Jutahy 
M8.galhàes, Presidente - Gabriel- HermeS, Relator -
Almir Pinto- Hélio Gueiros, vencido.- Jorge Kalume. 

Altera o salário mfnimo dos médicos e cirurgiões-­
dentistas. O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O e:xpedien­

---~te lido vai à publicação. 

Art. 5'i' Fica fixãdo o salário mínimo dos médicos 
em quantia igual a três vezes e o dos auxiliares a duas ve.=--

· __ Sobre a mesa projeto de lei cuja leitura serã feita pelo 
Sr. 1 'í'-Se_cretãrio. 
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P!!.OJETO DE LEI DQ SENADO N• 163, DE 1984 

Reajusta os atuais rvalores de vencimentos e pro-
• Veritos dos servidores a-tivos e inativ-Os dO Senado Fe­

deral, e dá outras proddências. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 Os_ atuais valores de vencimentos e proven­
tos dos servidores ativos e inativos do Senado Federal, 
bem assim os das pensões, resultantes da aplicação da 
Lei n'i' 7.204, de_ 5 de julho de 1984,. são reajustados em 
65% (sess.:enta e cinco por cento) ressalvado o disposto no 
parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. O reajustamento previsto no caput 
deste artigo não se aplica aos servidores de nível médio,. 
os quais passam a ter os rescpectívos vencimentos e pro­
ventos revistos nos valores constantes do Anexo desta 
!e L 

Art. 29 Serão descontados do reajustamento ora es­
tabelecido ·quaisquer antecipações retributivas efetuadas 
com Q_asl! _na majoração autorizada pelo Decreto-lei n9 

2.130,_ de 25 de junho de 1984. 

Art. J'i' ·FiCa elevadO para CrS 4.800,00 (quatro mil e 
oitocentos cruzeiros) mensais, por dependente, o valor 
do salárío-famíTía. 

Art. 4\' A Administração do Senado Federal elã60- --­
rará as devidas tabelas com os valores reajustados na 
forma desta lei. 

Art 59 Nos cálculos decorrentes da aplicação desta 
lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 69 As despesas com a execução desta lei corre­
dto à oonta do Orçamento Geral da União, para o 
exercício de l984. 

Art. 79 Es~a lei entra em vigor na data de sua publi­
cação,_cpm ef<;;itos financeiros a partir de \9 de julho de_ 
1984. 

Art. 89 Revo~m-se as disposições enl cOntrário. 

Justificação 

O Poder Executivo, com o Decreto-Lei n9 2.130, de25 
de junho de 1984, reajustou os atuais valores de venci­
mentos, salários e proventos dos seus servidores, bem as­
sim os das pensões, no percentual a 65%, a partir de )9 de 
jUlho de 1984. Faz ressalva, contudo, em rCiação ao pes­
soal de nível médio, em razão da correção que se impu­
nha em determinados níveis da referida escala. Elevou 
ainda, o valor do salárioMfamília para Cr$ 4.800,00 men­
sais, por dependente, remetendo ao Departamento Ad­
ministrativo do Serviço Público DASP, a responsabilida­
de de elaboração das tabelas com os vaiares reajustados. 

Conforme prescrevem os arts. 42, IX, 98 e 108, § )9, da 
Constituição Federal, ao Senado Federal incumbe a ini­
ciativa de projetÇ)S de leis que fixem oii vf:ncimentOS de 
seus servidores, tomados como paradfgmas os estabeleci· 
dos para os funcionários do Poder Executivo, consoante 
o princípio constituciOnal da paridade retributiva entre o 
pessoal das administrações dos três poderes. 

Tratando-se, pois, de recomposição do poder aquisiti­
vo dos vencimentos, atingido, no último semestre, por 
evidentes acréscimos inflacionários, o presente Prõjeto -
apresenta-se como medida de inegável e urgente necessi­
dade. 

Sala da Comissão Diretora, 31 de agosto de J984. -
Moacyr Dalla - Lomanto Júnior - Jaison Barreto -
Henrique Santillo- Lenoir Vargas- Milton Cabrai­
Raim_~:tndo_Parente. 
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[A N~ ~:C o,_; 

(Art. 19, parágrafo único, '-da Lei 

]!::ARGOS E EMPl<JlGOS DE N!VEL MEili<0 -

REFERl!:NCIA 

NM-1 
NH-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 -

NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 
NM-10 
NM-ll 
NM-l_2 
NM-13 
NM-14 
NM-15 
NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-21 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 
NM-27 
NM-28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 -

NM-32 
NM-33 
NM-34 
NM-35 -

LEGISLAÇÃO ClT ADA 
LEI N• 7.204, DE 5 DE JULHO DE 1984 

Reajusta os atuais 'Valores de vencimentos e pro­
ventos dos servidores ativos e lnatl•ms do Senado Fe­
deral, bem como os das pen5Ões, e d' outnas providên.-. 
elas. 

O Presiden_te dª _República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e eu 

sanciono a segui_nte _lei: 
Art. t9 Os atuais valores de vencimen_~os e proven­

tos dos servidores ativos e inativos do Senado Feder:al, 
bem como os das pensões, resultantes ~<L ~plicação da 
Lei n"' 7 .125, de 26 __ de setembro de 1983, são reajustados 
em 65% (s~enta _e cinco por cento), a pa~tir de t 9 de ja­
neiro de 1984. 

Parágrafo único. Serão Qesc_ontado_s do reajuslanlen­
to ora estabelecido quaisquer antecipações retr1butiVas 
efetuadas corri base na majoração _ aut()Ii_~~da pelo 
Decreto-lei n9 2.079, de 28 de d~zembro de _1983. 

Art. 2"' Fica elevado para Cr$ 2.4Q0,9Q (dois mil_ e 
quatr!='centos cruzeiros) mensais, por dependente, o va­
lor do sal~rio-família. 

Art. 39 A Administração do Senado Federal elabo­
rará as tabelas com os valores reajustados na forma des­
ta Jei. 

Art. 49 Nos cálculos decorrentes da apli_cação desta 
lei serão d_esprezadas as frªções de cruzeiro. 

Art. 59 As despesas com a exeçução desta lei corre­
rão à conta do Or_çament_o Geral. da União para o exerci~ 
cio de 1984. 

VENCIMENTO OU SALARIO 

A 
(Cr$ 1, 00) 

PARTIR DE 1/JULH0/84 

100.000 
104,700 
109.800 
n5.ooo 
120.600 
126.500 
131.500 
137.200 
143.200 
148.800 
154.500 
160.300 
166.600 
173.000 
179.000 
186.500 
192.700 
200.000 
207.700 
216.700 
227,400 
238.600 
250.400 
262.900 - -

275.900 
289.500 
303.900 
318.900 
334.600 -

351.200 
368,500 
396,400 
432.000 
470.700 
5:L2.800 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

ca9ão. 
Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 5 de julho de 1984; 163<.> da Independência e 

96% da República. - JOÃO FIGUEIREDO, lbrahim 
Abi-Ackel. 

DECRETO-LEI N•2J30, DE 25 DE JUNHO DE 1984 

Reajusta os atuais valores ru; vencimentos, sahillos 
_e proventos dos servidor~ civis ~o Poder Executivo, 
bem ·como os- das pensões, e dá outras providências. -

O Presidente da República, no uso_ da atribuição que 
lhe Confere o art. 55, item UI, da Constituiçãg, 

Decreta: 

Art. !9 Os atuais valores de vencimentos, salários e _ 
proventos dos servidores civis do Podir Executivo, bem 
como os das pensões, resultantes da:_ aPlicação· do 
Decreto-lei n"' 2.079, de 20 de dezembro d~ 1983, são rea_~ 
justados em 65% (sessenta e cinco por cento), ressalvado 
o disposto no parágrafo único dê:ste artigo. 

Parágrafo ll:nicq. Os vencimentos, salários e proven­
lõs relativos ao pessoa( de nível médio pãsSam a vigo-rar­
na forma do-- Anexo deste decreto-lei. 

Art. 2"' Fica elevado para Cr$ 4.800,00 (quatro m_ij e 
oitocentos cruzeiros) o valor do saláriQ-_famijia. 

Art. 3"' O Departamento Administrativo d.o Serviço 
Público elaborará as tabelas com os valores reajustados 
~a forma deste decfetO-lel ê expedirá normas comple­
mentares para a sua execução. 

Setembro de 1984 

Art. 4~ FiCã suspensa, até 31 de dezembro de 1984, a 
concessão de n_ov_as e~cepcionalidades com base no De­
creto n9 86.795, de 28 de dezembro de 1981. 

·.--·Art. 5" Os órgãos e Entidades, no corrente ex.ercf­
Cio",'adofar8:o medidaS parã. reduzir despesas, ajustando a 
sua execução orçamentária à efetiva disponibilida.de dos 
créditos autorizados. · 

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto 
neste artigo, os Órgãos e Entidades reex.aminarão a sua 
-programação de trabalho, de forma a evitar quaisquer 
solicitações de créditos adicionais, bem como, rever osjâ 
encaminhados à Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República. 

Art. 69 A despesa decorrente da execução deste 
decreto-lei correrá à conta das dotações do Orçamento 
Geral da União para o exercício de 1984. 

Art. 7~ Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 19 de 
julho de 1984, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 25 de junho de 1984; 1639 da Independência e 
96% da República- JOÃO FIGUEIREDO - lbrahlm 
Abi-Ackel - Delfim Netto. 

ANEXO 

(Art. J9, parágrafo único, do Decreto-lei n9 2.130, de 
25 de junho de 1984) 

Cargos e Empregos de Nível Médio 

ReferênciQ 

NM-1 
NM-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 
NM-10 
NM-11 
NM-12 
NM-13 
NM-14 
NM-15 

-NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-21 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 
NM-27 
NM-28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 
NM-32 
NM-33 
NM-34 
NM-35 

Vencimento ou Salário 
(Cr$1,00) 

a partir de 1/)ulho/84 

100.000 
104.700 
109.800 
I 15.000 
120.600 
126_500 
131.500-
137.200 
143.200 
143.800-
154.500 
160.300 
166.600 
173.000 
179.000 
186.500 
192.700 
200.000 
207.700 
216.700 
227.400 
238.600 
250_400 
262.900 
275-900 
289.500 
303-900 
318.900 
334.600 
351.200 
368.500 
39MOO 
432_000 
470.700 
512.800 

(Às-Comissões de Constitufc:ão-e JuStíça e de Fi­
nanças.) 



Setembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dullo.)- O projeto. de 
lei que vem de ser tido serâ publicado e remetido às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida a seguinte 

OFICIO/GAB/N' 059 
Brasília-O F, 28 de agosto de 1984 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicai- a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto_no artgo 43, alínea .. a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei _dos trabalho~ da Casa 
no período compreendido entre 31 de agosto a 5 de se­
tembro de 1984, para breve viagem ao exterior, para pro­
ferir conferência, 

Atenciosas saudações. -Senador Roberto Campos 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- a Presidên· 
ciu fica ciente. _ 

A Presidência recebeu, do Governador do _Estado do 
Pará, _o Ofício n9 Sjl6, de 19~4 (n9 0_305/84, na origem), 
solicitando, nos termos dç itçm ~V do artigo 42 da Çons­
tituição,- autorização _dQ_ Senado Federal a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor deUS$ 21,000,000~00 (vinte e ummilhõ_e_s 
de dólares norte-americanos) ~para o fim que especifi-
ca. ___ _ 
~A matéria ficará _aguardando, na Secretaria-Ger<!l da 

Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- _tlá ~radares 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- (PMD!l- MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso)__; Sr. Presidente, Srs. Sena.­
dores: 

Quero ler, para que _conste_ dos Anais, o editçrial Ôt.! 
hoje do jornal O Estado de S. Paulo, que diz o seguinte: 

DECIDA SIM. SENADOR DALLA! 
Poucas vezes neste_ pafs, determinado conjunto 

de circunstâncias resultaram em conferir ao juízo,­
ao discernimento, às convicÇões de um homem a im­
portância da decisão que o presidente do CongressO 
Nacional, senador Moacyr Dalla, se obriga a tomaf 
-e em prazo certo, pois comprometeu-se o Senador 
a fazê-lo até quarta-feira próXima: colocar ou não 
na ordem do dia a emenda Theodoro Mendes, que 
estabelece eleições diretas para a Presidência da Re­
pública. 

Na verdade, pelo tom solene e justificadamente 
emocionado com_ que o presidente do Congresso 
deu _resposta ao apelo conjunto a ele enderaçado em 
·Seu gabinete_ pelo candidato da Aliança Democi"áti­
ca, Tancredo Neves, por dirigen-tes e Uderes do 
PMDB, do PDT, do PT, da Frente Liberal do PDS, 
do Grupo Só Diretas do PMDB e pelo senador Nél­
son Carneiro, do PTB, viuMse que S~ Ex' está perfei­
tamente consciente da pesada responsabilidade que 
ora lhe cai nos ombros - pois aquele :apelo, com 
certeza sentia o senado!' não era apenas o desejo _t;:x­
presso de políticos e partidos ali presentes; era o eco 
do desejo maior de toda a Nação, que se mobilizou 
em campanha memorável, sem precedentes, pelas 
diretas-já, e ~ê agora esta especialmente fav.orecida 
Oportunidade de o Congresso, finalmente, cumprir 
a vontade poHtica da so_ciedade que represen~a. 

Está nas mãos de Moacyr Dalla a oportunidade 
do grande salto para a democracia, jã. Vale dizer, o 
apressamento da insti_tucionalização político­
jurfdica do poder, do Estado de Direito pleno, da 
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forma de investidura na Presidência mais consentâ­
_nea aos princípios da representatividade democráti~ 
ca- a saber, eleições diretas, que propiciam aferir 
diretamente, pelas urnas, a vontade política da 
maioria da sociedade. Alêm disso, de_písão que- pode 
levar à eliminação -de um eSdrúXulo colêgio deita­
ra!, composto de __ 686 pe-Ssoas que nem de longe, pela 
diStorção casuístiCa de sua composição, represen­
tam 60 milhões de eleitores ou as unidades federa­
das em que se distribuem, enfim, tudo aquilo que 
significa a superação dess_a_etapa vestibular da ins_­
tauração democrática, que atravessamos, para nos 
levar, diretamente, sem maiores transições, a um re­

- gime de governo sem tutelas impostas. 

Dois f:itores positivos trazem a esperança de que 
o senador Moacyr Dalla optará pelo sim, colocando 
na ordem do dia a emenda Theodoro Mendes. 0_­
primeiro é decisão unanimemente favorável 9a Co-_ 

_--~missãq de Constituiç~o e Justiça do Senado, devida­
mente.enfatizada pelo presidente do Congresso; ou­
tro são os próprios termos com que Dallajustificou 
o prazo de uma semana, necessário- para sua tomada 
de d_ecisão, pois o senador reconhece tratar-se de 
u)l];t decisão histórica -e é evidente "que não have­
ria de considerar histórica Uma decisão de apenas 
manter o statu 'quo do processo sucessório presiden­
CiaL Histórica só haveria de ser um-ª..opção em-favor 
da votação das diretas-já. Colocada a emenda Theo­
doro Mendes na ordem do dia, cumprido estará o 
papel do presidente do Congresso. E terá decidido 
acima de suas preferências polítco-partidárías, o 
que apenas elevará, definitivamente, sua imagem 
perante a opinião pública. 

E continua o editorial, Sr. Pre~idente e Srs. Senadores: 

__ Agora, a partir de então, o papel a ser cumprido 
s_e_ní d_o PM DB, da Frente Liberal e d_os dem~is par~ 
tidos oposicionistas - e é inimagin-ãVel que alguns 
desses _últimos se disponham a votar contra as 
diretas-já, pois estariam nesse caso optando pelo 
suicídio político, perante o eleitorado brasileiro. Eis 
por que acreditamos nª grande possiblidade de 
aprovação da emenda, caso seja colocada em pauta 
devotaçàó. Por ~ais que se modifica_ o quadro das 
candtdaturas, em razão da aprovação das diretas, 
por maior que seja a mexida geral em um processo 
que já estava com alternativas bem definidas- e fa­
Vorecendo o candidato -da Aliança DenlocrátiCa -, 
forçoso ê considerar que saudável será tal mudança. 
Pois o presidente que surgir-de eleições diretas tefã 
m-u_ito mais condições de obter o apoio da Nação 
para a solução de nossos múltiplos e gravíssimos 
problemas sócio-econômicos e administrativos. E 

--- ao ponto a que chegamos, sem esse apoio dificil­
mente alguéin, por mais competente quê seja, conse­
guirá governar este pafs. 

Este, Sr. Presidente, o editorial de hojê de Q_ Est~do de_ 
S. Paulo. Teto ele o título "Decida sim, Senador Dallª._! e 
nós apenas diríamos: Decida sim, Senador Dalla, pela 
Nação e pelo povo! Muito obrigado a V. Ex• 

O SR.. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Eminente 
Senador Itamar Franco, nós já tTVeniOS acesso a erse-edi­
torial. Resta-nos agradecer a V, Ex• ter solicitado sua 
transcrição nos Anais da Casa e rogar vênia _a V. _ _Ex~ 
pa~a -diScordar de_ um ponto-dO eminente editorialiSta: ê 
que S. S~ disse que eu poedira, naquela reuniãõ histórica 
.em que tive _a subiqa honra de recebef os -eminentes Líde­
res de Oposição, um prazo até qUartã-fdra. O qu""Fdisse 
foi (jue queria um prazo para amadurecer-a minha cons­
ciê':Jci:l -jurfdica e fazer, de acordo com os ditame~ da 
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Cons-titUiç1io, da lei, uma avaliação política da grande 
responsabiiidade que tenho sobre os meus ombros. 

Agradeço, a V. Ex.', renovando, não s_ó na expressão 
da minha estima pessoal mas, também, fique certo V. 
Ex•, nós te_remos a ':l?s guiar ~qu~le que nos criou. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ~o nobre Senad_or Jorge Katume. 

O SR. -JÓRGE KALUME (PDS - AC. Pronucia o 
seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senadore$: 

Já são decorridos mais de seis décadas da presença de 
um eminente alagoario, na terra dos Nauas- Cruzeiro 
do Sul - Acre e continuam repercutindo os trabalhos 
que ali realizou, quã.ndo não havia terapêutica para opa­
ludismo e reinava a agressividade ditada pela própria na­

-tureza, ainda por despertar. 

Chani.iaVa=-se a figura tão bem lembrada, João Cravei­
ro Costa, cujo falecimento ocorreu há meiO sêculo, exa­

-tamente nesta data, no ano de 1934. 
Deixou a sua Capital, Maceió, onde existia relativo 

conforto e a civilização já se sedimentara. Mesmo assim, 
partiu rumo ao desconhecido Acre de antanho, tendo 
como atratívo- a borracha, a qual pelo seu valor econô­
mico, pãsSou a Ser cognominada de .. "ouro~negro". 
Fixou-se no noro~ste, em Cruzeiro do Sul e alí"Perinane­
ceu por vários anos. 

A cidade vivia momentOS difíceis país, havia sido fun­
dada em 1904, há pouco mais de um lustro, pelo bravo 
Marechal Gre8:6rfCi ThaÜmaturgo de Azevedo, quaitdo 
Creveiro Costa alí chegara. Dotado de temperamento 
firme, objetivo nos seus atos, caráter inatacável, espírito 
de humildade, logo adaptou-se ao seu no novo habitat. 
Sua íi:tteligência, soinada à sua cultura, contribuíram 
para melhor identificar-se com o meio ainda inçipiente, 
que aceitou coroei um desafio, mesmo porque, mantinha 
latente o pensamento de Sêneca;. "Homem poderoso é o 
que tem poder_ sobre si mesmo." 

O Acre, ao qual serviu com espeCial devotamento, lhe 
é reconhecido, inclusive por ter participado ao lado de 
Mâncio Lima e outros, da luta autonomista. 

No então Departamento do Alto Juruá, na adminis­
tração profícua do Capitão Rego Barros, Craveiro Cos­
ta, no período 1912/15, foi Presidente do Conselho Mu­
nicipal, com sede em Cruzeiro do Sul; Secretário-Geral e 
Inspetor-de Ensino, onde criou o primeiro grupo escolar 
e fuildou o primeiro jornal com o nome de Cruzeiro do 
Sul, tendo inclusive,diri8;ído a Mesa de Renda Regional. 

Como se pode observar, era um homem eclético, que 
em qualquer cargo sabia desempenhar-se com sabedoria 
e probidade. 

Também escudado nessas suas qualidades, o meu go­
verno edificou, em Cruzeiro do Sul, robusto prédio que 
passou a abrigar o Ginásio Craveiro Costa. 

Devotãdo às letras, em Cruzeiro do Sul rascunhou o 
seu magnífico livro sobre o Acre, com o título d~. "O fim 
da Epopéia" e em sua segunda ediçã-o, deu-lhe o nome de 
"A Conquisú.--dO Deserto Ocidentãi", obra de profundi-

- dade;--atr8.VéS dela, o escritor-mostrou mais uma vez o 
seu talento. 

Viveu na cidade cruzeirense atê 1922, para retornar à 
sua terra natal, onde foi servir ao então Governador José 
Fernandes de Barros Lima. 

Craveiro, já em sua Maceió, escreveu O Viscondede Si­
n~l!_lbú, lançando-o com grande êxito, assiffi como.'·E~ 
m~cipação de ~lagoas". 

Faleceu a 31 de agosto de 1934, portanto há cinqifenta 
anos, na capital alagoana, onde este ano, visitei seu tú~ 
mula levando-lhe a minha homenagem e de meus coesta­
duanos, tendo em minha companhia minha esposa Tere-

- sinha e o professor Moisés. 
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O professor Moacir Medeiros de Sant'Anacem sua In~ 
tradução ao livro. "A Emancipação de Alagoas", escre­
vera que: 

, "Sua vida fôra marcad? por intensa operosidade, 
em faina- diuturna. Entretanto, jamais chegpu a ob_­
ter algo mais do que o estritamente necessário à ma­
nutenção da sua numerosa família, Morreu pobre, 
vitimado por um colapso cardíaco, quando se acha­
va em sua mesa de trabalho, rescunhando infor­
mações estatísticas, reunindo elementos sobre o seu 
Estado, cercado de cálculos.._ de números, de_médias 
e medianas,- entregue, enfim, a to_da aquela ativi­
dade que na época, em Alagoas, era quase unica­
mente sua". 

Auryno Maciel, n~ "Apresentação" que fez para a 
obra do saudoso homenageado._ .. Histósia dãS-AiaB:oas", 
dentre outras considerações, faz ressaltar: 

"A sua história do Acre é dos nossos livros for­
tes, quero dizer, dos nossos livros Sêríos, onde o 
pensamento clamante do sociólogo se exprime com 
a e-legância __ harcria.niosii e synipathica do estheia. 
Merece, se não exige, uma segunda -ediÇão - iius­
uada e decente. 

Outros trabalhos seus revelam a mesma serieda­
de, a mesma intenção de focalizar regras de condu­
ta. quer aos_leitores porventura discentes, quer aos 
que apenas se comprazem na contemplação dos seus 
propósitos de diletantismo pedagógico; 

As .. Conferência.')_ Cívico-Esco_Iares" e o ensaio 
sobre''O ensino público em Alagoas" podem ser 
considerados as suas credenciais post opus como an­
tigo diretor da Cnstrução PúbHca do Juruá e do Gru­
po Escolaç "Barão do Rio Branco" e, Cruzeiro do_ 
Sul e do Grupo Escolar. "Diegues Junior" nesta ca­
pital, do mesmo modo como as monografias sobre a 
"Inconfidência Mineira", sobre __ "D. Pedro 11" 
sobre a_ "Emancipacão das Alagoas", sobn: .. "Ala­
gaa.s em 1924"~- "No Centenário", .. A Formação 
Mental de Alagoas", justificam ~m inteira pre· 
sumpção a cadeira que ocupa na Academia AlagQa­
na de Letras e no !nstituto ArcheoJogico e __ Goe­
graphico Alagoano, d~ que é_~ecretár~o perpetuo. 

Além desses trabalhos, tem ele ainda inéditas 
uma biografia integral do Visconde-ele Sininibú, em 
que passa em revista o largo trato da História do 
Brasil, desde 1810 a 1907- ciclo da vida do grande 
varão alagoano; "Alma das Alagoas", leitura esco­
lar, e. "Maceió'', inquéritos hist6_rico.s_, sod~is e.eco­
nômicos, na qual o autor no.s dá não a, "idéia geral", 
mas o. ~·conceito", isto é, o pensamento da soc.ieda­
de patrlcia, para usar a expressão própria de 
Durkheim." 

E concluo, incorpõrarido ao meu pronunciamento 
desta tarde o artigo do nosso ex-colega Medeiros Neto, 
escrito para o_Jomal de Alagoas de lO_de março deste 
ano: 

"Craveiro Cos(a, çidadiio de dois Estados 
PAJUÇARA- No dia 31 de a_gosto de 1934, hâ 

50 anos passados, morreu João Craveiro Costa, 
considerado o cidadão de dois Estado~: Acre«;_ Ala­
goas. De passagem por esta Capital, visitou o Insti­
tuto HistórÍco e Geográfico de AJagoas, o n.obre se­
nador Jorge Kalume, ex-governador do Estado 
Acre. Trouxe-o a Alagoas o desejo de prestar justa 
homenagem junto ao túmulo do inolvidâvel mestre 
Craveiro Costa. Por durante vãrio_s anos,_esse ilustre 
maceioense esteve a percorrer os caminhos hidrios e 
continentais da Amazônia. De aqui saiu para fugir 
aos riscos__ e perigos do período oHgárquico, que se 
implantou no Estado, de 1900 a 1912, tendo-o como 
adversáríO -lrreconciliá vel. 
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Em Manaus, dedicou-se à imprensa, fazendo d<i 
suã pena o instrumeÕ.to das idéias libúais do seu 
tempo. Como mestre da Hngua e senhor de conheci­
mentos ,gerais, revelou-se perante a opinião públiCa 
amazonense verdadeiro paladino do pensamento 
pOlítico dominante, na luta contra a prepotência 
dos governadores, como escudeiros do Poder Cen­
tral. Não se dando bem, talvez, pelo espírito de in­
dependênCia no uso e emprego do teor jornaHstico, 
saiu de ali para mais longe e foi fixar-se no interior 
do Acre. Quem o diz bem, sobre: toda essa evidência 
de vida pioneira de Craveiro. Costa, é o brilhante e 
intelectual Paulo de Castro Silveira, no seu livro 
sobre Craveiro Costa. _ 

Instalou-se na cidade de Cruzeiro do Sul, às mar­
gens do Rio Juruá, na microrregião adjacente. Na é­
poca, era um município povoado põf desbravadores 
e fazendeiros de borraCha. Coineçou, segund() o 
cronista, a sua batalha pela civilização dessa -cídade 
dà selva amazônica, assinalando-a com _resultados 
brilh<!::J.tes, tais como a criação do, primeiro Grupo 
EScolar daquela região e a fundação do primeiro 
Jornal do Cruzeiro do Sul. Dirigiu a Mesa de Ren-

- das da região e a instrução pública do -mq_nicípio. -
Somente-em 1922, atendendo a um convite do_go­
Vemador José Fernandes de Bã.rros Lima, que geriu 
os destinos de Ahtgoas, de \918 a 1924, veio Cravei­
ro Costa a residir, definitivamente, nesta Capital, a 
sua terra-berço. 

Aproveitando O traJis"curso desse meio sêculo do 
seu desaparecimento e querendo reverenciar-lhe a 
memória inelutável, em nome de seus coe~taduanos, 
o nobre senador Jorge Kalume pretende 
homenageá-lo no Senado da República. _Lamc'<.ntei 
não tê· lo visto, quando da sua visita.- Em de"cla­
rações feitas no JHGt\l, comunicou que o Governo 
do Acre e a Prefeitura de Cng:ciro do Sul de~rão 
render-lhe honroso tributo de respeito e reconheci­
mento, pelo que fez pelo povo acreano. Serâ erguido 
naquela cidade remota, um busto, que lembrará a 
sua imagem. Brevemente, no Estado <;fo A_gre, have­
rá uma cidade com o seu nome. Que fiZeram, em 
contrapartida. Maceió e Alagoas para recordar, pe­
rante a posteridade, a figura do notável n1estre Cra­
veiro Costa? 

FOi ele, como historiador, membl-o efetivo e 
secretário-perpétuo__ do Instituto Histó_rico e Geo­
gráfico de Alagoas. Escr~yeu monografias e en~ios, 
que faiem o relevo hist-llrico_e qiltur.i!.l da terra de 
Ta·vares Bastos. Deixou-no_s, como obras P_er~nes, 
no domínio da história, as seguintes: A CONQUIS­

. TA DO DESERTO OCIDENTAL, 0 VISCONDE 
DE SINIMBU E HISTÚRIA DE ALAGOAS. No 
desempenho do seu trabalho como estatístico, em 
Que tarlto honrou este País, escreveu os destaques 
seguintes: ALAGOAS EM 1931, SINOPSE ES­
TATISTJCA DA SITUAÇÃO GERAL DE ALA­
GOAS E MACEIÚ, CAPITAL DAESPERANÇA. 
No IHGAL, os consócios já o homenagearam com 
a aposição do seu retrato em lugar de distinção. Na 
sua cidade natal, hâ apenas uma rua com o seu no~ 
me, em um dos lados so,litârios da lacustre Ponta 
Gros:sã. Ao historiador, estatístico, ensaísta, escri­
tor e jornalista, como a quase todos os homens de 
espíi-ito, depois de tudo o que concretizam, restou­
lhe o fim de uma vida limitada e incompreendida no 
meio pequeno em que viveu. Faltou-lhe, paf? maior 
projeção do nome, o ambiente que_ compreendesse e 
soubesse valorizar a riqueza de sua inteligência e a 
atividade de que era capaz. Trabalhador iilfã.tigável~ 
_um COI?pSO Cardíaco O abateu em plena ação, na SUa 
m-~sa de trabalho, na manhã do diâ"3J: de agosto àe 
1934." 

Craveiro Cost.il.-lleixou no Acre o marco inapagâvel de 
sua presença. Por isto, lhe somos eternamente gratos, o 
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que nos leva, desta tfibuna, a reverenciar a sua memória 
ao en-sejo da passagem do qüinquagésimo aniversário de 
sua morte. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)_- Concedo a 

palavra ao eminente Líder Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATUllNINO (PDT- RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

- EstO-u cu-mprindo hoje um compromisso que assumi 
com a CaSa,' com os ilustres colegas, o de apresentar um 
proj~to, uma proposta de estatuto para as empresas esta-
tais. 

Trata-se d~ um trabalho que odupOu cerca de lÓ meses 
de vârios companheiros meus, assessores, colegas, corre­
ligionários, dirige!ltes_ de associações de v_ária,_s empresas 
estatais, do Rio e de outras cidades dO Brasil; dirige-ntes 
sindicais_

7
d_e vários sindicatos atuantes na área da~ ~m­

presas estatais, diretores de empresas estatais. Enfim, 
procurei, durante esse tempo ouvir, exa-ustivamerite. em 
dezenas de reuniões que realizamos, a opinião dos mais 
diferep.tes representantes ligados direta ou indiretamente 
i?! administração e à vida das empresas estatais no Brasil. 
Não é um ·trabalho definitivo, Sr. Presidente e Srs. Sena-~ 
doreS. Tinho çonsciêllCía de que este é um assunlo que 
demanda muita discussão e muita meditação. Assim é 
que, <!presento, hoje, uma proposta cuja tramitação, ob­
viamente, contará com a devida atenção dos Srs_._Sena­
dores e dos Srs. Deputados, para que o projeto safa sufiR 
cientt:mente aperf~içoado pela experiência e pela opinião 
de_todQi_aque!es_que,_ naturalmente, vão se interessar 
profundamente pelo assunto. Quero. pÕr-consegujnte, 
com a apresentação. oferecer uma proposta à Casa e ao 
Congresso Nacional para o aperfeiçoamento durante a 
.sua tramitação~ 

-0_ projeto tetn dua_s vertentes principais: uma é refe­
rente à questão da fiscalização das empresas estatais e a 
.outra referente à democratização interna do funciona­
mento dessas emp-resas. Quanto à liscaliz.ação, imagína­
ffi9S que ela deva ser feita através dú Congresso Nacio­
nal, por uma comissão especial ou por uma comissão 
mista permanente para as empresas estatais, já que é o 
Congresso Nacional representante da sociedade. E o que 
se colima, nesta proposta, é, exatamente, institucionali­
"z.ar~ Instituir a fisCalização da sociedade sobre as empre­
sas estatais, atraV~ Ços representantes desta sociedade 
que são os membros do Congresso Nacional. 

O p~ójeto estabelece a obrigatoriedade da prestação de 
contas dos dirigentes, dos diretores de empresas estatais 
a _eSsa comis~ão permanente do Congresso Nacional. 

A mim sempre me importou mais, Sr. Presidente....,.. e a 
isso me referi em várias oportunidades, em muitos pro­
nunciamentos que fiz- a prestação de contas de nature­
za P()lítica do que a prestação de contas de natureza pro­
priamente financeira, e[s que esta já é exircida pelo Tri­
bunal de Contas da l}nião com toda a eficácia que aque­
)_e_ órgão cost_uma ter !).O desempenho das _suas responsa-
bilidad~s. - - -

EntretantO, o que tem faltado, e tem dado ensejo ao 
aparecim_eilto de algumas distorções graves no funciOna­
mento dessas empresas, ê exatamente a fiscalização de 
n~!ur~ política. É preciso que as direções dessas em­
presàs sejam -obrigadas a prestar-ao Co'ngresso Nacional 

-e à sociedade, as contas de suas políticas; suas políticas e 
seuS programas de investimentos, suas políticas de pes­
soal; suas políticas de remuneração;- suas políticas de tec­
nologia, de absorção ou de desenvolvimento de tecnolo­
gia; s'llas politicas de importação e expOrtação; suas poH­
ticas- de preços e iarifas; a criação de s-ubsidiãrías ou de 
assõciãções i:::Om outraS empresas. Enfim, é exatamente 
este tipo de prestação de contas, este tipo de fiscalização 
-a fiscalização mais de natureza política- que tem fal­
tado, dando ensejo a que várias dessas empresas tenham 
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um comportamento muito mais ditado por interesses 
particulares, seja dos grupos dirigentes, seja em alguns 
casos do próprio corpo de funcionários, SeJa em-outros 
casos_de interesses privados que influenciam mufto pro­
ximamente à gestão dessas empresas estatais. 

Na medida em que se exercer o controle polític-O, por 
parte do Congresso, em que se obrigar essas empresas à 
prestação de contas que, naturalmente, se tornará públi­
ca, pela divulgação através da imprensa, essas adminis­
trações, essas gestõ_e_s ficarão muito rrüiis submetidas ao 
crivo do interesse público, do interesse nacional e, enfim, 
das finalidades para as quais foram criadas. Essa fiscali­
zação será exercida, seja através da obrigatoriedade de 
envio de vários documentos que o projeto pede, como 
através do comparecimento obrigatório, sempre que ne­
cessãrio, sempre que demandado pela c-omissão perma­
nente, dos dirígentes :das empresas estatais para pres­
tação de esclarecimentos -de qualquer natureza. 

Quanto à outra vertente do projeto, que diz respeito à 
democratização interna dessas empresas-, pensamos que­
essa democratização se fará ati-avês da institUciori.aJi- -
zação, da partlcipação d-os empregadoS, das empresas 
em diferentes órgãOs de gestão, órgãos mais norma~iyo_s 
do que executivos. Assim ê que o projeto introduz algu­
mas formas de co-gestão na vi_da dessas empresas esta­
tais. Eu c_onheço perfeitamente, Sr. Presidente, as res­
trições -que alguns setores do sindiCalismo brasileiro fa­
zem à idêia da co-gestão, vend_o-a como uma tentativa de 
harmonização dos interesses do capital e do trabalho e, 
por conseguinte, escondendo, muitas vezes, os naturais 
conflitos existentes Cittre capital e trabalho dentro do 
mundo empresarial. 

Entretanto, mesmo conhecendo essas restrições, apro­
veito esse pronunciamento para lembrar, em primeiro lu­
gar, que a empresa estatal não é uma empresa priVada. A 
empresa estatal quando produz lu_cro é ele destinado à fi- _ 
nalidade pública, não é destinado ao aumento çl.o patri­
mônio dos detentores d_o capital da empresa. Isto é, a 
empresa estatal, em muitos casos, não deve produzir lu­
cro. No caso de empresas tipicamente prestadoras de ser­
viços, como é o caso dos Correios e Telégrafos, no caso 
de empresas de natureza desenvolvimentista, de empre­
sas ·cuja finalidade é o fomento do desenvolvimento, 
como é o-caso do BNDE, essas-empresas, naturalmente, 
não devem produzir lucros, porque a sua finalidade, pra­
ticamente, até impediria a prodUÇão de lucros volumo­
sos, de lucros substanciais. 

Em outros casos, não é apenas justo, mas necessãrio 
que se produza o lucro, quando se trata de empresas pro­
priamente industriais. Mas é importante ressaltar que es­
ses lucros devem ser destinados, ou ao reinvestimento 
das próprias empreSã.s, ou à distribuição, principalmen­
te, para o acionista pfínCij>ãl que afinal de contas é o Go­
verno, é a Nação brasileira, é o património nacional, que 
destinarã os recursos advindos dos resultados distribuí­
dos pelas empresas para aplicações de natureza social, 
dentro das prioridades do Governo. Então, na empresa 
estatal, não apenas é possível, mas desejãvel harmonizar 
os interesses do capital e do trabalho. Neste ponto, a em­
presa estatal pode e deve ser uma empresa exemplar, sob 
o ponto de vista de relacionamento entre _capitá.l, entre 
gestores da empresa, diretores da empresa35 e trabalha­
dores ou empregados da me..sma. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, o projeto que hoje apre­
sento à Casa é cauteloso, neste ponto da co-gestão, visto 
que não institucionaliza a partiCípação dos empregados 
na diretoría das empresas, mas tão--somente nos conse­
lhos de adrninistraçãõ-e!to cOnselho fiscal, isto é, no con­
selho normativo, no conselho fiscalizador, assim como 
nas c--omisôes paritàrlaS-ae trabalho, que são instituídas 
para resolver e opinar sobre questões estritamente ati­
nentes às relações de trabalho dentro da empresa. 

Gostada-de lembrar ainda que a co-gestão, com-todas 
as restrições que se possa ter e que se deve ter, sobre os 
aspectos de tentativas de ocultamento dos conflitos natu-

rais entre capital e trabalho, ela não deixa de ser também 
uma tentativa válida, por outro lado, de resolver este 
problema magno do Sistema de mercad_o, que é o proble­
ma da alien<lção ou da desmotivação do trabalhador, do 
empregado, no trabalho. 

Este e- um problema que nem as melhorias de con­
dições de trabalhos, nem as melhorias salariais introdu­
zidas, por exemplo, nos países mais desenvolvidos e mais 
ricos do mundo foi capaz de resolver. Entretanto, a·co­
gestão é -uma tentativa que p_ode vir- a _reso~ver ou _pelo 
menos resolver em parte este que é um dos grandes 
problemas das soçiedades modernas de hoje. E nada me­
lhor que introduzir esta experiência rio campo exatamen­
te: dã.s empr-esas estat<iis, camPO este onde, como eu disse, 
deve-se buscar, pela sua natureza específica, um grau de 
harmonização maior entre capital e trabalho. 

Ademais dessas dUas vertentes principais, o prOjeto es­
tabelece ainda algumas regras e alguns procedimentos 
mais rigorosos no que taflge as compras e contratações 
das empresas estatais, buscando introduzir: esse rigor 
maior sem prejudicar a eficiência da gestão, a rapidez 
das decisões, sem, por c-onseguinte, introduzir algo que 
constitua obstáculos a uma boa gestão,_ã.uma gestão efi­
cient~ dessas.empresas que nós quereinos ver aperfeiçoa­
das, fortalecidas e ampliadas, dentro do quadro da eco­
nomia do País. 

Enfun, esta é uma contribuição de um grupo de socia­
listas preocupadas, como eu disse, não em obstaculizar 
ou retroceder no que respeita à atuação da atividade das 
empresas estatais mas, ao contrário, fortalecê-las e 
aperfeiÇOã-Ias. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• uma aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço, c9m praM 
zer, o aparte do nobre Senador Itamar Francq. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Roberto Saturnino, 
acompanhando com bastante interesse o projeto que ora 
V. Ex• apresenta ao Senado da República, creio ser ele 
de grande significado social. v_, Ex• definiu, em linhas ge­
rais, as duas verten_t~s, e chai!J-OU a primeira de fiscali­
zação e a segunda de democratização interna da empresa 

·estatal brasileira. No aspecto da fiscalização, V. Ex• dis­
se que iriteressaria mais a própria fiscalização política, 
deixando a financeira hoje a cargo do Tribunal de Con­

_!as da. União. Veja, S~nador Roberto Saturnino, o ab-. 
surdo qu~ se apresenta hoj~ ao País: o Congresso NacioM 
nal- melhor do que V. Ex• também o sabe- aprova o 
orçamento fiscal da ordem de _30 trilhões de cruzeiros e 
deixa de examinar o orçamento das empresas estatais, 
que chega a 90 trílhões de cruzeiros. Esse orçamento não 
passa pelo Congresso Nacional, o Congresso nã.cional 
não tem ação sobre as empresas estatais. Portanto, neste 
instante em que V. Ex• apresenta esse projeto que vai deM 
terminar o estatuto da empresa estatal brasileira, e que 
evidentemente servirã de base para uma análise profun­
da das nossas comissões técnicas e do próprio PlenãriO, 
eu quero parabenizar V. Ex• pelo trabalho sério e Pelo 
trabalho que conduzirá não só à democratização do ca­
pital, mas sobretudo à fiscalização e uma melhor ação da 
empresa estatal brasileira. Meus parabéns a V._ Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador Itamar Franco. As observações de V. Ex• 
são inteiramente procedentes, e quero informar a V. Ex~ 
que o projeto prevê o envio para a aprovação pelo Con­
gresso Nacional do orçamento das_ empresas estatais. 
Todas as empresas estatais serão obrigadas, até 90 dias 
antes do encerramento do exercfcio, a enviar, para apro­
vação pelo Congresso Nacional, o orçamento do ano se­
guinte. 

Acho, como V. Ex• acha, que esta é uma atribuição 
que está sendo, diria, furtada ao Congre_sso Nacional. 

O Congresso Nacional tem que ter a responsabilidade 
de examinar e -aprovar não apenas o orçamento_ fiscal, 
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mas o orçamento das estatais e o orçamente monetârio 
da mesma maneira. 

De forma que, neste momento em que todos nós esta­
mos empenhados na recuperação das prerrogativas do 
Congresso, que foram tremendamente mutiladas nesses 
últimos anos, é inteiramente justa a observação de V. 
Ex•, que agradeço, que me dá ensejo a acrescentar mais 
este aspecto do projeto e dizer. que conto com o trabalho 
sempre dedicado de V. Ex•, no aperfeiçoamento desse 
projeto que hoje trago à Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- MiiiiO já-falei a respeito desse tema das empresas esta­

tãis;- denunciando os propósitos poucos confessáveis des­
ta imensa campanha que se desencadeou no Páis através­
da- grande imprensa, d-e algi.lns--meios políticos, a campa~ 
niia da desestaÜzação, contra as empresas estãtais. 

Muito jã disse sobre isso e não seria agora o momento 
de mais uma vez voltar a este tema, da importância das 
empresas estatais nil economia brasileira, visto que elas 
são os pilares de sustentação desta economia. Aí estã a 
recessão da nossa ec~nomia a indicar que qualquer corte 
substancial nos investimentos dessas empresas, como foi 
executado nos dois últimos anos, produz exatamente a 
derrubada de toda a atividade econômica e instala-se no 
Pais tod_o o rosãrio das angústias da recessão, do desem­
prego, das dificuldades, inclusive com as empresas do se­
tor_ privado também. 

Gostaria, neste momento, só para não deixar de fazer 
uma referência ao-papel dessas empresas, depois de tan­
tas referências que já fiz, de lembrar os êxitos extraordi­
nários de pelo menos duas dessas empresa's, embora to­
das elas, com poucas exceções, vêm prestando imensos 
serviços à economia do País. Acho que seria justo ressa18 

tar de um lado o ~xítO da PETROBRÁS,-ao _atin8ir a 
meta dos 500 mil barris diários de produção. Depois de 
sofrer tantos ataques e tantas injúrias mesmci. iailtas 
acusações a respeitO de sua suposta falta de eficiência, eis 
que a PETROBRÁS, no momento em que o Brasil vive 
mais intensamente a crise no balanço de pagamentos, a 
PETROBRÁS é capaz de atingir esta meti que todos os 
seus detratores jamais acreditavam que ela fosse capaz. 
Sempre se disse que a PETROBRÁS era eficiente da suM 
perfície do solo para cima, e eiS que a PETROBRÁS 
apresenta, hoje, resultados que, comparativamente aos 
investimentos feitos, colocam-na entre as empresas, tal­
vez 5 ou 6 empresas, mais eficientes em prospecção em 
todo o mundo. De outro lado, o exemplo da COBRA, dã 
Empresa de Computadores Brasileiros, neste momento 
também em que_vivemos a batalha da Informática que, 
hoje, tem para o Brasil o significado de certa forma 
anãlogo à batalha do. "petrôleo é nosso", da década dos 
50, jã que a informátíca se ConstítiJ.i num si:tor altamente 
estratégico para o desenvolvimento do País e um setor 
inteiramente domin8.do Por gigantescas empresas multi­
nacionais e que asfixiariam, Inevitavelmente, qualquer 
iniciatiVa nacional se não houvesse- Uma-política de pro­
teção através da reserva de mercado. 

Neste momento em que travamos a batalha da infor­
mática, em que o Cqngresso Nacional se debruça sobre o 
projeto apresentado pelo Governo instituindo a poHtiCa 
de reserva de mercado, é justo lembrar o exemplo da 
COHRAque foi-a-pioneira, a primeira empresa brasilei­
ra no setor de produção de computadores, de máquinas 
dessa natureza e que gerou, pela sua atividade,_ jã um 
grande campo, um grande universo de empresas de porte 
pequeno e médio, na ãrea de produção, s-eja de_ equipa­
mentos periféficos, seja mesmo de microprocessadores e 
empresas lig:idas agora à área da microeletrônica. 

Trata-se de um grande desenvolvimento, que coloca o 
Brasil entre as nações mais avançadas do_mundo na ãrea 
de -produção de equipamefito de microeletrônica _e de 
computãdores e que só foi possível pela existência dessa 
empresa pioneiia que desencadeou todo esse processo 
que é a COBRA, Empresa Brasileira de Computadores._ 
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O Sr. Mauro llorges - Permite V. Ex• uma aparte, 
nobre Senador Roberto Saturnino? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com_mllito pra· 
zer nobre Senador. 

O Sr. Mauro Borges- Eu me congratulo com V. Ex• 
pela abordagem desse tema que é absolutamente essen­
cial ao progresso da Nação e que, muitas vezes, ê debati­
do de forma dístóri:ida, propositadamente, Nós corihece­
mos essa tendência quase constante de certos grupos de 
brasileiros que querem sempre socializar os prejufz-os e 
privatizar os lucros, sempre atr~s das empresas que estão 
dando i_ucro, as empresas prósperas, e querendo 
privatizá-tas. Nós sabemos que essa conduta ~ r~l~tiva­
mente antiga e continua_s_empre como um pesadelo sobr_e 
as empresas que são as mais prósperas. Realmente, é nO: 
cessârio que elas sejam fiscalizadas; tudo precisa ser fis­
calizado, principalmente aquelas coisas que são ligadas 
ao Estado, e a participação do Congresso no exame do~ 
des_envolvimento, da cónduta, da vida dessas empresas é 
essencial ao seu próprio desenvolvimento: ~--evid-ente 
que esses anos de autoritarismo, de ditadura,, levaram os 
males, do sistema, do regime, às pr_óprias estatais, alra­
vés muitas vezes-da corrupção, das mordomias exagera­
das e à falta de controle. E, com esse grupo qUe domina o_ 
Governo, muitas vezes, por uma posição antfnaçionalis­
ta, não complementa as necessidades essenciats;- qUer di~ 
zer, eles criam um clima para que estas empresas estãtais 
de grande porte demon_~tr~m conQições de ineficie_ncia, 
de incapacidade, faltando-lhes com os recursos neces­
sários em época oportuna. Sabemos que todas foram in­
duzidas a tomar empréstimos no exterior para trazer 
moeda forte para o Brasil .. ~ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- J;: verda<!e! Des 
culpe interromper o aparte, mas V. Ex! tocou num ponto 
importante, emprêstimos que, freqüentemente, mida ti­
nham que ver com seus próprios programas de iilvc;sti­
mento, e elas eram obrigadas a isso para fazer fluxo de 
caixa no balanço de pagamentos do Governo. 

O Sr. Mauro _Borges - Exatamente! E muitas setor­
naram senão inadiplentes, pelo menos com graves si­
tuações financeiras exatamente por isso. E agora o Go­
verno falta-lhes CQ_!Il o _suporte necessário. Vemos gran­
des empresas - inclusive a _AÇOMI_NAS ~ que por 
pouca coisa terão sua produção completa. Temos a Fer­
rovia -do Aço, de grande importância para as siderúrgi­
cas nacionais, totalmente paralisada; era para ser con­
cluida em mil dias, era a maior obra e está c.oinpletamen­
te paralisada; é um dos exemplos mais claros, mais evi­
dentes da má administração deste período de vinte anos 
para câ. E, afinãl de contas, apesar de tudo isso, verrios o 
sucesso, sobretudo, das siderúrgicas na competição que 
fazem dentro do país mais industrializado do mundo, os 
Estados Unido_:;, vendendo a preços mais baixos, porque 
eles nos acusam de dumping, o que não é verdade; as nos­
sas siderúrgicas é que são maisjovCn:;, mais mOdernas e 
têm processos de trabalho com um C1J.Sto bem menor que 
nos permitem concorrer;-s-obretudo, com os ácidos de 
carbono. V. Ex• aborda uma temática da maior Impor­
tância nacional e que devia estar presente constanterri.eil­
te no Congresso Nacional, porque realmente o coração 
econômico do nosso País está entregue, em grande Parte, 
às nossas empresas estatais. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito Qbriga_do. 
Agradeço o aparte do Senador Mauro Borges, que todos 
reconhecem como um dos brasileiros que mais capaéida­
de administratiVa demonstrou no-Governo de Goiã~: 
Lembro-me bem, Senador Mauro Borges, dã luta de V r 
Ex• como governador daquele Estado pela preservação e 
pela boa exploração em função do in_te:resst:_público das 
riquezas minerais do Estado de GoiáS, Cotn a -c~~Çílo ·d_a 
MET AGO, empresa~ exatamente~ que- deveria ter essa fi­
nalidade. 
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De forma que V. Ex 9 tem, realmente, um lugar im­
portante neste debate. V. Ex' com a experiência que tem 
e.com a competência que demonstrou governan-do o s(!u 
Estado, enriquece bastante, com o seu aparte, os argu­
mentos que trago para sustentar o- meu projeto. 

O Sr~ Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço o aparte 
do nobre Senador Marcondes Gadelha, -- -

O Sr. Marcond~s_Gadelha- Nobre Senador Roberto 
Saturnii1.o, se bem compreendi o sentido do (febate ora 
suscitado, V. Ex• propõe uma alternativa lúcida para 
esse dilema excruciante com que vem se batendo a socie­
dade brisiÍeira, dilema entre estaiização e privatização. 
Há algum tempo, a revista Time publicou um ensaio in­
teressante, era matéria de capa; o título, se não me enga­
no, era Is Capitalism Working? E, nesse ensaio, eles fa­
ziam uma listagem dos países onde _estaria funcionando a 
sociedade de mercado. E o Brasil, curiosamente, não se 
enquadrava naquela tipologia. O Brasil era ·um caso à 
Parte, segundO os autores. E o Brasil, então, não foi clas­
sificado nem como socialista, nem _como- ·capitalista, o 
Brasil foi chamado de economia mista_. Basicamente, isso 
se deVe porque grande parte da fOrmação bruta de capi­
tal, hoje, neste País, é,.operad~ pelas empresas estatais. E, 
por que 580 dessas grandes empresas, esses grandes gi­
gantes estatais, hoje, movimentam recursos cinco vezes 
maiores do que a própria União e têm- uma presença 
marcante em setores de extraordinária signifiCação para 
a vida do País? Daí, então, os exaltados se apressaram 
em pedir que essas empresas fossem privatizadas_. Ora, 
nós entendemos que as co1~ •s não aconteceram por aca~ 
so·: a ocupação desses espaços se fez também por necessi­
dade imperioSa da presença do Estado. Mas, hã um limi­
te que põe em risco, nobre Senador, a própria sobrevi­
vência das instituições democráticas, ã própóà: sobrevi­
vência do pluralismo ou da heterogeneidade_ de pensaR 

_menta no Brasil. Não significa isso, entretanto: que se 
partisse, a toque de Caixa, pài-a privãtiZar ê:ssas empresas, 
E V. Ex~ dá a solução que me parece lógica, racional, lú­
cida: de estabelecer o cqntrole da so.ciedade sobre es_sas. 
empresas. Isto é o que acontece, em última análise, na 
maiária dos países desenvolvidos, onde também a pre­
sença do Estado, de alguma forma, tem-se feito neces­
sâria. A legislação italiana;-por exerilplo, nobre Senador 
Roberto Saturnino, não-apenas submete essas empresas 
à auditagem do Congresso Nacional, não apenas subme­
te os seus orçamentos ao e_xame, à fiScalização, ao acom­
panhamentO do Congresso Nacional, mas até permite 
aos partidos políticos, inclusive aos partidos de opo­
sição, q-ue indiquem representantes seus ilOS Coil_Selhos 
fiscais dessas empresas. De modo que V. Ex• está lipre­
seri"tando uma proposta realmente nova e extremamente 

- importante, que vai às raízes da nossa preocupação de 
que essas empresas não se transformem em mandarina­
tos, de que essas empresas não se transformem em xogu­
natos e que, em última análise, não venham a sufo_car as 
manifestações plurais neSte País. Hóje, Senador Roberto 
Saturnino, no nosso modesto entender, o grande conflito-­
não é mais entre esquerda e direita~ hoje-o grande conflí.:.­
to do mundo moderno é entre burocracia e democracia. 
V. Ex~ dá uma chance_ para que a drimocracia sobreviva, 
apesar do capitalismo de estado que_ está se montando 
neste País. Não se iluda qualquer inocente útil de pensar 
que a estatização, pura e Simples, há de levar um dia ao 
socialismo. Essa estatização sem democracia, essa estati­
zação levará apenas e tão-somente a _um capitalismo de 
e~tado em que o partido político que estiver no governo 
perde até a sua expressãõ como ta1 e se tótna _apenas um 
órgão de intermediação e de justificação da força da tec­
nocra'?Ía junto ao povo, 

O SR. ROBKRTO SATURNINO- Muito obrigado, 
Senador Marcondes Gadelha, pelo seu_ aparte e pela ex-
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posição construtiva e muito coincidente, em vários as­
pectos, às idéias que tenho defendido. Realmente con­
cordo com V. Ex' e com a visão do ensaio do Time de 
que este País, o Brasil, é um país de economia mista mes­
mo. Acho que devemos reconhecer Isso. Reconhecer de 
uma forma objetiva, que chegamos a esse estágio não 
porque tivéssemos tido vários governos de tendência ou 
de ide_ologia socialista, mas porque tivemos governos 
que foram enfrentando problemas concretas de investi­
mentos, que tinham que ser feitos em d_eterrninadas áreas 
estrãTégicas, sob o ponto de vista do desenvolvimento do 
País, inVestimentos esses- cuja magnitude, cuja concen­
tração de capital estava além das possibilidades da ini­
ciativa privada brasileira e, por conseguinte, só pode­
riam ser preenchidos, ou por grandes empresas multina­
ciOnais, o que afetaria a segurança, a soberania do Pafs, 
vistO ·que eram setores estratégicos, óu, então, por inicia­
fiVas, projetos ou empreendimentos estatais e os gover­
nos sucessivos, vários deles, foram optando pela solução 
estatal. F ormou7se _esse parque industrial, esse importan­
te conjunto de empresas estatais que hoje é, como disse, 
o principal pilar de sustentação destà economia e consti­
tui talvez a parcela predominante dos investimento"S, da 
formação de capital fixo do Pais. Então, cumpre a nós 
reconhecer esta existência. 

Eu me filio a esta corrente, o socialismo democrático, 
no País, que não luta pela coletivização, que não quer a 
coletivização global dos meios de produção porque sabe 
que isto significa uma burocratização intensa da vida 
pública e da vida política do País, levando a uma solução 
política de natureza totalitária. O que que~emos é, preci. 
samente, a economia mista, onde existam os grandes in­
vestimentos eStatais e onde coexistam, com esses grandes 
investimentos estatais, a pequena e a média empresa em 
regime de concorrência, em regime de mercado, próxi~ 
mo, pelo menos, daquelas condições ideais descritas pe­
los teóricos da economia política. Então, esta é a nossa 
posição. Os sOcialistas democráticOs do Brasil querem 
democratizar a vida do País, democratizar a vida_ dessas 
empresas, submeter essas empresas ao controle político 
da--SOciedade e não eliminá-las; reconhecer a imprescin­
dibilidade e a necessidade da existência delas e, finalmen­
te, _ter a econoiJ.:lia do País como sendo uma ecoho_mia 
mista mesmo, onde convivam os dois investimentos:. o 
investrmento público e o privado no mundo empresarial. 

Mas, Sr. Presidente, encerro as minhas palavras dizen­
do, também, dentro desta visão dos socialistas democrá­
ticos deste País, que o BrasH é um País que está a um pas­
so do saltO qualitativo ciue o transformará em uma das 
naçÕes inais prósperas, mais democráticas e mais im-por­
tantes do mundo. O Brasil, acreditamos, t6m todas as 
~ondições de atingir esta situação e de dar este salto qua­
litativo aínda no final do Século que estamos viverido, 
para que ingresse, já, no Século XXI, como uma das 
principais nações protagonistas do plãneta, seja sob o 
ponto de vista econômico, seja sob o ponto de vista polí­
tico--seja sob o ponto de vista moral e filosófico. Acha­
mos_9ue [altam algumas condições para este salto quali­
tativo_ e no-s proPomos, exatamente, a lutar por essas 
condições, A pl-imeira dessas condições~ naturalmente, 
set:_â ~solUção do grande e magno problema político que 
~tamos Viyendo - a redemocratização integral do Pafs, 
a Constituinte, a devÕ1ução ao povo do direito de-esco­
lha do se_u Presidente, isto é, a redeinocratização integral 
do País sob todOs oS pontos de vista; a segunda condição 
é a implementação de um conjunto de reformas sociais, 
sobre as quais temos falado repetidas vezes em pronun­
ciamentos aqui, que nãõ Caberia enumerá-las e relembrá­
las todas neste momento; a terceira condição, a nosso 
ver, é a consciência da necessidade de investimento ma­
ciço, em educação, em tecnologia, em construção da uni­
versidade brasileira, enfim, investimento-do aperfeiçoa­
mento educacional, cultural e tecnológico de toda a 
Nação e a quarta condição é exatamente aquela contida 
no projeto que apresento hoje, qUe pretende preencher e 
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que é o fortalecimento dos pilares desta ec_onomia brasi­
leira, que são as empresas estatais. 

Assim é, Sr. Presidente, que cumprindo o compromis­
so assumido no final do ano passado, depois de dez me­
ses de um trabalho conjunto, ao qual já me referi, Ofe­
reço à Casa esta proposta para ser discutida, analisada, 
com toda a seriedade que a importância do tema requer, 
a responsabilidade dos Srs. Senadores demanda este pro­
jeto para -ser aperfeiÇoado durante a sua tramitação e 
transformar-se num verdadeiro estatuto das empresas es­
tatais, que represente a aspiração, o desejo, a vontade do 
povo e da Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

"DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ROBERTO SATURNINO EM SEU DISCURSO:" 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 . , DE 1984 
Institui o Estatuto das Empresas Estatais, dispon­

do sobre a fiscalizaçio do$ seus atos, criando formas 
de congestio e determinando outras providências. 

Do Senador Roberto Saturnino. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' Consideram-se empresas estatais para os 

efeitos desta Lei, as empresas públicas e sociedades de 
economia mista, inclusive as respectivas subsidiárias e 
controladas, em que a União seja titular, direta ou indi­
retamente, de direitos que lhe assegurem o exercício do 
poder de controle. 

Parágrafo único. Todo_a_quele que mantiver vínculo 
empregatício com empresas estatais, como definidas nes­
ta Lei, serã considerado empregado de empresa estatal. 

Art. 2~' Competirá ao Congresso Nacional, através 
da Câmara_dos _Deputados e do Senado Federal, que 
criarão para esse fim uma -Coniissão_ Permanente das 
Empresas Estatais, acompanhar a gestão das empresas 
estatais, para adequar suas políticas e diretrizes gerais à 
consecução do seu objetQ socfal e aos interesses nacio­
nais. 

Art. 3'i' As empresas estatais ficam obrigadas a enca­
minhar à Comissão Permanente das Empresas Estatais 
do Congresso Nacional, até 30 (trinta) dias da data mar­
cada para a realização da assembléia geral ordinária, oS 
documentos e informações relacionados a seguir. 
I- o relatório da administraÇão sobre os negócios so­

ciais e os principais fatos administrativos do exercício so­
cial findo; 

li -cópias- das demonstrações financeiras -~l.C:-ompa­
nhadas do respectivo parecer dos auditores independen­
tes, se for o caso; 

li I - suas políticas e diretrizes, notadamente: seus 
programas de investimentos e a forma de captação de re­
cursos para sua consecução; seus projetos- de expansão, 
de modernização e de diversificação, inclusive a criaçã.o 
de subsidiáriaS; infõfmações sobre o grau de endivida­
mento da empresa e sobre sua estrutura patrimon"ial; in­
formações sôbre suas políticas de pessoal, salarial e de 
distribuição de resultados; suas políticas de preços e tari­
fas; suas políticas de importação e exportação; seus pro­
jetos de associação com outras empresas, naciona!s e eS­
trangeiras; informações sobre aquisição, desenvolvimen­
to e transferência de tecnologia , bem como _outras infoi~ 
mações que venham a ser solicitadas; 

IV - composição do capital social, indicando as espé­
cies, classes e quantidade das ações, o capital subscrito e 
o integralizado por espécie e classe de ações, discrimi­
nando o valor nominal, se for o caso; 

V - distribuição do capital social, discriminando os 
acionistas detentores de mais de 5% das ações da compa­
nhia ou mais de 5% com direito a voto; 

VI- indicação das debêntureS' de sua emissão, infor­
mando suas principais características; 

VII - indicação do nome dos administradores, suas 
funções. prazo de mandato, remuneração e participação 
nos lucros, se fÕr o caso. 

Art. 4"' A Comissão -Permanente das Empresas Esta­
tais emitirá parecer sobre o- desempenho dã.s empreSas 
estatais dentro de 30 (trinta) dias a contar de recebimen­
to dos documentos e informações aludidas no art. 3"' 

Art. s~ As empresas estatais encaminharão à Comis-, 
são Permanente das Empresas Estatais a proposta orça­
mentária anual, até três meses antes do inícío do eXerci~ 
cio financeiro seguirite. 

Art._ 6"' A Câmara dos Deputados ou o Senado Fe­
deral, por deliberação do Plenário e por iniciativa da Co­
missão Permanente das Empresas Estatais, quando jul­
gar conVeniente, poderá determinar ao Tribunal de Con­
tas que proce_da uma auditoria especial em-determinada 
empresa estatal que não apresente os dados solicitados 
ou que não venha tendo desempenho considerado satis­
fatório, de acordo com o parecer a _que se refere o art. 4"' 

Art. 7" Os diretores das empresas estatais poderão 
ser convocados pela Câmara dos Deputados, pelo Sena­
do Federal ou pela Comissão Permanente das Empresas 
Estatais, ã. fim de: 

I -.prestar contas de sua Administração;--
11- expor as políticas e diretrizes da empresa, bem 

como discutir os documentos e informações a que se re­
fere o art. 3"'; 

111 - submeter à discussão os processos que visem à 
B.quisição do controle ou criaÇão de subsidiárias, socie­
dades coligadas e 'Controladas, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação de empresas estatais; 
--- IV- submeter à apreciação e discussão os contratos e 
convêniOs a-serem realiza~os pelas empresas estatais, 
bem como a constituição de joint-ventures; 

V - prestar esclarecimento sobre os processos de alie­
nação de bens de empresa estatal; 

VI -demonstrar que os objetivos estatutários estão 
sendo cumpridos. 

Art. 8~ Ficam instituídas, no âmbito das empresas 
eStatais, as ComíssOes Paritãrias de Trabalho. 

Art. 9"' As Comissões Paritárias a que se refere o art. 
8"' serão compostas de três representantes dos emprega­
dos e três representantes da empresa estatal, naquelas 
com menos _de dois mil empregados; e de cinco represen­
tantes dos empregados e cinco representantes da empre­
sa eStatal, naquelas com mais de d<?is mil empregados. 

Art. 10. Os representantes dos empregados, bem 
como seus suPlentes, em igual número, serão indicados 
pela Ass~ciaÇão dos EmpT-egados e pelos Sindicatos dos 
empregados para um mandato de 2 (dois) anos, ressalva­
do o disposto no art. 21. 

§ )9 Nas empresas estatais com menos de dois mi1 
empregados, a Associação dos Empregados indicará 
dois representantes e os Sindicatos indicarão um; ·e nas 
empresas estatais com mais de dois mil emPreg~~os, a 
Associação indicará três membros e os SiodicatoS_âois, 
bem como seus suplentes respectivos, em ambos os ca­
sos._ 

§ 2"' Dos membros indicados pela Associação dos 
Empregados, um deverá ser escolhido entre os emprega­
dos sindicalizados há mais de um ano. 

§ 3"' Os representantes sindicais Serão escolhidos en­
-tre os empregados da empresa sindicalizados, mediante 
eleições diretas entre seus melnbros, coordenadas pelo 
Sindicato majoritário dos empregados. 

Art. 11. É da competência das Comissões Paritárias 
de Trabalho das empresas estatais: 

I - elaborar o regulamento de pessoal da empresa, 
contemplando os direitos, deveres, obrigações, penalida­
des e os princípios de valorização e dignificação do tra­
balhador; 

Il- elaboiã.r o plano de cargos e salários; 
III- zelar pela aplicação dã legislação t_rabalhista; 
IV- elaborar planos de progressões e promoções 

com critérios objetivos e idôneos; 
_ V - elaborir os programas de beneficios e de aper­

feiçoamento profissional da empresa; 
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VI- opinar nas questões referentes, direta ou indire­
tamente, à política de administração de pessoal; 

VII- opinar na contratação do trabalho temporário, 
realizada diretamente ou através de terceiros; 

VlJI- opinar nas demissões de empregados; 
IX- participar em qualquer comissão de inquérito, 

constltyída no âmbito da empresa, para apurar faltas 
disciplinares ou violação à legislação trabalhista; 
X- determinar o número máximo de funções de con­

fiança, bem como suas respectivas atribuições e remune­
rações; 
XI- identificar a_ necessidade de contratação de no­

vos empregados, mediante concurso público. 
ArL 12. _ Todas as empresas estatais deverão estabe­

lecer seus regulamentos de pessoal e planos de cargos e 
salários, observado o disposto no art. 11. 

Parágrafo único. As empresas estatais que já tenham 
instituído regulamento de pessoal e planos de cargos e 
salârios deverão submetê-los às respectivas Comissões 
Paritárias para adaptação aos preceitos dessa Lei. 
_ Art. 13. As Comiss_ões Paritárias a que se refere- o-­

art. 8~. reunir-se-ão ordinariamente uma vez por mês, e 
extraordinariamente, sempre que convocadas pela meta­
de de seus membros. 

Art. 14. A direção das empresas estatais deverá as­
segurar as condições para o funcionamento efetivo de 
suas Comissões Paritárias. 

Parágrafo único. Será concedido aos representantes 
dos empregados o mínimo de 8 (oito) horas semanais, 

_durante o_ expediente normal de trabalho, para o pleno 
exercício de suas funções de representação, excluído des­
te período o tempo dispendido nas reuniões ordinárias e 
extraordinárías -das Coffiissões Paritárias. 

ArL 15. .O quadro permanente de pessoal das em­
presas estatais será constituído de empregos regidos pela 
legislação trabalhista, cujo acesso, excetuadas as funções 
de confiança, será feito, exclusivamente, mediante con­
curso público. 

Art. 16. ~ assegurado aos empregados de êmpresas 
estatais o direito de se associarem livremente para a defe­
sa de seus interesses. 

Parágrafo único. __ Quando no exercício legítimo de 
suas funções, nenhum dirigente de associação poderá ser 
prejudicado ou penalizado _em sua carreira profissional 
Q!l sofrer qualquer outro tipo de sanção. 

Art. 17. Todos os membros dos órgãos de adminis­
tração das _associações serão _ escolhidos mediante 
eleições diretas para um mandato de dois anos, por vo­
tação secreta entre todos os empregados associados. 

§ l9 Ê vedada a eleição dQs empregados que estejam 
exercendo função de confiança, excetuados os que te­
nham sido admitidos mediante concurso público. 

§ 2"' A elaboração dos estatutos, das formas de pro­
cess.o eleitoral bem como sua organização e fiScalização 
competirão, exclusivamente, aos empregados, com o 
apoiO-, no que for neceSSârio, ·aa pr6Pria empresa. 

§ 39 Dois membros da diretoria, no mínimo, pode­
rão se dedicar em tempo integral às atiVidades de sua as­
sociação, sem redução salarial, sem prejuízo das pro­
moções ou acessos e com todos os direitos a que fizerem 
jus. 

§ 4"' Por ocasião do processo eleitoral, 3.s chapas ins­
critas candidatas à Diretoria da Associação, deverão 
apresentar os nomes respectivos a serem in~iicados como 
representantes dos empregados nas Comiss_õ~ Paritárias 
e nos Conselhos de Administração e Fiscal das empresas 
estatais, a ·que se referem os artigos 9"' e 20~ _ 

Art. 18. Os__membros dos órgãos que compõem a 
administração das associações, a que se refere a presente 
Lei, possuem a mesma proteção legal reconhecida aos di­
rigentes sindicais. 

Art. 19. A Associação de Empregados da Empresa 
Estatal deverá, em qualquer caso:-

I ....:.... defender os direitos e interesses dos empregados 
da empresa; 
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11- opinar em quaisquer discussões e decisões da em­
presa, em qualquer matéria concernente aos emprega­
dos; 

111- ser informada de qualquer alteração relevante 
na sitUação econômico-financeira da çmpresa; 

IV - ser consultada quando as alterações do iteri:t an­
teriOr possam repercutir na situação" de seUs associados, 
enquanto empregados de empresa. 

Art. 20. A Associação dos Empregados e os Siildi­
catos dos empregados indicarão pelo menos 1/3 (um 
terço) dos membro$. do conselho de admiri_istração ·e do 
conselho fiscal da empresa estatal a que estiverem vinCu~ 
lados, ressalvado o disposto no art. 21. 

§ l~' Dos membros a que se refere o caput deste arti­
go, pelo menos a metade será indicada pela Associação 
dos Empregados. 

§ 29 O mandato e a remunera-ção dos representantes 
dos empregados nos conselhos de admin"istrã.ção -e fiscal 
serão idênticos ã._os dos demais membros. 

§ J9 Os representantes sindicais- serão escolhidos en­
tre os empregados da empresa sindicalizados, mediante 
eleições diretas entre seus merilbros, coordenadas pelo 
Sindicato majoritáriu dos empregados. 

Art. 21. Nas empresas estatais em que a sindicali­
zação for vedada por lei aos empregados, a indicaÇão 
dos representantes a que se referem os artigos 99 e 20 será 
de competência exclusiva das Associações dos Emprega­
dos. 

Art. 22. Os representantes dos empregados, nas Co­
missões Paritârias a que se- refere o art. 8"9 e -nos Cõrise­
lhos de Administração e Fiscal das empresas estatais, a 
partir de sua indicação e_até um ano após o têflfiíhO-do 
mandato, têm assegurada a establidade no emprego, nos 
termos da Consolidação das Leis do Trabalh--º (CLT). 

Art. 23. As compras, obras e serviços das empresas 
estatais, efetuar-se-ão com ~trita observância do princí­
pio da licitação, consubstanciadas nas normas sob o 
Título XII do Decreto-lei n9 200, de 25-2-67. 

Art. 24. As compras, obras e serviços contratados 
por empresas estatais, deverão ser realizados de prefe­
rência no País, junto a empr'Csas itacionã.fS.. devendo os 
desvios dessa preferência serem justificado$ perante a 
ComtsSão Permanente das Empresas Estatais. 

§ 19 Considera-se empresa nacional, a que estiver or­
ganizada segundo a lei brasileira, com sede e foro no 
País, e que preencha, cumulativamente, as seguintes con­
dições:· 

I- seja cõntrolada; nOs termos do art. _116 da Lei n9 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, por: -

a) pessoas naturais brasileiras res~dentes e.domicilia­
dos no País; ou 

b) pessoas jurídicas, sediadas no País, que direta ou­
indiretamente, estejam sob controle das pessoas refe~i_das 
neste inciso.-

11 -não tenha comprovadamente mais de 49% (qua­
renta e nove por cento) do respectivo capital social per­
tencente a pessoas naturais ou jurídicas que não se en­
quadrem no disposto no inciso a:o.terior; 

I 11 - não tenha ela própria, ou as sociedades que a 
contro_la.m, em seus estatutos sociais e e_m acordos de 
acioniStas, dispositivo que limite o exercfdo do poder de 
controle pelo capital privado nacional. 

§ 29 Para os efeitos do incisa I, as pessoas naturais 
estrangeiras domiciliadas no País que comprovem a.exis­
tência de condições de es~abilidade, caracterizadã.s pela 
fixação permanente, vínculos de família e patrimônio 
constituído, são equipai'adas às pessoas naturais brasilei­
ras. 

§ 39 As compras, obras e serviços contratados entre 
empresas estatais ficam excetuadas do procedimento de 
que trata este artigo. 

Art. 25. Os emprêstimos e fiilatici8.mentos em moe­
da estrangeira das empresas estatais só poderão ser reali­
zados após aprovados pela Comissão Permanente das 
Empresas Estatais, do CQngresso Nacional--
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Parágrafo único. A empresa estatal deverã submeter 
à apreciação da ComíssãÕ Permanent~ das Empresas Es­
tatais sua intenção de contratar emprêstimo e financia­
mentos, atravês de pedido formal cOm antecedência 

; mínima de 30 (trinta) dias, acompanhado de exposição 
de motivos. 

Art. 26. Constitui dever das ~presas estatais de­
senvolver, por meios diretos ou indiretos, a capacitação 
tecnológica das empresas nacionais e de seus emprega­
dos. 

8-rt. 27, Fie<!_ revogada i_ Lei n9 6.525~_de 11 de abril 
de 1978 e restabelecida a redação original da Lei n9 
6.223, de 14 de julho de 1975. 

Art. 28. As empresas estatais terão prazo de 180 
(cento e oitenta) dias para promoverem a criação, insta­
hção e posse das respectivas Comissões Paritárias na 
forma desta Lei. 

Art. 29. Os estatutos e os regimentos internos das 
empresas estatais deverão, no p_!azo de 180"(cr!nto e oi­
tenta) dias, adaptar-se aos preceitos desta Lei. -

Art. 30. ESta Lei entra em vigor na <;{~ta de sua 
publicação, r~ogadas as disposições em contrârio. 

Justificação 

AS-empresas-estaiãis têm sído alvo ultimamente de in­
tensas críticas, por parte da imprensa e dos meios políti­
cos: críticas que o Congresso Nacional não pode deixar 
de considerar, nãO obstante serem, em muitos casos, de 
validade extremamente duvidosa, deix.andQ __ ver propósi­
tos iÕcoofessâvêis em suâ motivaçãO. 

A forma mã:is _eficaz de atender à parte vãlida de todã.s 
essas críticas é instituir, pela decisão dO--Legislativo, um 
Estatuto das Empresas Estatais, com um conjunto mínl­
mó de riOi-mas de procedimentO capazes de garantir a so· 
ciedade e o interesse público contra possíveis distorções 
na gestão dessas empresas que signifiquem abusos de po­
der ou desvios em relação aos objetiVos para os qliàis-fo­
iam criadas. 

A finalidade desse Projeto de lei _é precisamente ofere­
cer, para exame do Congresso Nacional, uma prOposta 
de EStatuto das Empresas Estatais. 

A proposição que apresento tem duas vertentes princi­
pais: uma de institucionalizar a fiscalização pelo Con­
gresso, representante da sociedade, sobre as principais 
políticas das empresas, aqUelas que definem a natureza e 
o direcionamento da sua gestão, bem como a sua idonei­
dade; a outra de introduzir dispositivos de aperfeiçoa­
mento e democratização interna dessas empresas, dentro 
da visão de que as estatais devem ser empresas exempla­

-res nQ_ que ~esp~itã ao relacionamento com os seus em~ 
pregados. 

Da fiscalizaçílo 

O processo de fiscalização das empresas estatais pelo 
Poder Legislativo é preceito contido na Constituição de 
1946 (art. 22), e previsto, também, na Emenda Constitu­
àOnal Ji9 17 (65-que inseriu um parágrafo único -no 'artigo 
65 da Constituição de 1946, in verbis: 

.~-uA Lei regulará o processo de fiscalização pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo e da administração descen­
tralizada." 

A disposição foi mantida na Constituição de 1967 e 
continuou recomendada no art. 45 da. Emenda Constitu­
cional n9 OI /69, prevalecendo a seguinte redação: 

"A Lerregular-á õ processo de fiscalização, pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo, inclusive os da adminis­
tração indireta:" 

Desde 1965, inúmerO-s projetos forã.rrt apresentados 
sobre a matêria viSando a regulamentação do dispositi­
vo, porêm rienhum chegou a ser transformado em-Lei e, 
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por oportuno, cabe lembrar a citação do ilustre jurista 
Pontes de Miranda sobre o artigo 45 da Constituição Fe­
deral: 

"Em muitos pontos, a Constituição referiu-se à 
fiscalização que há de exercer, quanto aos atos do 
Poder Executivo, o Congresso Nacional. No art. 45 
hã passo adiante: deixou-se à lei - que não ê lei 
complementar- regular o processo de fiscalização, 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 

- ou por aquele e por esse, dos atos do Poder Executi-
vo e da.administração descentralizada tem sido um 
dos grandes males do Brasil. t de importância 
frisar-se que a permissão da lei que regula a fiscali~ 
zaçào põe nas mãos dos deputados ou dos senado­
res, ou daqueles e desses, poderes que podem evitar 
a tumultuosa e calamitosa feitura de portarias e ins­
truções, a ausência por parte do Poder Executivo, 
de exame e vigilância do- Qll_e se Passa _com aS-Obras 
pi.íbHcãs, principalmente nas administraçÕes descen­

_ji-á~izadas, ... : .... :.:··· 

Diante da difícil situação econômica financeira por­
que passa nosso País, e das crftieãs contundentes _Sobre; 
as empresas estatais, provocadas, exatamente, pela au­
sência de fiscalização efetiva por parte da sociedade, 

.. ergue-se um·clamor nacional contra a inêrcia--do Poder 
Legislativo. 

Nesta fase da vida nacional, em que os parlamentares 
procuram retomar suas inquestionáveis prerrogativas 
como legítimos representantes da população, torna-se 
imperativo a regulamentação do aludido preceito conti­
do -no- àrt. 45 de nossa Carta, nos seus diferentes aspec­
tos. 

O entrosamento dos poderes executivo e legislativo no 
encargo de vigiar a eficiência e a probidade no desempe­
~nho dos sei-ViçOs do Estado, possibilitará, sem dUvida, 
maior eficiência e racionalização no uso dos_ bens públi­
cos com reflexos altamefl.te positiVos para a comunidade. 

Tenho sustentado firmemente uma posição contra a 
privatização dessas empresas., pois elas atuam em âreas 
de serviços essenciais à população e à economia nacio­
nal. As estatais não foram culpadas pelo desastre do mo­
delo econômico implantado no País; entretanto, cumpre 
reconhecer que a forma pela qual foram administradas 
várias dessas empresas ê que deve ser modificada e mora­
lizada. Ao in vês de uma economia estatizada, como ale­
gam alguns críticos, no Brasi1 o Estado vem contribuin­
do consideravelmente para a acumulação privada. 
Atuando em áreas vitais da economia, as Empresas Esta­
tais têm contribuído enormemente, e às vezes descabida­
mente, para o desemvolvimento das empresas privadas 
nacionais, seja no fornecimento de matérias-primas e 
serviços, seja adquirindo grande parte de sua produção. 

A fiscalização, pela sociedade, atravês do Congresso, 
de toda essa ação estatal de imensas proporções é, pois, 
um imperativo d~ hora presente. 

:::-:: Itl.' necessidade da co-:gestào 
A participação democrãtica dos empregados na gestão 

das empresas estatais é matéria preceituada pela própria 
Constituição, no item V artigo 165, in verbis: 

.. "Art. 165. A Constituição assegura aos traba­
lhadores os seguintes direitos, alêm de outros que, 
nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição 
social: 

.. ,-.......... -.-.... ;; ..... ~. -.- .. ,. ~~. _ .... ~ .. . 
V- integração na vida e no desenvolvimento da 

empresa, com participação nos lucros e, excepcio­
nalmente, na gestão, segundo for estabelecido em 
lei." 

No atual estâgio de desenvolvimento da sociedade 
brasileira, a participação dos trabalhadores na adminis­
tração das empresas estatais adquire especial relevância. 
As formas previstas, tais como: a criação das Comi_ssões 
Paritárias de; Trabalho, a indicação de empregados nos 
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Conselhos de Administração e Fiscal e a regulamentação 
do papel das Asso_ciaçOes dos Empregados, confiará às 
empresas maior dinamismo;- eStímulo e harmonização 
nas relações de trabalho e maior -credibilidade junto à 
opinião pública que, através dos impostos pagos, tornou 
possível a criação e instalação _de um moderno parque in­
dustrial estatal. 

Nos países capitalistas maiS avançadoS~ colho a Ale­
manha, por exemplo, que ostenta a invejável posição de 
maior potênCia econômica-da Europa, a co-gestão }á s-e 
incorporou definitiv-amente ao dia-a-dia, das_ empresas 
como meio de s_uperar o problema da alienação e da des­
motivação dos trabalhadQI~s. -que a melhoria dos sa­
lários e das condições de trabalho não conseguiu resol­
ver. 

A lei sobre cogestão naquele País foi aprovada em 
1951. Com base nessa lei o organismo sobre o qual se 
fundamentam as relações industriais é o -Aufsichrat, con­
selho. de vigilância, presente em caí:ia empresa.-Nófmal­
mente o conselho compõe-se de li membros: cinco re­
presentantes dos acionistas, cinco dos trabalhadores e o 
Arbeitsdirektor, o diretor de trabalho. 

Na Suécia, a primeira lei sobre participação foi votada 
em 1972, atribuindo aos trabalhadores de cada empresa 
o direito de nomear dóis membros no conselho de admi­
nistração. Em 1977, uma nova lei tornou obrigatório ao 
empregador informar os representariles dos traBalhado­
res sobre os modos com que as atívidades se desenvol­
vem em termos de produção e da economia, como tam­
bém acerca das diretrizes da política de pessoal. 

Na Noruega, os trabalhadores participam das as­
sembléias e dos conselhos de administração. Na Fínlân­
dia, os trabalhadores são inforiliados, entre outras coi­
sas, dos programas de investímenfos das empresas. Os­
conselhos de fábrica na Áustria, os comitês de _coope- -
ração na Dinamarca e os _conselhos de empresa na Bélgi­
ca refletem o avanço da cogestão na Europa. Mesmo na 
Itália, onde a cogestão não foi ínstitiJcionalizada, porre­
lutância dos próprios trabalhadores que preferem rrian- -­
ter um sindicato mais forte do que participar na -gestão 
das empresas, os empresários são obrigados a fornecer 
aos representantes dos trabalhadores todas as infor­
mações relativas a gestão da empresa e, em particular, 
aos investimentos. _ 

- Da necessidade de maior controle na contratação de 
compras, obras e- serviços e na obte-nção de- e-mpréstimos 
e rmancfamentos 
As empresas públícas e sociedades de economia mista, 

em razão de sua natur_ez___a jurídica, não estão obrigadas_ 
às exigências-da Lei n9 4.320/64, tais comO empenho de 
despesa (art. 58 e seguintes), nem- tampOuco às regras de 
licitação do Decreto-lei n9 200/67 (art. 125 e seguintes), a 
não ser que a lei espcicial ou estatuto regulador da entida~ 
de, assim o determine. No silêncio da lei ou esta_tuto, po­
rém, vale o_modelo do regime empresarial privado. 

Vale a pena citar uma breve passagem de Hely Lopes 
Meirelles: 

"As contratações da empresa pública não estão 
sujeitas a qualquer modãlidade de licitação- eStabele­
cida para as entidades públicas (Decreto-lei n9 
200/67, arts. 125 a 144), mas lei especial, ou o seu 
estatuto, ou deliberação da diretoria poderá impor--­
lhes o sistemaJicitatório geral ou especial para to­
dos ou alguns contratos, caso em que ficarão vincU­
lados às normas pertinentes e aos termos do edital 
que for expedido, e, se os desatender, sujeitar-se-ão 
ao controle judicial por mandato de segurança, ação 
popular ou pelas_vias ordinárias" .("Direito Adm.i~ 
nistrativo Brasileiro", Revistã dos Tribunais, SP, 5'" 
Edicação, 1976, pâg. 330. Cf. também pág. 338). 

Entendemos ser de impeiíosa necessidade que as em­
presas estatais realizem suas compras, Obras e __ serviços 
com observância do princípio de licitação, confo_rme o 
disposto no título XII do Decreto-lei n"' 200, de 28~-67, 

tendo em vista o descontrole e possíveis privilégios que 
podem ser acarretados por falta de critêrios e mêtodos 
previamente estabelecidos. 

Este ê um ponto muito sensível da administração 
púbiTca. Talvez crucial pela sua importância em·todos os 
aspectos, particularmente no tocante ã gestão 
administrativo-fiminceira. -A instituição do processo tici­
tatório, semelhante ao que ocorre nos _órgãos da admi­
_nistração direta e autarquicas, permitirá expiessiva eco­
nomia de recursos e maior <!Usteridade nos processos de 
compra. 

Quanto à alegação levantada por alguns de que tal 
processo dificultaria o dinamismo da gestão das empre­
sas estatais e implicaria em mâis iim entrave burocrático, 
podemos assegurar que tais implicações não são perti­
nentes; já que muitas empresas estaduais já incorpora­
ram em seus estatutos semelhante dispositivo, sem ne­
nhum prejuízo da semelhante agilização de seus serviços. 

O que tal processo _dificultará, isto sim, serão as con­
tratações de-compras, obras e serviços sem critérios, com 
privílégio de alg"uns em detrimento da gran~e maioria de 

- pequenos e mêdios empresários de nosso País, que se en­
contra alijada de grande parte das contratações do go-
verno, com graves reflexos econômicos e so_ciais..__ ___ _ 

Por outro lado, o projeto dá prioridade às contra­
tações junto a empresas nacionais, visãndo não só a reto­
mada do crescimento econômico, pelo aumento da de­
manda interna, como, sobretudo, o reforço e a am­
pliação do parque industrial e empresarial genuinamente 
brasileiro, que o grande volume de encomendas das esta­
tais é--Capai de gerar. 

Quanto· aos emprêstimos e financiamentos em moeda 
estrangeira- deverão, antes de sua realização, ser aprova­
dos_pela Comissão Permanente das Erilpresas Estatais 
do COngreSso Nacional. ~----

Tal proposição visa, evidentemente, a resguardar a 
economia do País exaurida pelo endividamento externo 
desregrado e gigantesco. Mas, objetiva tambêm, defen­
ãer a gestão das próprias empfesas eStatãis frequCÕ.te­
mente subme_tidas a pressões goverriamentais paia con­
tratar operações de crédito externo que pouCo ou nada 
têm a ver com os seus programas de investimento, mas 
servem tão-só"mente para facilitar às Autoridades Mone­
tárias a tarefa de fechar, ano a ano, com dificuldades 
crescentes, o balanço de pagamentos do País. 

-Da necessidade- da revogaçilo da Lei n9 6.525 de 11-4-78 
e da restauraçilo da Le-i n"' 6.223, -de 14-7-75. 

O esquema do controle financeiro das empresas públi­
cas ê bem sintetizado pelo Professor Caio Tácito;, .. 0 Po­
der Exec_utivo ex.erce o controle geral dessas sociedades, 
principalmente na escolha de seus dirigentes e a fixaçao 
de critêrios de gestão, podendo, ainda, editar- normas es­
pecíficas, de feição regulamentar. Inserem-se as empre­
sas públicas no planejamento administrativo e 
ecoriômko-fítianceiro, cOmo instrumento de_ ação dopo­
der pú_bUco. 

•·o controle financeiro e a tomada de contas dessas so­
ciedad~ se processam, nos termos _d_a lei comercial, pe­
rante as assembléias gerais, mediante parecer prêvio dos 
conselhos fiscais. Essa fo!ffia usual de fiscalização fiilan­
ceira da_s soc_iedades de_ direito privado não exaure, no 
entanto, os cuidados necessários ao acompanhaniento 
da aplicação de _dinheiros públicos". 
·' .. Ao TribUnal de Contas não cabe. a fi.scali.zação das 

empresas do _Estado, não sendo provável que lhe seja 
possível absorver, de forma eficiente., esse encargo. O po­
der Legislativ~ não participa, atualmente, da elaboração 
orçamentária ou da vigilância na gestão financeira, nerri 
aPrecia a pre5tação. de contas desSas SOciedades .. O con~ 
trole do Estado ê, nesse particUlar, dista11te e siriibóliCo, 
generalizando-se a opinião sobre a necessidade de seu 
aperfeiçoamento. A organização de serviços de audito­
ria, ou outra forma de controle operaciOnal da socieda­
de, visando ao .exame da gestão financeira da empresa, 
corresponde a uma necessidade que se assenta na con-
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vicção de insuficiência na verificação das contas das so­
ciedades comerciais do Estado" .("Revista de Di~~eito 
Administrativo", vol. 84, pág. 438). 

No entanto, a Lei n9 6.223, de 14-7-1975, estabelece 
expressamente, no art. 7"', que tanto as sociedades de 
economia mista como as empresas públicas federais, es­
taduais, municipais e do Distrito Federal estão sujeítas à 
fiscalização financeira do Tril;Junal de Contas competen­
te, sem prejuízo do controle exercido pelo Poder Executi­
vo. 

Posteriormente, editou-se a Lei_n~ 6.525, de I I-4~ 1978, 
que deu nova redação ao art. 79 da Lei n"' 6.223(75, 
introDuzindo-lhe duas modificações: 

a) suprimiu no caput do referido artigo 79 o termo 
públicas, o que em nada alterou a natureza das_ entida­
des, que continuam a ser aquelas pertencentes à adminis­
tração indireta; 

b) acrescentou o parágrafo 39, que diz o seguinte: 

"§ 3"' A União, o Estado, o Distrito Federal, o 
Município ou entidade da respectiva administração 
indireta que participe do capital de empresa privada 
detendo apenas a metade ou a minoria das ações or­
dinárias exercerá o direito de fiscalização assegura­
·da ao ácionista minoritário pela Lei da Sociedade 
por Ações, não constitUindo aquela participação 
motivo de fiscalização prevista no caput deste arti­
go." 

Com esSa inovaÇão retirou-se da área de fiscalização 
do Tribunal as entidades da administração indireta em 
que o Governo tenha participação, igualitá_ria ou minori­
tária, das_ ações ordii1ârias. 

Esse controle subtraído ao Tribunal reservou à União, 
ao Estado, ao Distrito Federal, ao Município ou às enti­
dades da administração indireta apenas o exercício _do 
direito de fiscalizar, assegurado ao acionista minOritário 
pç:la Lei das Sociedades por ações. 

Tãi medida entra em profunda contradição com o dis­
postõ no art. 93 do Dççreto-lei n~ -~00/67: 

. "Art. 93. QUem que{ que utilize dinheiros 
públicos terá que justificar seu bom e- regular empre­
go na conformidade das leis, regulamentos e normas 
emanadas das autoridades administrativas compe­
tenteS." 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
-Alexandre Costa- João Castelo- José: Sarney'­

Cailos Alberto - Humberto Luce11a - Guilherme Pal­
meira - Lourival Baptista- Jutahy Magalhães -_Josê 
Ignácio Ferreíra - Nelson Carneiro - Moiviit Aca)'a­
ba - Benedito Ferreira- Josê Fragellf- Affonso Ca­
margo - Enéas Faria - Jaison Barreto - Lenoir Var­
gas .. 

0- SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Sobre a 
-mesa, ptojeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' l6<1, DE 1984 

Institui o Estatuto das Empresas Estatais, dispon~ 
do sobre a fiscalização dos se-us atos, criando formas 
de- co-ge-stio e- determinando outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Consideram-se empresas estatais para os 

efeito~ desta Lei, as empresas públicas e sociedades de 
economia mist_a, inclusive as respectivas sUbsidiárias e 
controlã:das, em que a União seja titular, direta ou índi­
retamente, de direitos que lhe. assegurem o exercício do 
poder de controle. 

Parágrafo único._ Todo aquele que mantiver vínculo 
empregatício com empresas estatais, como definidas nes­
ta Lei, será considerado empregado de empresa estatal. 
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Art. 2~> Competirá ao Congresso Nacional~_atravês 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, que 
criarão- para esse fim uma Comissão Permanente das 
Empresas Estatais, acõmpanhar a gestão das empresas 
estatais, para adequar suas políticas e diretrizes gerais à 
consecução do seu objeto social e aos interesses nacio­
nais. 

Art. 39 As empresas estatais ficam obrigadas a enca­
minhar à CQmis_s.ã_o_Permanente das Empresas Estatais 
do Congresso Nacional, até 3U (tfíãta) dias--antes-da data 
marcada para a realizaç_ão da assembléia ger~l_oi'~inária, 
os d_ocumentos e informações relacionado,<> a seguir: 

I - O relatório da administração -sobre os negócios 
sociais e os principais fatos administrativos- do exercício 
social findo; 

11 - Cópia das demonstrações financeiras acompa­
nhadas do respectivo parecer dos_auditores _independen­
tes, se for o· c_as:o~ 

IH - Suas políticas e diretrizes, notadamente: seus 
programas de investimentos e a forma de captação de re­
cursos para sua consecução; seus projetos de çxpansão, 
de modernização e de diversificação, inclusive a criação 
de subsidiárias; infonnãÇões sobre o grau de endivida­
mento _da empresa e sobre sua estrutura patrimonial; in­
formaçõ_es sobre suas políticas de pessoal, salarial e de 
distribuição de; resultados; suas políticas de preços e tari­
fas; suas políticas de importação e exportação; seus pro­
jetos de associação com outras empresas, nacionais e es­
trangeiras; informações sobre_ªqufsição, desenVolvimen­
to e transferência de tecnolo_gia, bem como Outras infor­
mações que venham a ser solicitadas; 

IV - Composição do capital social, indicando as es­
pécies, classes e quantidade das ações, o capital subscrito 
e o integralizado por espécie e classe de ações, discrimi­
nando o valor ll_Qminal, se for o caso; 

V - Distribuição do capital social, discrinilnando os 
acionistas detentores de ma_is de 5% das ações da CQI?Pa: 
nhia ou mais de 5% _com direito a v_pto. 
' 
VI- indicação das debêntures de sua ~missão,c infor-

mando suas príncípais características; 
VII- Indicação do nome dos administradores, suas 

funções, prazo do mandato, remuneração e participação 
nos lucros, se for o caso. 

ArL 41' A Comissão Permanente das Empresas- Esta­
tais emitirâ parecer sObre o -desempenho das empresas 
estatais dentro de 30" (trinta) dias a contar do recebimen­
to dos documentos e informações al.~Jdida~ no art. 3~'. 

Art. 51' - As empresas estatais encaminharão à Comis­
são Permanen~ das Empresas Estatais, a ·prOposta orça­
mentária anual, até três meses antes do início do exercí­
cio financeirO seguinte. 

Art. 61' A Câmara dos Deputados ou o Senado Fe­
deral, por deliberação do Plenãrio e põr inícíativa da Co­
missão'Permanente das Empresas Estatais, quando jul­
gar conveniente, poderá determinar ao Tribunal de Con­
tas que proceda uma auditoria especial em determinada 
empresa estatal que não apresente os dados solicitados 
ou que não venha tendo desempenho considerado satis­
fatório, de acordo c_9m o parecer a que se refere o-art. 49, 

Art. 7~" Os direto~:_es _das_ empresas estatais poderão 
ser convocados pela Câmara dos Deputados, pelo Sena­
do Federal ou pela ComiSsão Permanente das Empresas 
Estatais, a fim de: 

I -prestar contas de sua Administração; 
II- expor as polítiCaS _e diretrizes da .. empresa, bem 

como díscutir QS_documentos .e_ informações lrq_ue se te­
fere o art. 39; 

111- submeter à discussão os processos- que--v-isem à 
aquisição do controle ou criação de subsidiáfias, socie­
dades coligadas e controladas, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação de empresas estatais; 

IV- submeler à apreciação e discussão os contratos e 
convênios a serem realizad_os pelas empresas estatais, 
bem como a con_stituiçã_p de joint-ventures; 

V- prestar esclaredmentos sobre os processos de 
alienação de bens de empresa e.Slatal; -

VI- demonstrar que os objetivOs estatutárioS estão 
sendo cumpridos. -

Art. 89 Ficam instituídas, no âmbito das empresas 
estatais, as Comissões Partidádas rle Trabalho. 

A~t. 99 As. Comissões P~uilãrliis a que se refere o ãit. 
81' serão compostas de Írês repreSentantes -dos_empregaM 
dos e três representantes da empresa estatal, naquelas 
com menos de dois mil em_p_regados; e -de cinco represen­
taiHes dos empregados e cinco representantes da empre­
sa eslatal, naquelas com maiS de dois mil empregados. 

Art. 10 Os representantes dos empregados, bem 
como seus suplentes, em igual número, serão indicados 
pela Associação dos Empregados e pelos Sindícatos dOs 
empregados para um mandato de 2 (dois) anos, ressalva­
do Q_disposto no art. 21. 

§ li' Nas empresas estatais com menos_ de dois mil 
empregados, a Associação dos Empregados indicará 
dois tepresentantes e os Sindicatos indicarãO um; e nas 
empresas estatais com mais de dois mil empregados, a 
AssoCiação indicará três metitbros e os Sindicatos dois, 
bem como seus suplentes respectjvos, em ambos os ca­
sos. 

§ 29 Dos membros indicados pela Associação dos 
Empregados, um deverâ_ ser escolhido e_ntre os emprega­
dos sindicalizados há mais de um ano. 

§ 3~" Os representantes sindicais serão escolhidos en­
tre os empregados da empresa sindicalizados, mediante 
eleições diretas entre seus membros, coordenildas_ pelo 
Sindicato-inajoritário dos- empregados. 

Art. 11 f: da competência das Comissões Paritárias 
de Trabalho das empresas estatais: 

1-..:: elaborar o regulamento de pessoal da empresa, 
contemplando os direitos, deveres, obrigações, penalida­
des e os princfpios de valorização e dignificação do tra­
balhador; 
II- elaborar o plano de cargos e salários; 
~li -zelar pela aplicação da legislação trabalhista; 

_ !V- elaborar planos de progressões e promoções 
com critéfios objetivos e idôneos;~ 

-V- elaborar os programas de benefiCios--e de aper­
feiçoamento profissional da empresa; 

VI- Opinar nas questões referentes, direta ou indire­
tamente, à política de administração de pessoal; 

VII- opinar na contratação do trabalho temporãrio, 
realizada diretamente ou através de terceiros; 

-VIII -opinar nas demissões de empregados; 
IX- participar em qualquer comissão de inquê-rito, 

constituída no âmbito da empresa, para apurar faltas di­
cíplinares ou violação à legislação trabalhista; 
X- determinar o número máximo de funções de con­

fiança, beinO Coino suas respectivas atribuições e remu­
nerações; 

XI - identificar a necesSidade de contratação de no­
vos empregados, mediante CõllcU.rso ·público. 

Art. 12. Todas as empresas estatais deverão estabe­
lecer seus regulamentos de pessoal e planos de cargos e 
salários, observado o- disposto no art. 11. 

Parágrafo único. As empresas estatais que já tenham 
instittúdo regulamento de pessoal e planos de cargos e 
salários deverãQ_ submetê-los às respectivas Comissões 
Paritáiias para ·adaptação aos preceitos dessa Lei. 

Art. 13. As Comissões Paritárias, a que se refere o 
art. 89, reunir-se-ão ordinariamente uma vez por mês e, 
eXtraordinaríamente, sempre que convocadas pela meta­
de de seus membros. 

Art. 14. A direção das empresas estatais deverá as­
segU-rar" as condições para -o fii"i:iCíõnãinéntó efetiVo de 
-sua-s Comissões Paritárias. 
·- Yªrãgrafo único. Será concedidO aos rep-resentantes 
dos empregados o mínilno de- 8 -(oito) horas semanais, 
durante o expediente normal de trabalho, para o pleno 
exercício de suas funções de representação, excluído des­
te período o tempo dispendido nas reÚniões ordinárias e 
extraordinárias das ConiésSões Parit-áda.s. 
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Art. 15. O quadro permanente de pessoal das em­
presas estatais será constituído de empregos regidos pela 
legislação trabalhista, cujo acesso, excetuadas as funções 
de confiança, será feito, exclusivamente, mediante Con­
curso público. 

Art. 16. ~assegurado aos empregados de empresas 
estatais õ direito de-se assoCiarem livremente para a defe­
sa de seus--"interesses. 

Parágrafo único. Quando no exercício legftímo de 
su<isTUilções---;-nenhum dirigente de associação poderá ser 
prejudicado ou penalizado em sua carreira profissiõn·al 
óu sofrei qUalquer outro tipo de sanção. 

Art. 17. Todos os membros dos órgãos de admins­
tração das ªssociações serão escolhidos mediante 
eleições diretas para um mandato de dois anos, por vo­
tação secreta entre todos os empregados associados. 

§ J9 f: vedada a eleição dos empregados que estejam 
exercendo função de confiança, excetuados os que te­
nham sido admitidos mediante concurso público. 

§ 2~" A elaboração dos estatutos, das Corroas de pro­
cesso eleitoral, bem como sua organização e fiscalização 
coinpetirão, exclusivamente, aos empregados, com 
apoio, no que for necessário, da própria empresa. 

§ 31' Dois membros da diretoria~ no mínimo, pode­
rão se dedicar em tempo integral às atividades de sua as­
Sociação, sem redução salarial, sem prejuízo das pro­
moções ou acessos e com todos_os direitos a que fizerem 

-jus. 
§ 49 Por ocasião do processo eleitoral, as chapas ins­

critas candidatas à Diretoria da Associação, deverão 
apresentar os nomes. respectivos a serem indicados c_omo 
representantes dos empregados_nas Comissões Paritárías 
e nos Conselhos de Administração e Fiscal das empresas 
estatais, a que se referem os artigos 9"' e 20. 

Art. 18. Os membros dos órgãos que compõem a 
administraçàÕ das associações, a que se refe a presente 
Lei, possuem a rnesma proteção legal reconh.ecida_a_os di­
rigentes sindicais. 

Art._ 19. A Associação de Empregados da Empresa 
Estatal deverá, em qualquer caso: 
- I -defender os direitos e interesses dos empregados 

da empresa; 
11- opinar em quaisquer discussões e decisões da em­

presa, em qualquer matéria concernente aos emprega­
dos; 
Ifl- ser informada de qualquer alteração relevante 

na ~ituaçã:o econômico-financeira da empresa; 
IV- ser consultada quando as alterações do item an­

teriol possam repercutir na situação de seus associados, 
enquanto empregados de empresa. 

Art. 20. A Associação dos Empregados e os Sindi­
catos dos empregados indicarão pelo menos 1/3 (um 
terço) dos membros do conselho dt: adminis_tração e do 
conselho fiscal da empresa estatal a que estiverem vincu­
lados, ressalvados o disposto no art. 21,. 

~§ 19~ Dos membros a que se refere o "caput" deste 
artigo, pelo menos a metade será indicada pela Asso­
ciaÇão dos Empregados. 

-§ 29 O mandato e a_remuneração dos representantes 
dos empregados nos conselhos de administração _e fiscal 
serão idênticos aos dos demais membros. 

§ 39 O_s_ representantes sindicais serão escolhidos en­
tre os empregados da empresa sindicalizados, mediante 
eleições diretas entre seus membros, coorden~das pelo 

_ Sindic<ito majoritário d()s empregados. 
· Art. -21. Nas empresas estatais em que a sindicali­
zação for vedada por lei aos empregados, a indicação 
dos representantes a que se referem os artigos 9~" e 20 será 
de competência exclusiva das Associações d_os Emprega­
dos. 

Art. 22. Os répre~entantes dos empregados, nas Co­
missões Paritárias a que se refere o art. 81' e nos Conse­
lhos de Administração e Fiscal das empresas estatais, a 
partir de sua indicação e até um ano após o térm_ino do 
mandato, têm assegurada a estabilidade no emprego, nos 
ie~rri1oS da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
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Art. 23. As-compras, obras e servtços das ~mpresas 
estatais, efetuar-se-ão com_ estrita observância_do princí­
pio da licitação, consubstanciadas nas normas sob o 
Título XII do Decreto-lei n"' 2()0, de 25-2-67. 

Art. 24. As compras, obras e serviços contratados 
por empresas estatais, deverão ser realizados -de prefe­
rência no País, junto a empresas nacionais, devendo os 
desvios dessa preferência serem justificados peranlea 
Comissão Permanente das Empresas Estatais. 

§}'i' Considera-se empresa nacional, a que estiver or­
ganizada segundo a lei brasileira, _com sede e foro no 
País, e que preencha, cumulativamente, as seitiintes con­
dições: 
I- seja controlada, nos termos do art: 1 I~ da Lt:;i n~' 

6.404 de 15 'de dezembro de 1976, por: 
a) pessoas naturais brasileiras residentes e domiciliaM 

das no País; ou 
b) pessoas jurídicas, sediadas _no País, que direta ou 

indiretamente, estejam sob controle das pessoas referidas 
neste inciso. 

11- não tenha comprovadamente mais de 49% (quaM 
renta e nove par cento) do respectivo capital social per~ 
tencente a pessoas naturais ou jurídicas que não se en~ 
quadrarem no disposto no inciso anterior; 

111- não tenha ela própria, ou as sociedades que a 
controlam, em seus Cstatutos sociais e em acordos de 
acionistas, dispositivos que limite o exercfcio do poder 
de controle pelo capital privado nacional. 

§ 2"' Para os efeito_s do in_ciso _I; as pessoas naturais 
estrangeiras domiciliadas no País que comprovem a exis­
tência de condições de estabilidade, caracterizadas pela 
fixação permã.nente de vínculos de família e patrimônio 
constituído, são equiparadas às pessoas naturais brasilei~ 
ras. 

§ 311 As compras, obras e serviços contratados entre 
empresas estatais ficam excetuadas do procedimento de 
que trata este artigo. 

Art. 25. Os empréstimos e finã.ncialneritos em-moe--­
das estrangeiras das empresas estatais só poderão ser 
realizados após aprovados pela Coinissão Permanente 
das Empresas Estatais, do Con&resso Nacional. 

ParágrafO úriico. A empresa estatal deverá submeter 
à apreciação da Comissão Permanc::nte da_s Empresas Es­
tatais sua intenção de contratar empréstimos e finacia­
mentos, através de pedido formal com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, acompanhado de exposição 
de motivos. 

Art. 26. Constitui -dever das empresas estatais de­
senvolver, por meios diretos ou indiietos, a capacitação 
tecnológica das empresas nacionais e de seus emprega­
dos. 

Art. 27._ Fica revogada a Lei n"' 6. 525, de 11 de abril 
de 1978 e r·eestã.belecida a redação original da Lei n9 
6.223. de 14 julho de 1975. 

Art. 28. As empresas estatais terão prazo de 180 
(cento e oitenta) dias para promoverem a criação, insta­
lação e posse das respectivas Co"missões Paritárias na 
forma desta Lei. 

Art. 29.---us--estãtUtos-eos:-regimCittóslnt:ernõs das 
empresas estatais deverão, no prazo de 180" (centO e Oi­
tenta) dias, adaptar-se aos preceitos desta Lei. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.-

Justificação 

As empresas estatais têm sido alvo ultimamente de in­
tensas críticas, por parte da imprensa e dos meios políti­
cos; críticas que~o Congresso Nacional não pode deixar 
de considerar, não obstante serem, em muitos casos, de 
validade extremamente duvidosa, deixando ver propósf: 
to inconfessáveis em- sua motivação. 

A forma mais eficaz de atender à parte válida de todas 
essas críticas é institUir, pela decisão do Legislativo, uin 
Estatuto das Empresas Estã.tais, com um conjunto mfni_.~ 
mo de normas de procedimento capazes de garantir a so-
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ciedade e o interesse público contra possíveis distorções 
na gestão_ dessas empresas que signifiquem ábusos de poM 
der ou desvios em relação aos objetivos para os quais f o. 
ram criad~. 

A finalidade _desse Projeto de Lei é pecisamente ofere­
cer, para exame do Congresso Nacional, uma proposta 
de Estatuto das Empresas Estatais. 

- -· A p·r-oposição que apresento tem duas vertentes princi­
pais: tima instituci0Ila1iza:r a fiscalização pelo Congresso, 
represetante da sociedade, sobre as principais políticas 
das empresas, aquelas que definem a natu~a e o dire­
cionamentO da sua gestão, bem como a sua idoneidade; a 
outra de.introdu:;::ir dispositivos de aperfeiçoamento e de­
mocratizMãO interna_dessas emg~esas ~entro da ~is}!Q de 
que as estatais devem ser empresas exemplares no que 
r~speita ao relacionamento com os seus empregad9s. 

Da FiscaliZação 

{) processo de fiscalização das empresas estatais pelo 
Poder Legislativo é preceito contido na Constituição Q.e 
1946 (art.22) e-previsto, também, na Emenda Constitu­
cional n9 17/65 que inseriu um parágrafo ónico no artigo 
65 da Constituição de 1946, in ver bis: 

, , "A Lei regulará o processo de fiscalização pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo e da administração descen­
tralizada." 

.A disposição foi mantida na Constituição de 1967 e 
co_ntin_uou rec.omendac;la no art. 45 da Emenda Cons_!ÍtJ.!­
cional n9 01/69, prevalecendo a seguinte redaçãQ: 

., .. A Lei regulará o processo de flsc"alização, pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo, inclusive os da adminis-:. 
tração indifeta." 

Desde 1965, inúmeroS projetos foram apresentados 
sobre a mã.têria visando a regulamentação do dispositi~ 
vo, porém nenhum chegou a ser transformado em Lei e, 

- por oportuno, cabe lembrar a citação do ilustre jurista 
Pontes de Miranda sobre o artigo 45 da Constituição Fe­
deral: 

"'Em muitos pontos, a Constituição referiU~se à 
fiscalização que há de exercer, quanto aos atos d_o 
Poder Executivo, o Congresso Nacional. No_ art. 45 
há passo adiante: deixou-se à lei - que não é lei 
complementar- regular o processo de fiscalização, 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
ou por aquele e por esse, dos atos do Poder Executi­
vo e da administração descentralizada tem sido um 
dos grandes males do Brasil. É de importância 

--:- frisar~se que a permissão da lei que regule a fiscali­
zação põe nas mãos dos deputados ou_ dos senado­
res, ou daqueles e desses, po_deres que podem evitar 
a tumultuosa e calamitosa feitura de portarias e íris­
truções, a ausência por parte do Poder Executivo, 
de exame e vigilância do que se passa com as obras 
públicas, e principalmente nas administraÇões des-­
centralizadas, ... '' 

Diante da dificil situação econômico-financeira por 
que passa nosso País, e das críticas contundentes sobre 
as empresas estatais, provocadas, exatamente, pela au­
sência de fiscalização efetiva por i>arte da _sociedade, 
ergue-se um claffior nacional contra__a inércia_do Poder 
Legislativo. 

Nesta fase da vida nacional, em que os parlamentares 
procuram retomar suas inquestionáveis prerrogativas 
como legítimos representantes da população, torna-se 
i~perativa -_a--regulamentação do aludido preceito Cõnti-­
do no art. 45 de nossa Carta; nos seus diferentes aspeC­
tos. 

·o entroSamento doS pOderes Exe-cUtivo e LeS:islaiivo 
no encargo de vigiãr a i::ficiêncfa e a probidade no desem-
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penha dos servidores do Estado. possibilitará, sem dúvi­
da, maiot eficiência e fãdiona1izaçã.o no uso dos bens 
públicos c-om reflexos altamente positivos para a êomu­
nidade. 

Tenho sustentado firmemente uma posição cOntra a -
privatização dessas empresas, pois elas atuam em áreas 
de serviços essenciais à população e à economia nacio­
nal. As estataís não foram o::ulpadas pelo-desastre do mo­
delo ecOnômico implantado no País; entretanto, cumpre 
reconhecer que a forma pela qual foram administradas 
várias dessas empresas é qu:e deve ser modificada e mora­
liiã..da. Aõ- invés de uma economia estatizada, como ale­
gam alguns críticos, no Brasil o Estado vem contribuin­
do consideravelmeflte para a acumulação privada. 
Atuando em áreas vitais da economia, as ErripreSas Esta~ 
tais têm contribuído enont.Jemente, e às vezes descabida­
mente, para o desenvolvimento das empresas privadas 
nacionais, Seja no fornédriiento de matérias-primas e 
serviÇos, sejã adquirindo gtande parte de sua proçiução. 

A fiscalização, pela sociedade, através do Congresso, 
de toda essa ação çstatal de imensas proporções é, pois, 
um imperativo da hora presente. 
Da necessidade da co-gest~o 

A participação democrática dos empregados na gestão 
das empresas estatais é matéria preceituada pela própriã 
Constituição, no item V, artigo 165, jn verbis: 

.. "Art. 165. A Constituição assegura aos traba~ 
lhadores os seguintes direitos, além de outros que, 
nos termos da lei, visem à melhoria de sua c~ndição 
social: 

V - integração na vida e no desenvolvimento 
da empresa, com participação nos lucros e, excep­
cionalmente, na gestão, segundo for estabelecido em 
lei." 

No atual estágio dç dcseny_olyimento da sociedade 
brasileira, a participação dos trabalhadores na adminis­
tração das empr'esas estatais adquire especial relevância. 
As formas previstas, tais como: a criação das Comissões 
Paritárias de Trabalho, a indicação de empregados nos 
Conselhos de Administração e Fiscal e a regulamentação 
do papel das Associações dos Empregados, confiará às 
empresas- maior dinamismo, _estfmulo e harmonização 
nas relações de trabalho c maior credibilidade junto à 
opinião pública que, através dos impostos pagos, tornou 
posslVel a criação e instalaç;ão de um tnoderno parque in­
dustrial estatal. 

Nos países capitalistas tnais avançaclos, como a Ale­
manha, por exemplo, que ostenta a inv~jável posição de 
maior potência econômica da Europa, a co-gestão jâ se 
incorporou definitivamente ao dia a dia das empresas 
como meio de superar o problema da alienação e da des­
motivação dos trabalhadores, que a melhoria dos sa­
lários e das condições de trabalho não c_onseguiu resol­
ver. 

A lei sObre co-gestão n;aquele pafs foi -aprovada em 
1951. Com base nessa lei o organismo sobre o qual se 
fundamentam as relações industriais é o Aufsichrat, con­
selho de vigilância, presente em cada empresa. Normal­
mente o conselho compõe-.se de ll membro~: cinco re­
presentantes dos-acionistas, cinco dos trabalhadores e _o 
Arbeitsdirektor, o diretor de trabalho. 

Na Suécia, a primeira lei sobre participação foi votada 
em 1972, atribuindo aos trabalhadores de cada empresa 
o direito de nomear dois membros no conselho de ami­
nistração. Em 1977, uma nova lei tOrnou obrigatório ao 
empregador informar aOs representantes dos trabalha­
dores sobre os modos com 'QUe as atividades se desenvol­
vem em termos de produção e da economia, como tam­
bém acerca das diretrizes da política de pessoal. 

Na Noruega, os trabalhadores participam das asM 
sembléias e do conselho de administração. Na Finlândia, 

-os ti'abãlhadores são infOrmados, .-enife outras coisas, 
dos programas de inVestim-tntos das empresas. Os canse-
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lhos de fábrica na Áustria, os comitês de cooperação na 
Dinamarca e os conselhos de empresa na Bélgica refle­
tem o avanço da co-gestão na Europa. Mesmo na ltãlia, 
onde a co-gestão não foi institucionalizada, por relutân­
cia dos próprios trabalhadores que preferem manter um 
sindicato mais forte do que participar na 'géstão das em­
presas, os empresários são .obrigados a fornecer aos re­
presentantes dos trabalhadQres to_das as ínform,açôes re­
lativas à gestão da empresa e, em particular, aos investi­
mentos. 
Da necessidade de maior controle na contratação de com­
pras, obras e serviços e na obtenção de empréstimos e fi­
nanciamentos 

As empresas públicas e sociedades de economia mista, 
em razão de sua natureza jurídica, não estão obrigadas 
às exigências da Lei n9 4.320f64, tais como emPenho de 
despesa (arts. 58 e seguintes), nem tampouco às regras de 
licitação do Decreto-lei. n9 200/67 (art. 125_e _seguintes), a 
não ser que a lei especial ou estatuto regulador da entida~ 
de, assim o determine. No silêncio da lei ou estatuto, po­
rém, vale o modelo do regime empresarial privaâo. 

Vale a pena citar uma breve passagem de Hely Lopes 
Meireiies: 

.. As contratações Q.a empresa pública não estão 
sujeitaS a qualquer modalidade de licitação estabele­
cida para as entidades públicas (Decreto-lei n9 
200/67, arts. 125 a 144), mas lei especial, ou o seU 
estatuto, ou _deliberação da diretoria poderá impor­
lhes o sistema Jicitatório geral ou especial para to­
dos ou alguns contrato$, caso em que ficarão vincu­
lados às normas pertinentes e aos termos do edital 
que for expedido, e, se os desatender, sujeitar-se-ão 
ao controle judicial por mandado de segurança, 
ação popular ou pelas vias ordi_nárias" .... !''Direitó 
Administrativo Brasileiro", Revista dos Tribunais, 
SP, 5• Edição, 1976, pãg. 330. Cf. também pãg. 338). 

Entendemos ser de imperiOsa neceSsidade que as ·em­
presaS e-statais realizem suas compras, obras e serviços 
com observãncja do princípio de licitação, conforme o -
disposto no título XU do Decret<rlei n' 200, de 28-2-67, 
tendo em vistª o descontrole e possíveis privilégios que 
podem ser acarretadas por falta de critérios e -métõdOs 
previamente eStabelecidos. 

Este ê um ponto muito sensiv~l da administração 
pública. Talvez crucial pela sua importância em todoS os 
aspectos, particularmente no tocante à gestão 
administrativo-financeifã. A institUição do processo líci8 

ta tório; semelhante ao qU.eOcorre _n_os_Qrgãos da admi­
nistração direta e autarquias, permitirá exp-ressiva -eêo­
nomia de recursos e maior austeridade nos processos de 
compra. 

Quanto à alegação levantada por alguns de que tal 
processo dificultaria o (jinamismo da gestãõ das empre­
sas estatais e implicaria em mais um entrave burocrático, 
podemos assegurar que tais implicações não são perti­
nentes, já que muitas empresas estaduais já inCorpora~· 
ram em seus estatutos semelhante dispositivo, sem ne­
nhum prejuízo d_a semelhante agilização de seus serviços. 

O que tã.l processo dificultarãJ isto sim, serão as· con­
tratações de compras, obras e serviços sem critêriOs, éOm 
privilégio de alguns em-detrimento da grande maioria de 
pequenos e médios empresários de nosso País, que se en­
contra alijada de grande parte das contratações do go· 
verno, com graves reflexos econômicos e s9cials. 

Por outro lado, o projeto dà prioridade às- contra­
tações junto a empresas nacionais,_ visandO_ não Só a reto:.-_­
mada do crescimento econôini_cO, pefO-aUrilento da de: 
manda interna, como, sobretudo, o refÕrço e a am­
pliação do parque industrial e empres~rial genuÍ!Ja_!!}ente _ 
brasileiro, que o grande volume de enco_mendas das est~­
tais ê capaz de gerar. 

Quanto aos e_mpréstímos e financiamentoS em. r:noeda 
estrangeira dev%ão, antes de SJ.I.a realização, ser ap~o-~,ª~ 

dos pela Comissão Permanente das Empresas Estatais 
do Congresso Nacional. 

Tal proposição visa, evidentemente, a resguardar a 
economia do Pais e_xaurida pelo enti:ividameri~o externo 
desregrado e gigantesco. Mas, objetiva também, defen­
der a gestão das próprias empresas estatais freqUente-­
mente submetidas a pressões governamentais para con­
tratar operações de crédito externo que pouco ou nada 
têm a ver com os seus programas de investimento, mas 
servem tão_-somente para facilitar às Autoridades Mone~ 
tárías a tarefa de fechar, ano a ano, com dificuldades 
crescentes, o balanço de pagamentos do País. 
-Da netessidade da revogaçio da Lelll' 6.525, de 11-4-

78 e da remuraçio da Leia• 6.Z23, de 14-7-75. 
O esquema do contrQ]e financeiro das empresas públi­

cas é bem sintetizado pelo Professor Caio Tácito: ·-~0 Po­
der Exe_cutivo exerce o controle geral dessas sociedades, 
principalmente na escolha de seus dirigentes e a fixação 
de critérios de gestão, podendo, ainda, editar normas es­

-pecífiCas, -de feição regulamentai'. Inserem-se as empre-
sas públicas no p1anejamento administrativo e 
econômico~fiminceiro, como instrumento de ação dopo­
der público . 

"O controle financeiro e a tomada de contas d~as so­
ciedades_se processam, nos termos da lei comercial, pe­
rante as assembléias gerais, mediante parecer préViO dos 
conselhos fiscais. Essa forma usual de fisc~lização finan­
ceira das sociedades de çiireito privadO não exaure, no 
entanto, os cuidados necessários ao acompanhamento 
d; apÜcação- de -dinheiros públicOs." 

"Ao Tribunal de Contas não cabe a fiscalização das 
empresas do Estado, não sendo provável que lhe seja 
possfvel absorver, de forma eficiente, esse-encargo. O Po­
der Legislativo não particiPa, atualmente, da elaboração 

-on;;amentária ou da vigilância na gestão financeira; nem 
aprecia a prestação de contas dessas sociedades. O con­
trole do Estado é, nesse particular, distante e simbólico, 
generalizando-se a opinião sobre a necessidade de seu 
aperfeiÇoamento. A organização _de serviÇos de audito­
ria, ou outra forma:- ~e controle operacional da socieda­
de, visando ao exame da gestão financeira da empresa, 
cõrresponcte a uma necessidade que se a~senta na cOfl. 
vicção de insuficiência na verificação das- contas das so­
ciedades comerçíaís do Estado" ('_'Revista d~ Direito 
Administrativo", voL 84, pág. 438). 

No entanto, a Lei n'1 6223, de 14-7-1975, estabelece 
expressamente, no ·art. _79, que tanto as sociedades de 
economia mista como as empresas públicas federais, es~ 
taduais, municipais e do DistritO Federa] estão sujeitas à 
fiscalização financeira do Tribunal de Contas competen­
te, sem prejuízO-do controle exercido pelo Poder EXecuti­
vo, 

Posteriormente, editou-se a Lei ll~ 6.525, de 11-4-1978, 
que- deU novã redaçãO ao _aft. 7' da Lent' 6.223/75, 
intróduzindo~lhe duas -modificações: -
a)SuprfffiiiJ n·o caput do referido artigo 79 o termo públi­
dis;o qUe em nada alterou a natureza das entidades, que 
con:tinuam a ser aquelas- pertencerites f administração in­
direta; 
b)acrescentou um parágrafo, o -3q:; Que diz o- seguinte: 

"§ 39 A UniãO; O Estado, o Distrito Federal, o 
Município ou entidade da respectiva administração 
indireta que particip_e do capital de empresa privada 

· detendo apenas a metade ou a minoiia das ações or."­
dinárüis exercerá_ o direito de fiscalização assegura­
do ao acionista m_inoritário pelã Lei _da Sociedade 
por Ações, não constituindo aquela participação, 
'motivo de_ fiscalização prevista no caput deste arti­
go." 

Com essa inovação_r~th:ou-sc; da área ele fiscali~ação do 
Trib_unal as en_tjdades da ad_l"l1il1i!>Jração indireta em que 
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o QoVerno _tenha_ participação, igualitária ou minori­
tária, das ações ordinárias. 

Ess~ con~role_subtraído ao T_ribunal reservou à União, 
ao EstadÇl, ao Distrito Federal, ao Município ou às enti­
dades da administração ifldireta apenas o exercfcio do 

. direito de fiscalizar, assegurado ao acionis_ta_minoritãrio 
pela Lei das Sociedades por Ações. _ ~ 

Tal me~ida entra em Profunda contradição com_ o dis­
posto no art. 93 do Decreto-lei n9 200/67: 

HArt. 93. Quem quer que utilize dinheiros 
públicos terá que justificar seu bom e regular empre­
go na confonriidade das leis, regulamentos e normas 
emanadas das autoridades administrativas cOmpe­
tentes." 

Sala das Sessões, 31-de agosto de 1984. --RobertOSa~ 
turnlao. 

(Às Comissões de Constituiçilo e Justiça, de Ser-. 
--- ViÇO Público Civil, de Legislaçdo Social e de Fi~ 

-nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O projeto 
que acaba de s_er lido será publicado e remetido às comis­
sões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l9~Secratârio. -

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 185, DE 1984 
Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, re-­

queremos que o tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão de 18 de setembro próximo, seja dedica. 
do a reverenciar- a memória do ex-Deputado Israel Pi· 
nheiro. 

Sala das sessões, 31 de agosto de 1984. -Itamar Fran­
co - Gastiio Müller, Líder do PMO B - Jorge Kalume­
- Passos Pôrto - Alexandre Costa - Aloysio Chaves. 

• O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -De "ãcõt­
do com o artigo 279, item I, do Regimento Interno, o re­
querimento -que ácaba de ser lido serã objeto de delibe­
ração após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã finda 
a Hora do Expediente. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitur~ serã fçit__a p~lo 
Sr. 19-Secretãrio. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 186, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea ... d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do iteni-n' 10 seja submetida ao Ple. 
nârio em 19 lugar. 

Sala das Sessõ_es, 31 de agosto de __1_984. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, do Pr_ojeto de Lei 
do Senado_ .n' 13, de 1~80, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que estabelece abatimento nos 
pre·ços de derivad_os do petróleo e do âlcool, quando 
destinados ao- consumo próprio de motoristas pro­
fissionais aUtônomos, tendo 

PARECERES, sob n11s 344 a 346, de 1983, das 
Cõmissões: 

--~de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 
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-de Minas e Energia, favorável, com Emenda que 
apresenta de n9 1-CME;e 

-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
Comis-são de Minas e Energia, com voto Vencido dos Se­
nadores Gabriel He:rme:s e Roberto Campo-S. 

Em discussão a matéria e a emeiida._ 
Concedo a palavra ao nobre _Senador Itamar Franco: 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dís· 
cutir. Sem a revisão do orador.)- St._Presidente e Srs. 
Senadores: 

Em 1980, a 13 de março, nósapresentamos·o seguinte 
projeto: 

Art. 19 Os preços dos derivados de petróleo e 
do álcool, adquiridos para consumo próprio por -
mo_toristas profissionais aUtônomo_s, serão sempre 
inferiores a 20 pOr cénto em relaÇão aos fixados 
para os demais consumidores, quando o forneci­
mento for realizado por intermédio de cooperativas, 
sindicatos, ou quaisquer outras entidades capacita­
das a realizar essa atividade. 

Justificamos, àquela época, da seguinte maneira, Sr. 
Presidente: 

A política que vem sendo seguida no nosso Pafs, 
visando à redução do con_s_u_rno d_e derivados de pe­
tróleo, tem sido baseada na manutenção de preços 
elevados para esses produtos, dentro do_ objetivo de 
produzir efeitoS ·sobre o volume d_e_ importações de 
petróleo bruto. 

Esta é uma verdade, Sr. Presidente, que permanece até 
hoje. 

No entanto, esse controle do consumo via preços 
não é uniforme em relação aos diversos derivados 
de petróleo, pois alguns, como a gasolina, têm o seu 
preço inflacionado para que sejam mantidos relati­
vamente mais baratos outros desses produtos. 

·Não resta dúVida que esta política, no que produ­
ziu o resultado de, em certos momentos, ter dimi­
nuído o consumo de gasolina, por exemplo, trouxe 
também como conseqüência a penalização de deter­
minadas categorias profissionais, eni especial a dos 
motoristas de táxi, que de um momento para outro 
tiveram o seu mercado de trabalho reduzido. 

Esta tambêm, Sr. Presidente, é uma verdade insofis­
mãvel. 

O efeito_ mencionado torna-se ainda mais grave 
quando defrontamos o quadro da economia brasi­
leira. De um lado, o ritmo de crescimento econômi­
co do Pafs como um todo caiu nos últimos anos 
bastante, pois se em 1973 chegou a atingir a 14 por 
cento, não foi além de6,5 por cento no_ano de 1979, 

E aqui vale a pena recordar: quando da apresentação 
desse projeto, em l980, esse era o- quadro da economia 
brasileira. Hoje ê pfor,já tivemos um crescimento negãti­
vo em 1981,1982,1983. O _País está em plena recessão, 
face não só à política económica ma_s,-também, à pofíticã. 
de austeridade imaginada pela comunidade financeira 
intern-acional: 

Mas dizia eiu,-Sr. Presidente, àquela época: 

Ao mesmo tempo, em razão do crescimento po­
pulacional dos anos anteriores a economia enfrenta 
o problema de criar, a cada doze meses, um milhão 
e meio de novos empregos. 

Diriã hoje que seria mais do que um milhão e meio de 
novos empregos. 

A linha deste nosso projeto é clara. Em primeiro 
lugar objetivamoS ·sejã. rep-arada uma distorção da 

política de consumo de petróleo ultimamente execu­
tada, de vez que uma atividade produtiva, a·cargo 
dos motwistas profissionais autônomos. 

Tem._sifo forçada a subsidiar com seu esforç<? o 
consumo-de outras atividades de igual modo essen­

--:-ciais. Al~m disso, ê nossQ propósito tarilbêm evitar a 
disseminação do desemprego, e quando não, a que­
da de renda de trabalhadores cujo saCrifiCio já tem 
sido desanimado. 

Dentro de uma outra perspectiva, quando a opi­
nião pública brasileira está mobilizada para o com­
baie à inflaÇão, o projeto se caraCteriza tafubém 
pela sua preocupação deflacionista, _ 

Porém, se alcança em certa medida a rentabilida­
d~ das _empresas situadas na produção e na distri­
buição de derivados de petróleo, por outro lado ga­
rande ocupação e tranqüilidade aos motoristas pro­
fissiona,if autônomos, iilcluído:S aqUeles prop_rie­
tãrios-- i"ndividuais de caminhões de transporte de 
carga. 

Mas é oportuno o observar que se o projeto che­
ga a atingir a rentabilidade dos produtores e distri­
buidores de derivados de petróleo, reforça-se exata­
mente_ neste ponto, de vez que contempla um 
probleina muito diSCutido no nossO Pifs, o da distri­
buição equânime da renda, o qual nem sempre rece­
beu um tratamento coerente. __ 

t certo que a política de redução do consumo de 
derivados de petróleo pela via dos preços protegeu a 
rentabilidade dos produtores e distribuidores desses 
produtos, antepondo um argumento- a necessida­
-de de capitalização para a conseqüênte prospecção 
de petróleo - a uma tese geral, então aceita por 
quase todos os segmentos da sociedade brasileira, a 
de porfiar no sentido de estabelecei melhorias no 
quadro da distribuição da renda nacional. 

O projeto ora justificado visa tamb_êma ~verter 
este procedimento, em tudo por tudo contrãrio ao 
progresso social do nosso País. 

Acresce dizer também que o ramo petrolífero, em 
especial no que respeita à distribuição de derivados, 
que recebeu os favores dos preços mais altos nos úl­
timos anos nem sequer ê predominantemente brasi­
leiro quanto à propriedade das empresas que nele 
operam. 

Este é um ponto também inlportantíssimo, Sr. Presi­
dente. E vale a pena relembrar o último aumento dos 
preços dos derivados do Petróleo. Salientando, de pron­
to, o que é Uma verdade também, e qué não se pode ne­
gár, ·que o Brasil hoje re_cebendo os fluxos negativos do 
Fundo Monetário Internacional recebendo_a ação, na 
maioria das vezes nefasta, da comunidade financeira in­
ternacional, o País tem sido obrigado a busca_r cada vez 
mais receita fiscal. E nessa busca incessante de receita, 
pã.ra os diversos gastos do Governo, às vezes em deter­
miria:das áreas não sociaiS Cm que o País está precisando 
o·PeracionàHzar, o aumento de tributos é a melhor rria­
neiia de se atender às iinposições que a economia brasi­
leira sofre, com a ação dos organismos ifit~inaciõriais:-

E nada melhor, Sr. Presidente, do que bUscar ex-ata­
mente nos derivados do petróleo, uma metodologia difí­
cil de ser entendida, eis que o Conselho Nacional doPe­
tróleo- e ainda ontem tive a oportunidade de aqui dizer 
isso -na calada da noite procede aos aumentos dos de­
rivãdos do petróleo, como se isso fosse um segredo mili­
tar, como se o povo brasileiro tivesse de se -sujeitar à ·ar­
gaição do Conselho Nacional de Petróleo, em reuniões 
de fim de noite. 

Veja, Sr. Presidente, o seguinte: Os derivados de pe­
tróleo estão custando mais cai'O, o aumento mêdio foi da 
ordem de 26,3_%. A gasolina aumento_u cerca de25,8%. O 
litro=que~éY.a de 890 cruzeiros passou parã 1.120 cruzei­
ros; o álcool hidratado teve uma alta de-26,3%, passando 
o litro de 570 cruzei~os para 720 crUzeirOs. O diferencial 
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-álcool/gasolina fica em 64,28%, atendendo à própria le­
gislação em vigor. O liti'o de -óleo diesel passou de 61 O 
cruzeiros para 770" cruzeiriOs, uma alta de 26,2%. O boti­
jão de 13 quilos de gás de cozinhã passou de 6.?00 crUzei­
ros para 8.200 cruzeiros, au-mentando numa ordem de 
26,2%. 

O Conselho Nacional do Petróleo liberou os preços 
dos óleos lubrificantes industriais. Os lubrificantes auto­
motivos tiveram um aumento tambêm de 26,9%. O que­
-rosene tuminante passou de 630 _cruzeiros para 800 cru­
zeiros. Esse querosene luminante, para aqueles que co­
nhecem bem 0-~interiõr brasileiro sabem, ainda é utiliza­
do, como também na p_rópria periferia dos grandes cen­
tros urbanos brasileiros, deu um salto de 630 cruzeirOs­
para 800 Cruzeiros -um acréscimo de aproximadamente 
27%. O óleo combustível de alto de baixo ponto de flui­
deZ passou de 290 cruzeiros para 375 -Cruzeiros O quilo. 

E as justificativas, que eu chamaria a atenção do nobre 
Líder da Maioria, porque jã senti que o Senador Mar­
condes Gadelha, que responde hoje pelo comando da 
Bancada do Governo nesta Casa, uma Bancada, Sena­
dor Marcondes Gadelha, que já nem sei se ! maioria, 
mas vamos admitir, e com muito respeito que V. Ex• me­
rece, que o PDS signifique maioria no Senado da Re­
pública. 

O Sr:-F&bio Lucena (fora do microfofle.)- O Próprio 
Líder não se sabe mais se é ainda do PDS. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu não queria exata­
mente questionar o próprio_- Líder, o eminente Senador 
Marcondes Gadelha. Mas, veja Senador Fábio Lu_cena 
que eu poderia até questionar, neste momento, se o Se­
n~dor Marcondes Gadelha., que vai usar a tribuna para 

_ rejeJtar esse projeto, e já teve a oportunidade de me dizer 
isto, se S. Ex.• estaria levantando _em nome do PDS? .Eu 
põdi::da até; no momento- em que o Senador Marcondes 
Gad~lha levantasse em nome do PDS, proceder uma 
questão de ordem, perguntando se o Senador Marcondes 
Gadelha, hoje, passaria a representar a Bancada do 
PDS. Evidentemente, não o farei em respeitõ- ao Senador 
pela amizade, pelo companheirismo que nos liga, sobre­
tudo quando estamos, hoje, nesta luta em defe_sa das 
eleições diretas neste Pafs. Eu queria chamar a atenção, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, para as justificativas do 
Conselho Nacional do Petróleo que alegou, entre outras 
coisas, o seguint~;. "A variação cambial, a convenção sa­
larial nos setores de refino e revenda, pelo Indice N acio­
nai de Preços aos Consumidores ... " E aqui lembro eu 
que ê preciso um esclarecimento do próprio Líder Mar­
condes Gadelha, se esse aumento salarial, que produziu 
esse aumento do reJino dos derivados do petróleo, se ele 
se deu em função da produtividade adotada pela PE­
TROBRÁS, ou se o aumento foi ·apenas variando o as­
pecto salarial. Se_ se co!lsiderou, no cômputo dessa meto­
dologia, o aumento da produtividade, isto não poderia 
ter sido feito porque há uma legislação em vigor que não 
permite o repasse do aumento salarial para os lucros das 
empresas. Essa ê uma dúvida que surge e uma dúvida 
qu·e possivelmente será respondida pela nobre Liderança 
do Governo nesta Casa. 

"A correção nas planilhas de frete rodoviário e o au­
mento de 38,35% nos fretes rodoviários; o <iumeiitõ mé­
dio de 16% no custo das embalagens para óleos lubrifi­
cantes e de 30% no custo dos aditiVos e umi correção nos 
encargos de distribuição e reVenda." 

Neste ano - e af vale chamar a atenção do Senador 
Marcondes Gadelha e dos nobres Srs. Senadores - os 
derivados de petróleo já aumentaram em média 153,2% 
acima da inflação que se registrou este ano na faiXa -de 
93,7%. Então, nós jã aumentamos- e aí reforço a mi­
nha tese, Si:s. Senadores- de-que a carga fiscal, eSsa 
quase que bitributação que exíStC nos aumentOs dos deri­
vados do petróleo se faz por imposição também do Fun­
do Monetário Internacional, qu~ exige uma maior recei-
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ta fiscal dos organismos nacionais. E af está a prova! 
Quando a inflação~ r:ssa inflação que ê controlada pelo 
Governo, cujos índices -são do Governo, nós podemos 
atê discordar desses .índices, mas são índices fornecidos 
pelo Governo -chega a 93%, os derivados do petróleo 
jã atingiram a 153%. Por quê? Porque, como eu disse ini­
cialmente, é fáCil aumentar os_deriyados do petróleo na 
busca de uma carga fiscal face a austeridade do setor da~ 
economia interri8.cionãl, que está a exigir isto do noSso 
Governo. 

Foi a razão pela qual, Srs. Senadores, que, já bastante 
atrasado, em 1980, nós apresentamos este projeto, de sig­
nificado social e que vai permitir- aos rriot0r1stãs de táxi 
20% abaixo do que pagariam hoje pela gasolina e pelo ál­
cool. Esses 20% quase que corresponderiam ao aumento 
da gasolina, pois nós sabemos que ela aumentou, hoje, 
na ordem de 2.6%, O projeto que foi aprovado pelas Co­
missões de JusJiça, de Minas e Energia e de Finanças re­
cebeu o parecer favoráveL O_ projeto vai atender aos re­
clamos dos_ motoristas, vai proporcionar que essa classe 
possa manter o emprego, manter a sua subsistência num 
país que está em pleno desemprego, está em plena reces­
são e que precisa ter a r_eativação da sua economia. 

Quando apresentei este projeto, a economia brasileira 
estava crescendo. Mas, de 1981 a 1983, ela apresenlõU 
um crescimento negativo. 

São estas, Sr. Presidente, as razões que me levam a de­
fender da tribuna do Senado este projeto, na esperança e 
na expectativa de que o seu cunho social, que visa real­
mente subsidiar setor da ec_onomia brasileira, "ten_!t_a me­
recido reconhecimento da nobre liderança da Ma!,()ria 
nesta Casa e a sua aprovação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIQENTE (Loman~o JúniQI) _- Concedo 
a palavra ao nobre Líder, Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADEL!IA - (PPS - PB. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; _ 

O eminentiSenador_ltamar Franco ê urna Qa_s figuras­
mais operosas desta Casa, um parlmanentar exemplar, 
cioso das suas responsabilidades, profundamente com­
prometido com a causa social_e_de uma sensibilidade 
aguda em relação a tudo que diz respeito à justiça social. 
Isto talvez, Sr. Presidente, faça Com Que S. Ex• pretenda 
converter em lei tudo aquilo que toca as cordas do seu 
magnânimo coração às vezes atê, Sr. Presidente, desaten­
to a conotações que nem por serem de ordem geral dei­
xam de ser de importância fundamental na elaboração 
legislativa. 

Parece-me, Sr. Presidente, que esse projeto, conquanto 
marcado de exttema boa vontade, tem a eivã de alguns 
víCios que Dós diríamos insanáveis à luz não apenas da 
análise Jurídico-Constitucional, mas tan1bêm do interesse 
econômico. De infciõ o projeto do eminente Senad_or Ita­
mar Franco fere fundo o art. !53 da Constituição~ fere_, 
portanto, o princíPio da isonomia pelo qual todos são 
iguais-perante a lei, sem discriminação_de sexo, cor, raça, 
trabalho e condição sociaL 

O Senador Itamar Franco pretende que os preçOs dos 
derivados de petróleo e álcool adquiridos por motoristas 
profissionais autônomos sejam sempre inferiores·ém 20% 
com relação aos fixados para os demais consumidores. 
Não interessa aO Senador Itamar Franco-qUánto o mo­
toriSta profissiórial autônomo vai pagar por um Utro _de 
álcooLou por um liiró de gasolina, contanto que ele seja 
sempre inferior em 20% ao pago pelos demais consumi­

. dores. 
Em nome de que, Sr. Presidente, essa exc_eção? Em 

nome de que quebrar o princípio da igualdade de todos 
perante a lei? Suponho eu que em nome do interesse so­
cial, que ê um guarda-cbuva amplo, que pode acobertar 
quaisquer propostas que, nominalmente, venham aten-
der a esses desideratos. _ 

Com os preços atuais dos combustíveis, poderíamos 
dizer que a grande maioria da utilizaÇà9 _desses insumos 
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se refere a um uso que, de alguma forma, está voltado 
para o interesse social. Com o gasolina a mais de Cr$ 
1.000,00 o litro, ninguém vai utilizar os seus yeículos, ho­
je, por mero diletantismo, E mesmo o trabalho indivi­
dual, conquanto necessite de uma viatura,_ conquanto nC:: 
cessite de um veículo, ele está teleologicamente vincula­
do a uma ação, a um trabalho que ted., nõ fundo, uma 
repercussão social. 

Sr. Presidente, cria-se também um precedente extre-
- tnãmente perigoso, porque naturalmente todos aqueles 

motoristas, ou todos _o~ órgãos aos quais os ffiotóristas 
estãó vinculados, que venham a- desempenhar ações d_e 
interesse social, teriam também o justo direito de recla­
mar, pagar menos 20%, ou menos 30% ou menos 40% do 
que pagam os con~wn_idores chamados comuns. Por que 
não reduzirmos então' em 20% também para as ambulân­
cias ®s hospitaís? Por que não para as escolas? Por que 
não para as ações do Governo voltadas para o interesse 
social e para a promoção humana? Por que não reduzir o 
custo do tránsporte de materiais para a construçãO civil, 
que hoje penaliza extremamente a classe média, sobretu­
do o trabalhador desassistido em seus salários, e dos so­
nhos mais cOmezinhos a que possa aspirar o ser huma­
no? Haveria UJ!Ia gama extrema~eri!_e variâ"-'e! que eu di­
ri!i aOrange, talvez, a tqtalidade do Cãmpo de ação, não 
apenas de iniciativa priVa-da,-mas ·sobretudo das ações de 
Governo tambêm e daquelas que, em última análíse, se 
referem a campos que são rigorosamente de interesse so­
cial. 

Nós terfamos CntãÕ, Sr. Presidentç:, uma situação ex­
tieilui.viént~ -dificil p8.ra todo o··sistenia que reSponde 
pelo abastecimento de combustível neste País. 

O Sr. José Fragelli- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES ~ADEL!IA -_Um momento, 
nobre Senador. 

Se reQY,_Zirmgs em 20% o preço dos combustíveis para 
uma determinada categoria, co-nsiderando -qUe o sisteffia 
que resPonde pelo forneCimento de Coinbustíveis é um 
sistema fechado, por assim dizer, onde nada se perde, 
nada se ganha, eu diria que se alguêm passa a ganhar al­
guma coisa, os outros terão que pagar por isso. Não há 
como reduZir ein- 20% -pãt'a uma quantidade enorme de 
consumidores, admitindo-se ainda que outros tambêm se 
arvorariam ao mesmo direito, pelas mestrias razões so­
ciais. Não haveria como manter adimp-len-te esse sistema 
sem que viéssemos a penalizar tambêm, de alguma for­
-qta, os outros consumi_dores, sem que viês~emO$ a forçar 
uma elevação geral de- combustíveís para que no fim ti­
véssemos uma igualdade de caixa e que o sistema, entãõ, 
não entrasse em falência. 

Sabemos, Sr. Presidente, que o problema de derivado_s 
ele petróleo -e de álcool; neste País, está li8<id0 pfofunda­
mente à balança de PagamentoS. Não" há como" esquecer 
eS"Se- fatO, e foi o próprio Senador Itamar Franco que 
lembrou isso quando disse-que o Seu projeto é de 1980. 
Or_a, de lá para cá muita C()isa aconteceu_ de grave na nos­
sa balança de pagamentos. TiVemos os feflei6s imedia­
tos do segundo choque do petróleo, que aconteceu em 
1979. O Senador Ita_mar Franco propôs o seu projeto já 
em _1~8_0. Mas logo em 1982, tivemos. ao ladõ do grav-e 
problema do segundo_ choque de petróleo, a perda na re­
lação de troca dos nossos bens de exportação, dos bens 
basicamente primários, em relação a tUdo aquilo que im-

- _portávamos. Tivemos sobretudo o agravamento, a ele­
vação constante, drástica, violenta e perversa das taxas 
de jurOs nos mercados internacionais: E tivemos por fim, 
em setembro de 1982, Q ... setembro negro", o corte dos 
fluxos de capital externo para o PaíS. 

ora-,- desde l::iltãõ, o País fez" uril esforço -Prutal para 
ajUstar a sua economia, onde o problema do petróleo ê 
uma parte crucial, extremamente delíca,d-a, e que não 
pode- ser modificada, transformada ao sabor de uma 
análise superficial e perfunctória, ou, eiltão, somente em_ 
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fu_nção dos h_ons_ s~nti_m~ntçs, da b_ç_a votande, e d~ bom 
espírito do Senador Itamar Franco. 

_De mo_dº, Sr. Presidente, por toda~ es~as razões, por­
que fere o princípio da isonomia, porque abre um prece­
dente que terá de ser usado por outros setores _ligados ao 
interesse soc'fai, e por modificar profundamente esse es­
forço enol]l'le que agora começa a dar algum resultado, 
pelo ajuste não só da balança de pagamentos, mas tam­
bém do uso de combustíveis fósseis e derivados de pe· 
tróleo, no Brasil, que nós achamos imprudente essa me­
dida e esperamos que, mais adiante, quando tivermos 
uma_ produção suficien_te de petróleo - e marchai:!IOS 
para a auto-suficiência- quando o programa do_ãlc~ol 
começar a dar os_seus frutos em caráter definitivO, quan­
do enfim, o equilíbrio energético deste País estiver. defini­
tivamente estabelecido, talvez atê o próprio Senador Ita­
mar Franco_ ache despicienda, ache desnecessária esta 
proposta. Nós só agravaríamos as difiCuldades que esta­
mos enfrentando, neste momento, com as tarefas ingen­
tes, dificeis, de promover o equilíbrio energêtioo, manter 
o equilíbrio da n.ossa balança de pagamentos e manter o 
diffcil e tenaz equilíbrio social quejâperseguimos hã al­
gum tempo. 

OU:Ço, agOra, O aparte do nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - Nobre Senador, o meu 
aparte quasejâ rião tem razão de ser. Mas, em todo oca­
so, quero "dizer a V. Ex• que na sua brilhante. argumen­
tação, cOmo sempre profusa na inenção de fatos e de 
eXemplos, parece que chega atê mesmo além daquilo que 
V. Ex' quer- prOV'dr, quando argumenta o princípio de 
isonomia, eu me permitiria lembrar que esse princípio fi­
gura na Constituição, menos como uma norma impositi­
va do que como uma orientação, um·conselho, ou uma 
regra a ser seguida. Portanto, é muito diffcil, na maioria 
dos casos, frente ao -que dispõem o art. 15_3 da Consti­
tujção, se falar em inconstitucionalidade. Os autores res­
saltam justamente esse ca_rãter de simples orientação do 
dispositivo constitucional. Mas, neste caso, o -mesmo_ 
princípio de isonomia vem, a meu ver, em amparo da 
proposição do nobre Senador Itamar Franco, porque 
esse prindpio manda que se trate as situações desiguais, 
desigualmente. A situação dos motoristas não ê a mesma 
dos demais citados por V. Ex• Por exemplo, a situação 
ct_qs inúmeros proprietários de veículos da classe mêdia, 
estes se encontram numa outra situaçilo muito diferente, 
_desigual da dos motoristas. Estes exercem uma profissão 
e vivem em função das suas atividades. A sua situação 
não é igual, portanto, a de todos os demais. De sorte que 
tratá-los desigualmente não é estabelecer uma desigual­
-dade que fira o principio constitucional; ao contrârio, 
esse tnltame-nto desigual vem ao encontro da norma 
cOrisúti.iciortal. Dessa maneira, falar em inconstituciona­
lidade por razão, na proposição do eminente Senador 
Itaffiã.r-Franco,-queii-a V. Ex• me permitir, acho que não 
é admissível, justamente porque esse tratamerito para as 
SituaçõeS ·deSiguais é que vem coi'i'oborar essa orien­
tação, a orientação que o dispositivo constitucional c:Jã, 
não só para a feitura das leis, como orientar o julgador 
nas d~cisõe.s frente aos f~tos, aOs -conflitos ri um Tribunal 
de Justiça. V. Ex•, afinal, se referiu às profundas modifi­
cações que se vefificaram no País depois de 1980: Desfa­
voráveis; por um lado, como V. Ex• muito bem ressãf-­
tou, maS talvez favorâveis, por outro lado, como por 
exemplo, agora, em que jã produzimos 50% ou mais dos 
combustíveis derivados do petróleo d~ que o País neces­
sita. Não seria esse um fato, ao invês de contrariar as dis­
posições _do projeto de lei do nobre Sena._dor_Itamar 
Franco, não viria, també-m em favor do que pretende es­
tipular como lei esse projeto? Era o que eu queria, como 
argumentos, contrariar a brilhante, como sempre bem 
fUrida"mentàda exposição de V. Ex• 

O SR. MARCONDES GADELIIA- Obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador José Fragelli. V. Ex• sempre teni sido 
muito genero~o nas observações qlie faz, com relação a 
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este seu humilde coh:ga. Peço perdão por discordar das 
conclusões e_da premissa de V. Ex•, também, obviamenM 
te, porque se estamos fazendo um esforço para alcançar­
mos a auto-suficiência em petróleo é exatamente para 
que não haja um dia, nunca mais. necessidaQe de discri­
minação em favor ou contra deterininadas categorias so­
ciais no uso de derivados de petróleo. Acho que isso é ló­
gico, é raciona[, ê viável, é possívei, porque esta é a ver­
dade nos outros paíseS onde o problema de combustível 
não é tão &rave quanto no Brasil. Se V. Exf. observar ãs 
nações que estão, dig<inios, com alguma folga nas sUis 
balanças de pagamentos, que têm garantido o seu supri­
mento de petróleo, que não tiveram o conStragimento de 
fazer alguma forma d_e racionamento, QJ.l de 1,1.sarem 
preços acimrr ri'tesmó dOs f:ifõTes de produção como for­
ma de recalcar para baixo a utilização desses combustí­
veis, V. Ex' há de verificãr que nesses países estáveis não 
existem esses preços diferenciados Por categorias sociais 
para a utilização desses derivados de petróleo. 

Quanto ao problem-a da-isonomia-, ·v. Ex• tem razão, 
mas aquele talvez seja o ponto mais elevado do constitu­
cionalismo_ moderno, é a garantia dos -direitos in

7

divi­
duais. O art. 153, da ConstituiÇão 'Federal é aperiãs -um 
capítulo dessas garantias, quando estabelece o princípiO 
da isonomia, que sab"emos que muitas vezes é-ferido, que -
nós sabemos que muitas·vezes ê apCnas nominal, que não 
corresponde à realidade, mas é o ideal, é o objetivo a ser 
perseguido e, sobretudo, a ser perseguido pelas Casas 
que cuidam da elaboração da leis neste País. Haveria, 
naturalmente, exceções para o interesse social. Mas,- in­
sistimos, a dependência dos preços de petróleo afeta hoje 
a vida de todo mundo, não a uma só categoria, não são 
apenas os motoristas autônomos - e o Senador Itamar 
Franco sequer teve o cuidado definir... --

O Sr. José Fragelli - Mas, sobretudo os motoristas 
autônomos. 

O SR.MARCONDESGADELHA- ... V. Ex• especi­
ficou ·que o Senador Itamar Franco estaria provavelmen­
te se referindo aos motoristas de tãxi, que jã têm alguns 
beneficios inerentes á Categoria, beneficios na aquisição 
do seu instrumento de trabalho, na aquisição do seu veí­
culo, em condições difereriCiadas, a preços módicos, com 
uma elasticidade nos prazos para pagamento, já têm um 
tratamento diferenciado também quanto ao próprio 
abastecimento, porque dispõem de mais dias na semana 
para aquisição do combustível que tem outras formas 
também de benefiCiamento. Mas, suponho que motoris­
ta autdnomo, profissional autônomo, não seja apenas 
motorista de táxi, mas-ãquele que vive do trabalho com 
uma viatura. Isso se refere não apenas, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a esse cuidado que temos em não separar 
nesse caso a pessoa fisica da pessoa jurídica. Há pessoas 
fisicas e hã entidades sociais que têm também o preço 
dos seus serviços extremamente agravados ou levados 
até a crise, à iminência: de falência em função dos -custos 
de combustível. De modo que teríamos que dar um tra~ 
tamento muito elástico na lei, não saberíamos quais se­
riam os limites para alcançarmos- a justiça social que V. 
Ex!- acha que justifica, no caso a quebra do princípio da 
isonomia. 

Sr. Presidente, para não me alongar mais, por essas ra­
zões e louvando o espírito- do Senador Itamar Franco, 
Votamos, Sr. Presidente, contrariamente a esta matéria, 
aguardando que o Senador Itamar Franco, que é Enge- _ 
nheiro de profissão; faça, mais Rdiante, um estudo apro­
fundado a respeito da política energética deste País, para 
que possamos nos associar aos seus objetivos, ciue são 
puros, que são honestos, que são dignos da melhor apre­
ciação desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - conti­
nuam em discussão o projeto e a emenda. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) -_Sr. Presidente, inicj_ãl­
mente quero agradecer a louvação do meu espírito feito 
pelo nobre Senador Marcondes Gadelha. O nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha é essa inteligência que nós to­
dos conhecemos, vibrante na defesa do seus pontos de 
vista, sincero na formulação do seu raciocínio ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Quero ad­
Vertir ao nobre orador que o Regimento ri.ão -permite que 
V. Ex• participe duas vezes da discussão. Nós vamos 
aceitar o pronunciamento de V. Ex' como se: estivesse en­
caminhando a votação. 

- O -Sr.-MarCõUdes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa-
-1i1Vfil para Uma questãO de ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha, para 
uma questão de ordem. 

O SR. M_ARCONDES GADELHA - Significa; en­
tão, que V. Ex•_jã colocou_ em votação a_ matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto _Júnior) - Ainda 
não. A matéria continua em discussão. 

O SR. MARCONDES GADELHA~- O Senador Ita­
mar Franco está discutindo ou estã encaminhando a vo­
tação? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O Sena­
dor Itamar Franco pediu a palavra para discutir o proje­
to, a presidênCia inadvertidamerite, concedeu-lhe a pala­
vra. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, vou 
aguardar. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Nobre Se­
nador Itamar Franco, V. EX' está amparado no Regi­
mento; porque é o autClr da matéria. V. Ex• -continua 
com a palavra para discUtir a mãtêria. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Foi a referência que fiz 
quando pedi a palavra pela ordem a V. Ex•, Sr. Presiden­
te, dizendo que eu era o autor regimentalmente poderia 
usar da palavra para continuar a discutir a matéria. 

Sr. Presiden-te, quero deixar de lado os adjetivOS- qt.ie 
poderia fazer ao nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O Nobre Senador José Fragel!i foi objetivo, com a l!J-­
cidez constlttic'íõnal que caracteriza a presença do pre­
claro colega no Plenãrio do Senado. O nobre Senador 
MarcOndeS Gadelha que tem a formação médica, procu-­
rou também o amparo constitucional e lembrou o art. 
153 da Constituição Federal. O nobre Senador José Fra­
gelli fulminou a interpretação dada pelo nobre Senador 
Marcondes Gadelha. E tanto isso é verdade, Sr. Presi­
dente, que falar num país como o nosso em IS:oiiorriii pa- -
rece brincadeira, particularmente quando o Governo 
fuJa em isnonomia e tem dado, por exemplo, a isenção 
do Imposto de Circulação de Mercadoria aos grandes 
expoftadores deste País, que atingiu a 4,5 bilhões de 
dólares, prejudicando Estados e Municípios. Então este 
Governo pode aqui falar em isonomia, quarido se quer 
num projeto de lei beneficiar uma categoria que hoje" so­
fre os rigores da política recesSiva desse mesmo governo, 
quando se pretende estabelecer Um preço mais baixo 
para a gasolina? -
-_Essa gasolina, Sr: Presidente e Srs. Seriadores, o Brasil 

exporta a preço viS, o Brasil vende mais barato para o 
mercado externo, e é dificil para qualquer cidadão brasi­
leiro, mesmo para nós que nos debruçamos no estudo 
analíticO -da metodologia de cálculos dos preços dos 
lubrificantes, mesmo aos ·senadores da RePública é difi­
cil entender que o Brasil possa vender para o mercado 
externo uma gasolina mais barata do que ele joga no 
mercado -Interrio. 
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O que ê mais sério, e aí eu esperava a argumentação -
sempre JUdiciosa do Senador Marcondes Gadelha, é que 
de não viu que se fere siffi_a Constituição Brasileira, per­
que todos os lubrificant~ e c_ombu_stíveis líquidos e gaso­
Sos deveriam ter apenas um tributo único, como diz_ a_ 

Constituição. Se V. Ex~, Senador Marcondes Gadelha, 
que e Urii estudioso, for verificãr cu mo se processa hoje a 
tabulação dos preços das parcelas que são acrescidos aos 
combustíveis liquidas e gasosos deste País, vai verificar 
que realmente estã havendo uma bitributação, que não 
se está aplicando, constitucioiialmente, aquilo que se diz 
que deveria s-er uin ffibiilõ único. · 

Eu convidaria V. Ex' a uma próxima oportunidade, 
faze_r uma reflexãO sobre o _que eu digo neste instante. 
Não há apenas um tributo único, porque, através de 
de"crctos-ieis e portari8:S~ noi-ffi3.Iffiente utilizados na cala~ 
da da noite, para qUe se processe o ã.umento desses deri­
vados, o Governo acresce essas parcelas, alterando real­
mente, aí sim, a Constituição, quando s6 deveria ser apli­
cado um tributo único. 

Tenho certeza que V. Ex• haverá de observar e exami­
nar esse, detalhe, que nos aumentos dos combustíveis 
líquidos e gasosos do nosso Brasil, não se aplica apenas 
um tributo úÍlico, como diz a nossa Constituiçã-o. 

V. Ex• falou tambêm na isonomia e lembrou bem que 
foi o próprio Senhor Presidente da República- ele o fez 
bem- que mandou vender_carros a álccol mais baratos, 
para os motoristas de tâxi. Foi o próprio Presidente da 
República que reconheceu a dificuldade que essa clãsse­
está vivendo, quando autorizou a vendagem de carros a 
ãlcool a preços mais acessíveis aos motoristas de táxi. 

~ claro Senador Marcondes Gadelha, nós gostaríamos 
que V. Ex• como disse atingisse o universo. Já dizia aqui 
o Senador Roberto Saturnino, quando apresentava o seu, 
projeto das empresas estatais, que nós temos te neste 
País, nós acreditamos neste País. Nós não vamos querer 
a globalização so_cializante da economia nacional, e V. 
Ex' debàteu muito bem com o Senador Roberto Saturni­
no. Mas nós vamos atingir, realmente, um estágio em 
que o País avançará nesse socialismo democrático, para 
que possamos atender aos reclamos dos menos favoreci­
dos, Enquanto isso não acontece, é claro que nós temos 
que procurar ajudá-los através d~ projetos· leis, talvez já 
defasados no tempo e no espaço, mais ainda atuais, face 
às circunstâncias em cj_ue vivemos no momento. O Sena­
dor Fragelli lembrou muito ben;t:. "se a economia brasi­
leira teve essa recessão e apresenta as suas quedas já hã 
três allos, hoje a PETROBRÁS, elogiada por todos nós, 
particUlarmente por nós que defendemos o espírito na­
cionalista da maior empresa estatal brasileira, já atinge a 
miis de 500 mil barris, numa produção praticamente de 
quase 70% do consumo nacional. 

Portanto, Sr. Presidente. continuamos a insistir na de­
fesa do nosso projeto, na expectativa evidente de que um 
dia este País pare de subsidiar. Mas enquanto a econo­
mia naciõl'lãl é atingida pelos influxos negativos da ec_o­
nomia internacional, hã que subsidiar.~ o q:~.so, agora, 
que há _pouco tempo nós discutim'o:s no plenário do se­
nado, do problema do trigo, do aumento do pão, do ma­
carrão, que são hoje necessários à população de baixa 
renda, e que o Governo retira abruptamente o subsídio _ 
ao trigo. Não é posSível sibsidiar os grandes exportado­
res brasileiros dar a esses exportadores brasileiros um 
crédito grande de ICM e não atender aquelas classes 
mais necessitadas. -

ContinUarriOs a defender o nosso projeto na espe­
rança, na expectativa, e, aí sim, vou louvar o espírito de-­
mocráticO e sociãl do Senador MarcondeS Gadelha, pe­
dindo que as luzes de S. Ex' permitam a aprovação, des­
se projeto, neste frlStante, e que S. Ex• permaneça senta­
do quando da sua votação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Contiiiua 
em discrissâ.o. 
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O Sr. Roberto Saturnino- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra para discufír. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júníor)- Concedo 
a palavra a:o nobre Seriador Roberto Saturníno, para_ 
discutir. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: _ 

Ouvi atentamente as exposições do Senador Jtanm_r __ 
Franco e do Senador Marcondes Ga,.;!elha. Este é um as­
sunto que realmente estava a merecer uma iniciativa des­
ta Casa, uma iniciatiVa-ôe léi regulamentando o assunto, 
porque se trata da prestação de um serviço público. De­
pois de ouvir as razões do Senador Itamar Franco e d9 
Senador Marcondes 0.<\Qelha, quero me manifestar a fa­
vor da proposição do Senado_r Itamar Franco. _Acho que 
em todo este setor da prestação de serviço público, o ser­
viço de tâxi e transporte público por meio de táXi ror o 
que mais sofreu com- as sucessivas e colossai_s el~ações 
do preço dos combustíveis internos~ Os outrOs tipos ·de 
transportes públicos mal ou bem, pelo fato de o preço do 
combustível não pesar tanto quanto no caso c(,os táxis, na 
formação das_ta_rifa~. não tiveram o seu mercado tão r~:­
tz;ingido quanto o do caso dos tãxis. Claro que há um 
problema social envolvido, de que são milhares de brasi­
leiros que tirarri. o SUstento de sua vida nesta atividade do 
serviço público. Mas é preCisO olhar também para os mi­
lhões de brasileiros que,- sem discriminação de raça, de 
sexo, de religião õu d~ categoria social, utilizam o serviço 
púbiic_o de táxi, quanto têm necesSidade de um transpor­
te mais rápido, numa- urgência de locomoção, e que estão 
pagando tarifãS-elevªdíssimas eni função da alta ihcidên­
cia do preço do combustível na formação dessas tarifas, 
n-o caso do serviço -de táxi. 

Assim é que o projeto do Senador Itamar Franco não 
vai atender apenas ao interesse dos motoristas de táXi --: 
claro que vai atender também aos interesses_ deJ~_s, _ n~ 
medida em que lhes vai possibilitar uma ampliação no 
seu mercado de trabalho que está extremamente reduzi­
do ultimainente -: mas vai beneficiar ptiriCípalmente o 
usuário, -e O usuáriõ é qualquer brasileiro, de vez que o 
usuário está pagando uma tarifa alta. Por quê'? Porque 
essa tarifa é calculada em função dos custos de produção 
desses transportes, nos quais entra com uma incidência 
muito elevada o preço do combustível, da gª-Solina e do 
álcool. 

Então, o projeto do Senador Itamar Frªnco tem um 
alcance social muitO- ni.liiS"implo daquele que o Senador 
Marcondes Gadelha quis delimitar._Acho que se trata de 
uma inicí:itiVa juSta que--deve merecer tod-9 o nosso 
apoio, acho que fOi uriia medida oportuna, que o Sena­
dor Itamar Franco trouxe à discussã.o da Cas_a, tendo pa­
receres favoráveis de todas as comissões e_ estâ pro~Jo 
para merecer também o apoio e o voto do Plenârio. 

Desde logo, quero anunciar que o nosso voto serâ fa­
vorável. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha para 
-encaminhar a votação. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS- PB. Para 
encaminhar a v_otação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A argumentação do douto Senador Itamar Franco e 
do eminente Senador Roberto Saturníno, maís reforçam 
a minha convicção contrária a essa matêria. 

O Senador Itamar Franco reforça estã nossa posição 
na medida em que -esclarece, objetivamente, o que são 
motoristas profissionais autônomos e-restringe, portan­
to, o universo dos beneficiários da medida proposta pa~ 

-ra, basicamente, sr: Presidente, os motoristas de táxi~. 
- Ora, ê uina das categoriaS: pelas quais devotamos a mais 

extrenia estima e a maior admiração. Mas, exatamente 
por se tratar dos motoristas de tâx.is é que essa medida 
do Senador Itamar Franco ~e torna supérflua. Por quê'? 

__ Forque os preços das tarifas de tãxis são_ preços negocia­
dos, administrados e discutidos à luz, precisamente, da 
elevação dos custos dos derivados do petróleo; a cada 
elevação dos custos, dos derivados de petrôleo, há em se­
guida, Sr. Presidente, uma elevação quase co~pulsória 
dos preços das tarifas de táxis, de modo que o setor não 
entre em colapso, Sr. Presidente, porque n~ avaliação 
dOs preçOs, além do valor do automóvel além da deteria­

- rização do cons.~,~;mo, das peças dos desgastes, alêm do lu­
cro, é computada sistematicamente a elevação do valor 
dos derivados ·do petróleo, de modo que os preços são re­
parados em função exatamente dessa elevaçã.o dos deri­
vados de petróleo e especificamente em discussão com a 
categoria que, além do mais, tem um poder de pressão 
natural, forte, inerente à capacidade de paralisar a vida 
do País à hora em que se julgarem preteridos em seus di­

--reitos, PI-e]udicados em sua liberdade de trabalhar, em 
sua condiçãO de prover o sustento de suas famílias a par-
tir:_ ºaq~elas atiVidades. --

De modo que o fato de os preços serem administr;:Ldos, 
o fato de que os preç_os serem negociados, dão uma rela­
tiva segurança, uma relativa tranqüilidade. E por serem 
eles os mais afetos à elevaçã.o dos preços de derivados de 
petróleo, são portanto também os mais atentos, e são 
para eles que mais se voltam os olhos do Governo e dos 

__ órgãos de de_cisão nessa matéria. Não escapa, em ne­
nhum momento, a cada elevação de custo de derivados 
de petróleo, a primeira lembrança que ocorre à mente é 
exatamente a situaçãõ dos motoristas d_e tá.x_is gue têm os 
preços das tarifas reajustadas, que têm equilibrados os 
seus orçamentos, em função de novas elevações _de 
preços. 
--o- Senador Roberto Saturnino, quando classificou 
cQm abs_oluta correção e justeza o trabalho dos taxistas 
como um serviço públicg também dá razão a nossa arg:u- -
mentação, Sr. :Presidente, de que outros serviços públi­
co& do mesmo _interesse social, da mesma importância 
ou, quem sabe em certas circunstânÇia.s, até-de inlportân­
cia mais dra~á~ica Ç-o que_os tbis, teriam o direito .de re~ 
clamar também uma redução do custo d,os combustíveis 
para o seu uso e, dçssa form~, acabafiamos dissemínan­
do ad inflnitum essa proposta e não saberíamos em quais 
limitçs _ se conteriam os objeth:C?s do Senador __ Itamar 
Franco. 

Sr. Presidente, reiteramos a nossa posição, o nosso 
voto contrário à matéria. 

O Sr. Josê Fragelli- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE {Lomantõ Júnior)- Te!J) a pa­
lavra o nobre Senador José Fragelli, para encaniinhar a 
votação. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB - MS. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente: 

A minha rápida contestaç-ão aos últit:D.Os argumentos 
levantados pelo nobre Senador_ Marcondes Gadelha, 
fundamenta-se no que estamos todos os dias compro­
vando no nosso contato com os usuários dos veículos de 
aluguel e com os proprietários desses veículos. · 

Toda as vezes em que há um aumento do preço do 
combustível e, em cons.eqUência, um aumento das tarifas 

- dos táxis, preços administrados, como S. Ex_l', sem dúvi­
da com toda a razão, apontou, nós ouvimos as lamen­
tações, do povo de um lado e dos taxistas do outro. Do 
povo que fica, assim, a cada dia, mais impedido de usar 
os táxis pelo alto preço das corridas e, tariibêm, a recla-
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mação dos taxistas que diminuem o número- das suas 
corridas. 

Ainda há pouco - ísso eu ia dizer no primeiro aparte 
e me esqueci- chegando de Mato Grosso ao Aeroporto 
<;te .Srasflia, _tomei um táxi. Notei o ar acaórtiilhado e 
cansado, do motorista, e perguntei - eu chegava aí, 

-mais ou men_óS pelas I O horas da manhã- se ele já tinha 
feito, àguele dia, alguma corrida. E ele me respondeu: 
"Meu Senhor, eu estou aqui desde à meia-noite de ontem 
e esta é a primeira corrida que Consigo faz6i. Corri--os 
preços de agora, sã_o poucos aqueles que pegam táxis, 
são poucos, sobretudo lã na cidade, os que usam os nos­
$OS veículos e os nossos serviços". 

ne So"itC que esses- preços administrados a que se refere 
S. Ex', achando que eles não vêm em prejuízo da_s ativi­
dades dos motoristas, podem não vir diretamente, mas, 
iiJdireiamente as cons~qüências s~o estas q~e acab~ de 
apontar. 

Na minha pequena cidade de Aquidauana, quantas 
vezes tenho ouvido a lamentação dos taxistas de que, a 
cada dia, diminuem as corridas, diminui o uso dos veícu-_ 
los pelos usuários, pelo povo e quantas vezes nós ouvi­
mos queixas daqueles que têm menos possibilidades de 
pagar uma corrida de táxi e que têm que andar, lâ nas 
nossas cidades interioranas, dos bairros ao centro,_:_al­
gU:ns (illilômetros, porque não têm dinheiro- par-a 1Isár o 
táxi, porque sabemos que nas Cidades do interior nem 
semPTe existem linhas de ônibus para vários pontos das 
periferias dessas cidades. 

De sorte que, nobre Senador Marcondes Gadelha, não 
é o fato desses preços serem administrado's e virem ao en­
contro de uma maior remuneração das atividades dos 
motoristas, dos taxistas que rC:Solve a_questão. Se hou-

-~- VC:Sse -uin abatimentQ_no preço do combu~~íve_l-que per­
mitisse, por sua vez, -ã. não- elevaçãO do preço das corri-

___ das e do preço do aluguel dos veículos, eles exerceriam 
suas atividades _com maior intensidade; eles trabalhariam 
mais e não ficai-iam-da meia~noite até às 1 O h oi-as da ma~ 
nha no aeroporto, para pegar a Primeira corrida do dia 
anterior e_ daquele dia. Acho, portanto, que, analisando 
assim, com essa simplicidade, os fatos, eles vêm, não em 
socorro da tese do_nobre Senador Marfondes G~delha, 
na Liderança da Maioria, mas sím, em favor de uma 
aprovação pelo nosso 6om seriso-daquilo qUe defendem, 
a favor _não só dos taxiitas~ mas também da grande 
maioría da população, que não tem veículos próprios, no 
uso dos veículos de aluguel. 

t uma decisão- muito mais de bom senso t: atê de_cQ.rto 
sentimento de humanitarismo do que uma solução lógica 
diante dos fatos das circunstâncias. (Muito bem!) -

Q __ SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) ...:.. Em vo~ 
tação o projeto. 

Qs Srs. S~adores que o aprovam permaneçam como 
~e_ encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O SR ITAMAR FRANCO- Peço verificação devo~ 
tação, Sr. Presidente. 

O SR.. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
proceder à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falia dO nUmero, a Presidência irâ 
suspender a sessão pelo tempo a iss-o destinado e fará 
acionar à.s-~campainhas a fim de que os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes dirijam-se ao plC:~ 
nãrio, se assim o enteiiderem. 

(Suspensa às 16 horas e 35 minutos. a sessão é rea~ 
berta às 16 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Estã rea­
berta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidên­
cia se dispensa de proceder a verificação requerida. 

A _votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

Q SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Em con­
seqiiência, as demais matérias da pauta, itens n'i's I a 8, 
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constituída dos Projetos de Lei da Câmara n"'s 5/81, 
10/81, 44/81, 53f77 e 65f79; Requerimentos n"'s 170(84 
e 171/84; Projeto de Lei da Cãinara-n9 79f79;todos em 
fase de votação, deixam de ser submetidos a votos, fican­
do sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 26, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão d~ seu Parecer n9 248, de 
1984), que autoriza a Prefeituiã Municipal de Te­
nente Ananias (RN), a elevar em Cr$ 16.041.082,33 
(dezesseis milhões, quarenta e tim mil, oitenta e dois 
cruzeiros e trinta e três centavos), o montante de sua 
dívida consolid_ad_a, tendo 

PARECERES, sob n9s 249 e 250, 06 1984~ daS 
ConlisSõis: --

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade_ e juridicidade;_ e 

--de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Se_nadores_d~sejar fazer usO da pa­

lavra encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lom_anto Júnior) - Fica, 
igualmente, adiada, pelo mesmo motivo, a votação do 
requerimento __ n9 185, de 1984, lido no Expediente e que 
deveria ser votado nesta oportunidilde. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Há ora­
dores inscrito"s. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Pronuncia o­
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presí­
dente, Srs. Senadores: 

Devo, na tarde de hoje, fazer Uma reClamação, que é 
também um apelo, que se dirige à ãrea das Comuni­
cações. 

Antes, desejo explicitar que, ao longo do tempo, em 
diferentes oportunidades, tenho feito,- sem- faVor iie­
nhum, elogios ao Ministério das Comunicações. que, nes­
tes 20 anos, desenvolveu um trabalho realmente digno de 
louvores. 

Mas, como não é pássivel fazer tudo, e como a- per­
feição é impossível, dirijo hoje algumas_ palavras, de 
modo especial, à Empresa Brasileira de CorreiOS e-Telé­
grafos. E~presa que, dentro do s-omplexo do Miní~tédo -
das Comunicações; eXécu-tou tarefas e cumpiiu miSSões 
de cujos resultados todos nós, hoje, nos orgulhamos. 

Inspirei:ine, qUando decidi fazer estes comentários, 
em discurso pronunciado no dia -6 do corrente mês, no 
plenário da Câmara dos Deputados, pelo Deputado 
piauiense Jonathas Nunes que, na parte que diz respeito 
à remuneração do pessoal da Empresa Brasileira de Cor­
reioS-e Telégrafos, descobriu que, naquele órgão, não há 
uma igualdade de tratamento salarial em toda a vastidão 
do Pais. Ao contrário, a CSCala salarial da ECT trabalha 
com cinco-_ regiões, e-na quiilta região,-que compreende, 
exatamente, os Estados do Piauí, Alagoas, Parafba, Ma­
ranhão, Rio Grande do Norte e Sergipe, õ salãrio míni­
mo pago pela Empresa é do valor de CrS 158.586,00, en­
quanto que, nas outras regiões do País, o salãrio mais 
baixo, pago pela empresa, é da ordem deCrS 212.495,00. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Consolidação das 
Leis do Trabalho começa por estabelecer, no parãgrafo 
único do art. 3~. que 

''Parágrafo único. Não haverá distinções relati­
vas à espécie de emprego e à condição de trabalha­
dor, nem entre o trabalho intelectual, técnico e ma­
nual." 

É uma regra ampla, é uma regra que eu denominaria 
de conceitual~ Logo em seguida, no art. 59, a Consoli­
dação estabelece que 

"Art. 59 A todo trabalho de igual valor corres­
ponderá salário igual, sem distinção de sexo." 

E, o art. 461 da CLT é taxativo: 

-"Art. 46f. -··Si::rido -idêntica a fiu1ção, a tõdo tra­
balho de igual valor prestado ao mesmo emprega­
dor, na mesma localidade, c-orresponde igual sa­
lário, setn distinção de sex:o, nacionalidade ou ida­
de." 

-Sr. Presidente e Srs. Senâd-órCs, não bastasse a-dispo­
sição peremptória- da Conslidação das Leis do_ Trabalho, 
o a~t. 165, da Constituiçã~ estabelece: 

-''Art. 165. A Constituição assegura aos traba-
--.nilldOT-es os seguintes direitos, além de outros que, 

nos termos da lei, visem à melhoria de--Sua c(n1dição­
soci31: 

m - proibição de diferença de salário e de cri­
tériO -de admissões por motivo de sexo, cor e estado 
civil." 

Face à clareza dos dispositivos legais, seria desneces­
sário ainda recorrer ao Tratado de Versailles, que estabe­
lece norma idêntica para remuneração aos trabalhado­
res. Lembro ainda, na oportunidade, que a legislação 
brasiii::lra que estabeleceu diferenciações neste País, para 
efCi"to de pagamento de salário m"ínimo, aos poucos Sen­
do rtduzida. E não faz muito tempo uma providência fcii 
determinada, no sentido da unificação do salário míni­
mo em nosso País. 

Diante dissO, Sr. Presidente e Srs. Senaáõres, por que 
discriminar os Estados nordestinos, exatamente os mais 
pobres, Piauí, Alagoas, Paraíba, Maranhão, Rio Grande 
dO Norte e Sergipe1 Serâ que os funciõnârios da Empre­
sa Brasileira dos Correios e Telégrafos, que trabalham 
no_-Piauí, no Rio 'Grande _do Norte, na Paraíba e-em Ala­
goas, não prestam, com a mesma eficiência, os mesmos 
serviços que os seus colegas dos demais Estados brasilei­
ros? Dirijo, não só uma reclamação mas, também, um 

-apelo à clarividência do MiriiStiO Haroldo de Mattos, e 
também à competência administrativa do c_oronel Ad­
waldo Cardoso Botto_ de ~Ju·ros, Presidente da ECT. 

_Conv:enddo que estou, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
e longe de querer macular a competência admínistrativa 
dess_es ilustres homens públicos, peço crue daquele MiniS­
tério, partiCUlarmente da EmPresa Brasileiras de Cor­
reios e' Telégrafos, seja- retirada essa nódoa, essa mácula 
que enodoa a grande obra administrativa do Ministério 
das Comunicações, em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidnete._(Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Conceôo 
a pãfavra ao-nObre Senador Fábio_ Lu_ce_na, __ 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Sen?.dores: 

Até hoje ainda estamos todos amargando aS tristes 
derrotas sofridas pela equipe oHmpica do BraSil nas 
Olimpíadas de Los Angeles. O Assunto, Sr. Presidente, é 
eminentemente político-social, porque diz respeito, em 
primeiro lugar, ao esporte como fator educacional do 
nosso povo-, vale dizer, como uma das infra-estruturas da 
nossa sociedade. Se_ (armas medir o desenvolvimento da 
educação nacional pelos números 'alcançados em Los 
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Angeles, nós vamos concluir pelo óbvio, isto é que -oBra­
sil é um dos pafses mais atrasados do_ mundo. 

E quando me reportei ao aspecto político-social da 
questão quis também-; deixar implfcito o seu ângulo de 
saúde. É um problema relacionado com a saúde do po­
vo, e é por conseqüência também infra-estrutural. E 
quando me reportei à saúde implidtei, Sr. Presidente, a 
alimentação; em síntese, quis a~ranger todos os aspectos 
fundamentais que orientam o desenvolvimento da socie­
dade Oi'aslfiira. BifSta- dizer, Srs. Senadores, que um só 
atleta chinês obteve cinco vezes mais medalhas de ouro 
do que toda a equipe braSileira. Hã que fazer algUmas in­
dagações a respeito dessa delicada questão; a principal 
delas consiste em investigar se nossos atletas são fisica­
mente, são organicamente inferiores aos atletas do resto 
do mundo. A reSpoSiá, o'bviamente, é negatiVa, Sr. Presi­
dente, porque o pendor para o esporte, como um dos ele­
meilt0Siil8.ls significativos da vocação de afii'inação de 
uma raça perante a História, esse pendor existente no 
povo brasileiro só encontra paralelo nos verdadeiros· 

-criadores dos Esportes e dos Jogos Olímpicos, que fo­
ram trs gregos antigos. 

L~go, Sr. Presidente, o de que se trata, como afirmei, ~ 
dê u-ma qu~~~õ-Polí~i.co-social_ en~olv~~do re~po_!lsabili­
dade de governo, responsabilidades na educação e, conM 
seqüentemti:nte, resPonsabilidades na orientação e na 
formação- dos nossos desportistas. Mas, pelas normas 
que o Comitê Olímpico Brasileiro vem adotando ao lon­
go dos tempos, Sr. Presidente, não poderia.mos, nem de­
veríamos esperar por outros dados senão esses que refle­
tem a triste frustação do povo brasileiro, que se elevam 
gradativamente a cada quatro anos, diria melhor, a cada 
dois -ãnos, noS interValos Que separam os Campeonatos 
Mundiais de Futebol; dos-Jogos Olímpicos, em que o 
povo bmsileiro vem _sofrendo decepções tão amargas, 
tão doloridas, que passam a ser frustações que desde 
muito vêm influenciando o próprio comportamento so­
ci31 do povo braSileiro. Depois de 1964, não sei se pOr 
cOincídênCíâ,-a s!ftiação agravou-se terrivelmente; a cada 
Copa do Mundo, o Brasil deixa esvaírem-se as espe­
rançaS dâ povo bràsiieiro no que pertine diretamente às 
competições esportivas. A cada Olimpíada, a amargura 
torn2:-se a~r1_da mais dramãtica e até inã.iS cruel. 

Em relação aOs Jogos de Los Angeles, todavia, nos 
-quais a chissificaÇão do Brasil só não foi maiS vergonho­
sa pôr motivo do boicote irracional que os países do cha­
mado bloco socialista, em solidariedade à União Soviéti­
ca, promoveram cõntra as Olimpíadas, essa classifi­
cação, dizia, -não foi pior em conseqüência do boicote, 
mas não deixou de piorar tambéin em razão da não par­
ticipação dos países socialistas. 

D-e fato-. Sr. PreSidente, o Brasil no setor da educação 
esportiva, da saúde física, do mens sana in corpore 11ano 

-está rilveiãdo aos países mais di::snutridos, mais dCspre­
parados_ fisicamente e mais famélicos do Universo. 

Mas, o que é grave em tudo isto é -a matéria que se 
- éontém da edição de hoje do Jorual do Brasil, sob o títu­

lo: "O Comitê_ Olímpico Brasileiro levou a Los Angeles 
dirigentes _como enfermeiros." 

Leio a matéria, Sr. Presidente: 

O Comi_té Olímpico Brasileiro (COB) tinha razão 
de sobra pilra se mostrar tão rigoroso· no momento 

~de selecionar seus atletas para os Jogos Olfmpicos 
de Los Angeles, pois seus compromissos com deter­
minadas pessoas eram tantos que, para incluí-las na 
delegação, sentiu-se na obrigação de colocã-Ias até 
mesmo como er:tfermeiras, já que suas verdadeiras 
funções já est:ivam preenchidas por outros dirigen­
tes e _técnicos. 

Hoje, fica fácil entender por que o atleta Francis­
co Albino dos Santos Filho, o Chicão, que obteve o 
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índice do salto tdplo, acabou afastado; 
compreende-se porque o quatro-sem, formado por 
José Raimundo, Marcos Arantes, Mauro Weber e 
José Ri_r.:hard, também com o _í_ndice, não viajou; e 
sabe-se porque o boxe não teve nenhum represen­
tante e a nadadora Patrícia Amorim viu a Olimpía­
da pela televisão. 

Ao se analisar a relação oficial do Comitê Olím­
pico Internacional (COI), na parte em que são rela­
cionados os .integrantes da delegação brasileira, 
verifica-se, de_ imedi_atQ, que o COB "criou" funções 
para muita-s pessoas.-Além disso, ou_tros dirigentes 
foram a Los Angeles sem estarem incluídos na dele-­
gação, Pelo menos seus nomes não aparecem na lis­
ta do COI, como ê o caso do própfio Brigadeírõ Je­
rônimo Bastos e do General Anísio da SilvaJ~.ocha 
e mulher - presume-se que foram convidados do 
COB ou _que tenham viajado por conta própria. 

Os Enfermeiros 

O que chama mais a atenção nestaJista ê a re­
lação dos sete enfetmeiros da delegação brasileira.-~ 
Ela está rorniãdã pelas seguintes pessoas:_ Major Vi­
cente Almeida, que é Iígad_o ao COB; Ahylton Con-­
ce_ição, do CoriSelhoTécnico do CQB; Júli9 _ _t;spino­
sa, preparador fisico; Major Fernando Griãçalve_S, 
filho do General Ramiro Go_nçalves, que é Vice­
Presidente do COB; Raul Gastão !1ecksher,_ do 
Conselho Técnico do COB; João Podboy, do _p~F 
de São- Paulo; e Benedito Santos, Secretário-· do_, 
COB. 

Todas essas pessoas foram relacionadas como 
enfermeiros e, naturalmente, não trabalham como 
tal. A bem da verdade, João Podboy, do DEF, tra­
balhou de forma incansãvel. Datilografava todos os 
resultados e programações, se bem que os resulta­
dos eram distribuídos de maneira: fa~i~ e -im~~iata 
pelos computadores do Corriitê Organizador. 

O General"Pérfcl~ Cavalcanti,_~o _S_~_g_p-MEC, 
viajou Co-mO fécnico do seu filho João Carlos Ci!val­
canti, que foi como único representante na ptbva de 
concurso completo e só não competiu porque sei.l 
cavalo, que também viajou com a delegação, cha­
mado Sober;;ttlQ ~--!;ofreu um profundo corte no 
pescoço. O curíoso é que a equipe de hipismo viajou 
com o treinador Antônio Eduardo Alegria Síin9es< 
cuja presença dispensava qualquer outro técnico­
apesar_ de provas diferentes, a experiência de Ale­
gria, que viveu muitos anos na Europa, dispensaria 
a presença do Genera,l Péricles Cavalcanti. 

Jã a ginástica não teve a mesma sorte. As gin-as~ 
tas Tatiana Figueiredo e Rosane Favilla viaj~riam 
sem su_aslreinador~s. Lilian Carrasc()sa e ~aria Elf­
sa, se a Confede~:ãção de Ginãs.tica não pagasse to­
das as despesas da viageril. 

Sem Médico 

A delegação brasileira viajou com seis médico_~: . 
João_ Ca_rnzzatci; Tose Fernandes, Roberto Kattan, 
Mário Pini, João Paulo Rossi e Alcto forli Scocate, 
Mas, apesar de tantos médicos, a equipe de remo_[l_­
cou desamparada- e não apenas de médico, pois o 
massagista que foi incluído na equipe de remo nãci­
apareceu um só dia para massagear os remadores. 

Não se con_se_gue e;r<plicar por que a equtpe de r_e­
mo, composta por 10 atletas, ficou sem um médico. 
Talvez a Universidaae de Santa Bárbara fosse mu_i~P . 
distante das demais vilas (fkava a 176 km do Ceniro 
de Los Angeles)._ 

Tudo passaria despercebido se nãg ho_uvesse um 
problema médico na equipe de remo. O carpinteiro 
Nelson Roldi, responsãvel pelos ba.rçp__j_~_a_rp.anheceu 
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no dia de uma das eliminatórias com uma hemorra­
gia na garganta. Sem ter a quem Itcorrer, todos fi­
car_am preocupados. Para sorte do barquelro;·-ç,-ex­
remador Sérgio Alvarenga (membro do COB, ami­
go de André Richer e que não eSlava íncluído na de­
legação) prontificou-se a_lev:;tr Nelson Roldi a u_m 
dos seis médicos brasileiros, conduzindo-o através 
de muitos quilômetros de _uma f~w_ay (aut~­

estrada). 
Mas os problemas de Nelson Roldi não termina­

ram por aí. Ele teve uma outra hemorragia dois dias 
depois e n_ovamente foi conduzido para a yila Olím­
pica da UCLA, percorrendo uma vez mais muitos 
quilômetros para ser atendido por um médico. 

O Transporte 

Eni Los Angeles tudo funcionou be~. Nada se 
pode reclamar em termos de organização, principal­
mente no que diz respeito ao transporte de atletas. 
EIÍ:tretanto, o COB tomou o cuidado de levar d~as 
pessoas para controlar o esquema traçado pelo Co­
mitê Organizador dos Jogos: como chefe dos trans­
portes viajaram o advogado Roberto Abranches, 
membro do CND e do COB, e Adir ~alagueta, que 
é fu_ncionário !;la VARIG e sua presença na Vila eví­
taria qualquer problema relacionadO aos vOos -
apesar de numerosa, ao que parece, a delegação não 
dispunha de ninguéin par"a resolver este tipo de 
·problema. Os 14 chefes de equipes certamente esta­
riam incapacitados para embarcar seus atletas nos 
ônibus que os levariam para as competições ou 
trazê-los de volta ao Brasil. 

-Antônio Maria Fllho 

Sr. Presidente, pelo que se petcebe, viajaram a Los 
Angeles tantos coronéis e majores da reserva quanto 
atletas, para disputarem as Olímpiadas nos Estados Uni­
dos. 

Nós já estamos habituados, Sr. Presidente, a entrar­
mos em repartições públicas, em empresas estatais, prin­
cipalmente, e encontrarmos mais coronéis da que funcio­
nárfos· públicos, propriamente ditos, lotados nessas em­
presas. 

Eu visitei a agênCia do Banco do Estado de Matto 
Grosso no Rio de Janeiro, em virtude do gerente do ban­
co ser amazonense, e ter sido meu colega de trabalho no­
Banco do Brasil. Entrei na agência do Banco do Es_tado 
de Mato Grosso, no Rio-de Jarieiro, que-fica ria Rua da 
Assembléia, e para surpresa- ininha, o gerente daquela 
agênCia apresentóu·me quatro coronéis do Exército. Per­
guntei, então, ao gerente qual a função, qual o papel da­
queles coronéis, naquela agência, porque Sou· bancãrio e 

-_sei que_ coronel entende tanto debancõ qU"anto eu de 
guerra, ou de espirigarda, por exemplo. O gere-nte disse­
me ql:'e era para-atender aos pedidos de pessoas, cujos 
nomes ele não podia revelar, e que já havia criado uma 
dependência, dentro da agência, exclusivamen_te _para os 
coronéis não fazerem nada. 

Sr. Presidente, findo o expediente, quando os coronéis 
se retiraram da agência do Banco do Estado de Mato 
Gf@so, na· Rua_dã-Assembléia, no Rio de Janeiro, o ge­
ren.te _do banco, que é amazonense, repito, tive a gentile­
za de mostrar-me a dependência que ele criara dentro da 
casa bancária para os coronéis tra15alharem QU nada fa­
zerenÍ. ·Mas, si. Presidente, até aí ·nem tudO mal, nem 
tudO _bem, porque sabemos tOdos que há fiais de 33 mil 
mi~itares da reserva ocupando postos na administração 
p~~_!j_ca direta ou indireta, nas autarquias, nas empresas 
púbTicas, e, ISso, sem Contar os Postos que são ocupados 
na Íliiéiativ-a PríVada. 

O Sr. José Fragelll - Permíte V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouvirêi V. Ex• dentro de 
trinta segundos. 
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Não vai aqui, Sr. Presidente, nenhuma condenação a 
que esses ITlilitares da reserva se transformem numa n-ova 
categoria funcional dentro do nosso País, em fl,!ncio­
nários altamente privilegiados, que são alt_a_mente remu­
nerados por altamente não fazerem absolutamente nada! 
Dizia epque-rião vai nenhuma condenação, vai apenas 
uma estra,nheza, Sr. Presidente, porque tantos cidadãos 
brasileiros, em tão elevado número, são naturalmente­
preteridÕs nas suas oportunidades de emprego, em con­

_seqüência dessa concorrência, que eu diri_a desleal,--~ que 
é uma_ conseqüência do regime aUtOritãrio que foi 1m~ 
plantado no_ nosSC) País. 

Houve um- tempo, Sr. Presidente, na Zona Franca de 
Manaus, criada em 1967 - criada com o melhor dos 
prop6sitos, foi sem dúvida alguma a mais extraordinária 
realização que qualquer Governo jâ foi capaz d~ em­
pieender- n3 região Amazôi1ica, que foi a criação da 
Zona Franca de Manaus, pelo saudosO Presidente Cas­
tello Branco - que havia tantos militares da reserva na 
Zona Franca de Manaus, que nem a hierarquia era obe­
decida, porque eu constatei casos de _çoronéis s~e~..­
ventes de tenentes, O que constitui, Sr. Presidente:, uma 
subvei"são, uma aberração hierárqüica. 

OUÇO v: Ex•, Senador José Fragelli, com muitO pra­
·zer.-

O Sr. José Fragelli- Nobre Senador pelo Amazonas, 
eu, sr;m dúvida, não faria essa intervenção, se V. Ex• não 
tivesse citado_esse caso da agência do Banco do Estado 
de Mato Grosso no Rio de Janeiro. Eu me permito dizer 
a V. Ex• que, pelo menos, nesse--caso, acho que não é 
conseqUência do regime autoritário; é conseqüência da 
situação atüal naquele Estado. Eu fui Governador de 
Mato Grosso durante o perfodo Médici ... 

O SR,. FÁBIO L"UCENA- Mas esse fato é recente. ~ 
do mês _de fevereiro. 

O Sr. Jf!Sé Fragelll- Justamente. Mas, como eu di­
zia, fui Governador de Mato Grosso, justamente no 
período Médici, em que todos acham que o autoritaris­
mo foi O)ais forte, do período revolucionãrio, e eu posso 
dizer a V. Ex• que, pelo menos, em Mato Grosso não foi. 
Nunca recebi, sequer, pedido de nenhuma autoridade 
m'ílít<Ír, o"U de quãlquer outr·a aUtoridãde, para cOiõCar 
um inilitar no Banco do Estado, em qualquer cargo ou 
fl.loção em Mato Grosso. ,Jamais recebi nenhum pedido e 
não _ç_oloquei- e acho que posso até invOcai-o-teSti:mu­
nhoOe -queJ!l~- ~oje, neste momento, estâ presidindo o 
nosso --~e!lado, que é o nosso par Dr. Marcelo Miranda, e 
S. Ex• foi Diretor do Departamento de Estradas e_Roda­
gens -_nenhum militar, e nunca recebi esse pedido. Eu 
estranhO,_poflanto_! a situação ·de hoje, quando o autori­
lai-iS_~o J_ã- está assaz enfragueç:ido ... 

O SR~ FÁBIO LUCENA - Estã agonizante. 

O Sr. J~ Fragelll- ... que se dê um caso como esse. 
Eu tinha que fazer esta intervenção para não_ se pensar 
que um fato como esse, ou que imposições como essa te­
nham si~o ge-neralizadas durante.o período autoritário. 
Eu quero diZer que Sempre tive no Governo do Estado a_ 
melhor convi-vência com os militares, e gtiardo_a melhor 
lembrança dessa~nvivê_ncia, e mais do que isso, da co~ 
laboração que eles s_ernpre prestaram em meu Governo. 
Passaram pelo Comando da Região de Mato Gros5:o três 
eminent~_generais e nenhum d_eles, jamais, me fez qual­
quer pressão por qualquer maneira ou de qualquer mo­
do. De sorte que eu não atribuo isso propriamente a~ re­

--gime e sim às circunstâncias atuais," vamos dizer, ao 
espírito que preside, no momertto, a direção do Banco do 
Estado do Ma_to Grosso, ou de quem sobre e:le _tenha~ 
maior autoridade. De sorte que esse fato mencionado 
por V. Ex•, que realmente merece registro e a nossa con-
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denação, é muito grave, sobretudo quando não vêm es­
sas pessoas a trabalhar. Eu não seria contrãrio a colocar 
um ou outro militar no Ban_ço do Estado de Mato Gros-­
so, em qualquer cargo- ou função desde que pudesse 
exercê-las plenamente e com capacidade. D~vo _dizer, 
aliás, que quando assumi o Governo do Estado de Mato 
Grosso o Presidente do BanG_o do Estado çle Mato Gros-­
so era um coronel reformado, que, aliãs, serve uma boã 
gestão à frente do Banco. E se o Banco do Estado do 
Mato Grosso, naquela época, teve realmente uma 
atuação desastrosa, não foi devido à gestão do coronel 
presidente do Banco, que protestou muitas Vezes contra 
os atos do ex-Governador, atos que deterioram comple­
tamente o Banco do Estado dCJ Mato G_rosso, fazendo 
com que ele fosse sínlplesmente uma agência financeira 
das realizaÇões, dos empreendimentOs do Governo do 
Estado de Mato Grosso, que o levou pelo menos quatro 
vezes a uma situação de ficar fora de compensaçãQ. Uma 
primeira vez, uma segunda ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não querendo interromw 
per V. Ex•, mas me vejo forçado a fazê-lo, para esclare-­
cer as diferenças, porque enquanto esse cOronel, gestor 
desse Banco, foi de probidade excessiva, há poucos dias 
acabou de fugir de Manaus - do Amazonas, fugiu, fuw 
giu para lugar incerto e não ·sabido - o Coronel José 
Carlos Siqueira Amal:onas, Diretor da Companhia de 
Saneamento do Estad_o. Sumiu do Estado com uma_ imw 
portância em dinheir_o, conf,,ifme se coinenta em Ma­
naus, que o próprio- Governo Gilberto Mestrinho está 
encontrando dificuldade em apurar o tanto para poder 
processá-lo e puni-lo na forma da lei. 

O Sr. José Fragelli- Cã e lã mas fadas há porque, in­
felizmente, há civis que fazem a mesma coisa. 

O SR. FÁBIO LUCENA - E talvez pior. 

O Sr. José Frageli - Eu quero registrar apenas que 
esse Coronel, que conheci muito e sobre o qual só posso 
fazer as melhores referênciãs, não colocou qualquer mili­
tar no Banco do Estado de Mato Grosso. M~s _veja V. 
Ex• ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas nobre Senador, eu 
estou citando fatos recentíssimos. 

O Sr. José Fragelli- Eu sei, mas eu· qüei-o Citar-um -
fato para mostrar, porque V~ Ex• tráz ao conhecimerito 
da casa, e deve trazer ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu acho que é o meu de· 
ver. 

O Sr. José Fl-agelll - E ... acontecimentos como eSse, 
pode parecer que o fato referido agora por V. Ex• sCja 
uma continuação daquilo que antes pudesse ter aconteci­
do em Mato Grosso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu lhe asseguro que não, 
porque são atos d_ecorrente do novo Governo de Mato 
Grosso. 

O Sr. José Fragelll - Quero dizer a V. Ex• que fato 
como esse não aconteceu -segundo tenho conhecimen­
to - nem sequer aos dois governos subseqüentes ao 
meu, em Mato Grosso. Eu acho que deveria dar este es­
clarecimento. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador, essa 
questão é apenas um lacrimal do meu pronunciamt;:nto, é 
um anuente muito tênue, porque, o que estou abordando 
mesmo é a participação -de pessoas incapazes, do ponto 
de_ vista da competência para a questão, que se verifica­
ram nos Jogos Olímpicos, em Los Angeles. 

Mato Grosso é a Pátria brasileira, e o que ocorre na 
Pátria" nós- aPuramos- aqui" meSmo. Nós, digo quando ai-

gum homem com responsabilidades perante o povo e a 
Nação estiver na Presidência da República, não com esse 
Governo Qüe aí está, que não seJ_ se acurnplicia, mas- pelo 
menos abafa de modo completo os escândalos que estar­
recem -não apenas a opiniãõ pública brasileira, mas que 
extrapolam -para o resto do mundo. 

O Sr. Josf Fragelll- Se V. Ex• me permita, gostaria 
de terminar o meu aparte. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não. 

O Sr. Josi Fragelll- Ouvindo a denúncia feita por V. 
Ex~ ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não é bem uma denún-' 
da, é uma informaçãO, Senador! 

O Sr. José Fragelll - ... não poderia eu pimnaneCer 
em silêncio, -sendo mato-grossense como Sou, hoje, 
mãto-grossense, Seriador por Mato Grosso do Sul, e um 
ex-Governador, meu silêncío poderia sei" j!}terpre"fido 
como? 

-o SR. FÁBIO LUCENA- Mas-mencionei o Estado 
de Mato Grosso, lá no Norte, capital Cuiabá. 

O Sr. Josê Fragelli - Sei, mas sou ainda de Mato 
Grosso e ano que vem farã apenas, tO anos que deixei o 
Governo de Mato Grosso. O meu silêncio poderia ser ti­
do, talvez, como receio de dar uma explicação subre o 
que aconteceu àquele Estado durante o período autori­
tário, •nclusive, nesse ponto quanto ao governo do Sr. 
Pedro Pedrossian que não praticou atos iguais _a esse, 
nem o meu nem ·os dois governos subseqUentes, Não po­
deria silenciar diante dessa denúncia. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Entendo, V. Ex• me per­
in-ite- COi1finilar? 

O Sr. José Fragelll - Pois não, 

O SR. FÁBIO LUCENA- Só desejo que esses gover­
nos a que V. Ex• se referiu estejam na mesma santa paz 
de espírito com que vive V. Ex!_._ 

O Sr. José Fragelll -Também desejo. 

O Sr.Jutahy Magalhies- Permite V. Ex• um apartC? 

o- SR. FÁBIO LUCENA- Tenho o máximo prazer 
em ouvir o eminente Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Ainda sobre esse trecho la­
crimal do pronunciamento de V. Ex' acreditg que V. Ex• 
esteja ctefendendo a tese de que aqueles que são apresen­
tados não devam reassumir funÇões efetivas para não 
prejudicar o mercado de trabalho daqueles que desejam 
entrar nesse mercado. É uma tese válida, porque São 
muitos os que a defendem e outros acham que nãci. Mas, 
de qualquer maneira", demonstra a preocupação que exis­
te hoje, no Brasil, por parte de civis e militares aposenta­
dos e que são aposentadOs com vencimentos muitos bai­
xOs, inadequados para sua própria sobrevivência .. Sabe 
V. Ex• que normalmente não levam todos os vencimen­
tos que tinham na fase de atividade efetiva e, por isso, 
eles buscam uma nova oportunidade, porque normal­
mente aposentam-se ainda em idade de trabalho·, -mas 
não faço a diferença entre civil e militar. Muitos são os 
civis que voltam à ação efetiva de trabalho em empresas 
públicas e outros em empregos privados. Muitos são os 
militares que também buscam uma nova atividade. O 
que acho é que não se deve criticar apenas os militares 
por ocuparem essas funções, e: se alguns exercem essas 
funções sem um real trabalho, esse mesmo defeito pode 
ser imputado a civil e a militar, mas o crime é o mesmo, 
seja ele civil, seja ele militar, principalmente daqueles 
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que não cuidam para que eles trabalhem, Essa é a dife­
tenciação que eu queria fazer neste trechO, a lat~re de 
seu pronunciamento, porque acho que não deveríamos 
criticar assim os militares com a ênfase com que foi colo­
cado o problema por V. Ex• Tanto faz civil ou militar, é 
a mesma coisa. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu não posso deixar de 
reconhecer procedência nas'afirmatiVas de V, Ex•, sobre­

--tudo_ porque estou_ referindo-me à questão ·da capaci­
tação e da competência para o exercício de determinado 
mister. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Permita-me V. Ex• com­
plementar esse pensamento em meio minuto. Na parte 
princi"pal do seu pronunciamento V. Ex~ citou váriOs no­
mes -de pes~oas que acompanharam as Olimpfadas; eu 
acho, também, que nós temos muito "cartola" para pou­
cos-atletas nessas missões esportivas. Mas o fato-de ser 
cartola ou quepe aí tem uma razão, porque os militares 
têm uma escola de educação física e a escola de educação 
física é responsável pelo preparo de muitos e muitos atle­
tas brasileiros. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu não queria chegar a 
tanto, não queria responsabilizá-los pelo fracasso, pela 
vergonha que o Brasil sofreu nas Olimpíadas, mas o 
dtldo--q-ue V. Ex• fornece é um dado completamente novo 
e eu retorno ao fio da meada, citando-lhe, por exemplo, 
o caso do Presidente-do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
lá na região de V. Ex•, Coronel Franci~co Pamplona. 

Na Comissão das Polonetas- e isto estâ nos Anais 
daquela Comissão - questionado por mim, o Coronel 
Pamplona declarou perante o Senado que quando convi­
dado a presidir o Instituto do Açúcar e do Álcool estra­
nhou e respondeu: ''Mas eu não sei nem sequer onde fica 
este Instituto!" t o que estou questionando. 

Nesses últimos vinte anos, Os órgãos de desenvolvi­
mento regional, a SUDESUL, a SUDEPE, a SUDENE, 
a SUDAM, entre outros, sem mencionar os bancos de 
desenvolvimento e sem falar nos ministérios fed_erãis, es­
tiveram ocupados por pessoas, que eu entendo não terem 
todas qualificação funcional para o exercício do cargo. 

Não se pode comparar, por ex.emplo, um Coronel Jar­
bas Passarinho, em quem se reconhece aptidões para o 
exercício de pastas ministeriais, tanto que S. E:\:•, nos úl­
timos 20 anos, já está ocupando o terceiro encargo mi­
nisterial de sua carreira e, até agora, não está decepcio­
nando aqueles que dele esperavam, não digo milagres, 
mas, pelo menos, uma alteração nos rumos da Previdên­
cia SOciaL Não se pode comparar um coronel, do jaez do 
Coronel Jarbas passarinho, com outros coronéis que 
exercem cargos e funções, nas quais nunca ouviram nem 
mesmo falar. 

Mas, Sr. Presidente, o caso das Olimpíadas é bastante 
sério. Essa i~filtração de cartolas, de majores e coronéis, 
até um general, e um brigadeiro, conforme revelação do 
Jornal do Bruil, essa infiltração é danosa ao esporte bra­
sileiro. É danosa, porque se trata de pessoas sem aptidão 
indispensável para a orientação educacional que é ine­
rente à atividade-esportiva, à atividade própria, à prâtica 
do esporte. 

Há de se mencionar o caso da única medalha de ouro -
que o Brasil conquistou. do atleta Joaquim Cruz, que· 
trouxe P'dra o Bras"d o âureo laurel. Mas,_~ preci~o regis­
trar, Sr. Presidente, que esse atleta fez os seus principais 
treinos, viveu, praticamente, a sua vida de atleta, fora do 
Brasil. mais particularmente nos Estados Unidos da 
América. 

E, assim, Sr. Presidente, diante desses insucessos, que 
se repetCin nas OIÍmpíãdas. e que deixam o Brasil em si­
tuação tão vergonhosa perante à opinião pública mun­
dial e que áté em nossas próprias casas, em nossos lares, 
eu, em minha casa, em meu lar, eu e minha mulher sentí-
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mos, Sr. Presidente, de perto, a frustração de nossos fiw 
lhos diante do insucesso das equipes brasileiras. Nós v(a­
mos nossas crianças, nossos filhos ber:n-amados sofrerem 
com a derrota, com o fracasso dos atletas brasileiros, vi­
verem e partiCi{,-arem do drama transmitido pela televi­
são. Nós, chefes de família, somos co--participes, Sr. Pre­
sidente, dessa grande vergonha nacional, que não foi 
provocada pelos nossos at_letas, muito pelo contrário, 
mas pela deplorável, pela condenável, pela péssima polí­
tica que foi iiripüirtfada no Comitê Olímpico Brasileiro 
que, por sua vez, é presidido, também, por um oficial da 
reserva. 

E, Sr. Presidente, não bastasse, sai ~a PETROBRÁS 
um engenheiro, um técnico da competência - eu diria 
- não para ocupar o cargo de Embaixador do Brasil pe­
rante à comunidade ~onômica europêia, que ê um cargo 
de muitã responsabilidade, Sr. Presidente, mas de um 
homem que se revelou eficiente, efiCaz na condução dos 
destinos da PETROBRÁS, que é o Engenheiro samurai 
Shigeaki Ueki e, em seu lugar, coloca-se um Almirante, 
Sr. PreSidente, naturalmente porque as pesquisas sobre o 
petróleo, atualmente, estão sendo feitas mais acentuada~­
mente na plantaforma continental, em meio ao mar, o 
que estaria requerendo um Almirante para diriiir a PE­
TROBRÁS e não um Engenheiro, um técnico em pe­
tróleo, enfim, um homem que pudesse levar a PE­
TROBRÁS ao mesmo ritmo que ela con_tinua caminhan­
do, que é sem dúyida alguma, o grande trunfo, o grande 
sucesso do Governo. do General Figueiredo. 

Mas, eu espero, sinceramente, Sr. Presidente, e faço 
votos no sentido de que o novo almirante nomeado para 
a dil-eção da PETROBRÁS consiga êxitos mais loqua-_ 
zes, mais eloqfientes do que os obtidos pelo ex­
Presidente, o samurai Shigeak.i Ueki. 

Quero ainda recordar, Sr. Presidente, apenas para 
cooperar com os dados tão ilu~trativos do ~mjnente Se­
nador pela Bahia, Senador Jutahy Magalhães, que, há 
vinte anos, os Territórios do A.mapâ, de Roraima e de 
Rondônia (oiam diViâillos entre as três l!ri!J.a~: _}!.ondô­
nia sempre governãdo por um oficial do Exêrcito; Rorai­
ma sempre governado por um oficial da Aeronâutica e 
Amapã sempre governado por um oficial da Marinha. 

São fatos illcOnteStáVeis;nobre Senador, mas não vai 
aí nenhuma crítica, nenhuma censUra, mas são fatos in­
contestáveis e a cOnSeqüência é a desgraça adm!nistrati­
va, que eu diri:i põ"rque sou-vrilnho daqueles territórios, 
em que se encontram o Território de Roraima e Ainapá, 
em contraste- veja V. Ex~ -com o extraordinário pro­
gresso que vem vivendo o atual Estado de Rondôília,~ ex­
Território- de Rondônia que também é governado pelo 
Coronel Jorge Teixeira. Vaie dizer: há__çoronéis que sa­
bem governar e hã coronéis que não sabem governar, 
esta ê que é a grande verdade. 

O Sr. Jutahy Magalhies - Permite V. Ex• uma apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Cor_n iD.u1to prazer. 

O Sr. Jutahy MagalhAes --V.-Ex~ concluiu como eu· 
gostaria de iniciai'. Existem pessoas que são capazes far­
dados, e existem pessoas que são incapazes civis, como 
vice-versa. Ma_s, não é o problema dele ter a patente de 
Coronel, d~:_ Oe.neral que lhe dá as condições de gover­
nar. ~ a pessoa_ ffsica, o ciâadão, que tem ou nãO con­
dições de governar. E, nesse campo, V. Ex• também teria 
que fazer justiça, pOT- exemplo, ao Presidente Castello 
Branco que, rio início do período revolucionârío, estabe­
leceu uma lei, exatamente, para evitar que oficiais vies­
sem ocupar cargos políticos e, prfricipalmente, governos 
dos Estados, fazendo com que cada um que fosse candi­
dato a qualquer cargo político teria de se afastar do qua· 
dro efetivo do Exército, da Marinha ou da Aeronáutica. 
Eles teriam que deixar a sua patente de ofiCial- efetiVó e 
passar para a reserva. E V. Ex• sabe que, na reserva, a si-
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tuação é bem diferente. Não existe o militar político. 
Existe o cidadão que foi militar, que exerC\:.u a sua -
função de militar, que exerceu dentrQ dos seus direitos de 

-"cidadão, também, a sua opção política, se asSim quis. 
Um exemplo citado por V. Ex• é o .do Minist_ro Jarbas 
PaSsarinho. Agora, eu gosto mtiíto de esporteS, eu gosto, 
principalmente, do esporte amador, porque, no meu 
tempo, em que eu não tinha essa figura, pratiquei muito 
esporte no Rio de Janeiro e na Bahia, principalmente re­
mo, basquete, voleibol, etc. 

Fico, como V. Ex•, às vezes, muito triste quando ve_ri­
fico a nossa incapacidade em obter medalhas. Mas fico 
também preocupado com essa compulsão que existe, no 
Brasil, por uma medalha de ouro. Basta dizer que caçia 
um que pratica esporte e que obtém um resultado razoa­
velmet!te bom, jâ, no Brasil, ·anteCipa-se a previsão de 
que fulano de tal vai obter e tem obrigação de obter umã 
medalha de ouro para o Brasil. Então, chegamos ao ab­
surdo de ver um .atleta, que me comoveu, como Ricardo 
Prado, na natação. Só porque ele obteve uma medalha 
de prata, que é uma das coisas mais glorificantes para 
um atleta, qualquer tipo de medalha na Olimpíada, ele é 
esquecido. No Brasil, praticamente, hoje, não se fala em 
Ricardo Prado, porque teve o nosso Joaquim Cruz_ que 
ganhou a medalha de ouro. Então, só fica esta. 1:: ames­
ma coisa como o time d_ç futebol, quando obtém o vice­
campe_onato, e que chega em sua terra execrado. Como o 
Brasil que conseguiu a medalha de prata nas Olimpíadas, 
para futebol e voleibol, e aqui chegaram, praticamente 
esquecidos, esses atletas, que conseguiram o que nunca 
uma outra equipe teria conseguido no Brasil. Esta com­
pulsão peta medalha de ouro é pior do que a corrida d!) 
ouro verdadeiro, porque nós queremos porque quere­
mos, acima de tudo, essa medalha de ouro. E Q Joaquim, 
coitado, ficou tão preocupado com a possibilidade de 
perder a s.ua forma de campeão olfmpico, que acabou 
saindo da prova dos 1.500 m, poique não estava em con­
dições perfeitas para concorrer, e, se não obtivesse o pri­
meiro lugar, poderia ser uma vergonha nacionaL Então, 
nisso aí é que nós também teríamos que ajudar esses atle­
tas. E, quando eles vão para os Estados Unidos, para lu­
tar, para melhorar e se aperfeiçoar, não é apenas em bus­
ca de melhores condições de vida, de melhores treinado­
res, porque, como eles mesmo dizem, treinadores bons_ 
nós ternos, mas eles vâ:o em busca de mais competições, 
de competir com __ os_ melhores do mundo. Então, pa~a 
eles poderem tentar se sobrepujar e chegar a obter aque­
les tempos melhon;es, os saltos_ mais_ longos, entrar numa 
competição com aqueles que são os melhores do mundo, 
porque aqui, n'o Brasil e na América do Sul, infelizmen­
te, praticamente, nós não temos competidores. Então, 
nós não melhoramos, não temos condições de_ melhorar, 
porque nós temos sempre que competir com os melhores 
para, perdendo, aprendermos e melhorarmos também a 
nossa equipe. 

O-SR. FÁBIO LUCENA - _ _Nobre_ Senador, não é 
bem assim. Com todo respeito a V. Ex_•, eu não concordo 
com a definição de comPulsão em relãção à medalha de 
ouro. Trata-se, creio, mais de manifestação de um brio 
nacional. _ 

V. Ex• que assistiu, como tõdos nós assistimos, ão 
magnífico esp"etãculo apresentado pela televisão norte­
americana; V. Ex• deve ter percebido que a televisão não 
apresentava, não transmitia ao reSto do mundo apenf!.S a 
grandiosidade da festa e nem a magnífica capacidade que 
têm os nortes-americanos em organizar uma competição 
daquele n-aipe, daquela dimensão. V. Ex• p_ercebia que 
era o" próprio Patriotismo da nação riOfte-americana que 
estãva sendo irradiado para todo o mundo. 

O Sr. Jutahy Magalliies --Mas, permita-me V. Ex• 
Isso é um erro terrível_, isso é o retorno àquela fasç: d_as 
nossas equipes de futebol que, quando iam para um cam­
peonato sul-an:tericano ou um campeonato mundial, se 
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enrolavam em bandeira nacional para fazer o grito de 
. "viVá o Brasil", e chegavam dentro do campo, treinando 
tanto -qü~ riã~ conseguiam jogar. Isso é um erro, Nós não 
pOdemos levar-as competições- esportiva-s para esse lado 
de patriotismo. Não é a Nação queestãemjogo, é o atle­
ta que eStá competindo. V. Ex~, por exemplo, poderia me 
dizer que aquele quarto lugar obtido por um paraibano 
na corrida de _ZOO metros não _representa um alto resulta­
do no atletismo para o nosso esporte amador? 

O SR. FÁBI.O LUCENA- Representa, sem dúvida! 

.'.O Sr. Jutahy Magalhães- Mas, quem fala nisso no 
Brasjl? Não ganhou a medalha de ouro, não serve. 

O SR.J'ÁBIO LUCENA- Representa, porque, sem 
dpyida,_ houv_e 3 a frente dele. Então, nobre Senador, 
toda vez que um poVO se sente privadO das suas reais ina­
nifeS1:içôes Patrióticas, quando o povo vê que o patrio­
tismo, qUe é um fator D_loral por excelência, quando um 
povo percebe que essa categoria moral lhe é usurpada e 
passa a ser co_mo que monoPolizada por certos setores da 
sociedade, como, por exemplo. pelo Governo dessa so­
ciedade, ess:-: povo busca evasivas para a manifestação 
do partrionsmo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permita-me V. Ex• Estare­
mos voltando à arena romana em que o derrotado tinha 
qUe ser mOrto, -porqUe o derrotado não serve. 

O SR. FÁBIO LUCENA - O patriotismo, como 
força moral, como categoria moral, tende sempre a se 
sobrepor aos demais valores da nacionalidade, ele como 
patriotismo legítimo. E uma das suas manifestações na 
atualiçiade é exatamente a competição esportiva, porque 
esta não_ deixa de fazer ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas tira todo o espírito 
olímpico que possa existir. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Porque a competição_es­
portiva não deixa de conter um certo grau de polemoio­
gia, isto ê, d~ estudo da polêmica, de um estudo do con­
fronto, em síntese, de um estudo da própria guerra, ê 
uma competição esportiva que está em jogo. Então, o 
povo, as nações que estão representadas por suas equi­
pês, lutam· pela vitória ·de seus a-tletas, como se estivesse 
lutando peJa vitória da própria riaçáo envolvida num 
conflito de natureza desportiva. Isso é próprio da nacio­
lla!Idade, e não se POde evitar que as competições espor­
tivas, na atualidade, assumam conotações verdadeira­
mente pa~rióticas, e isso foi demonstrado pelos jogos de 
Los Angeles. Veja a magnífica manifestação que os chi­
neses ofereceram aos atletas que vieram a Los Ãngeles. 
Veja o entusiasmo com que as nações do Q_este __ e_qropeu 
receberam os seus competidores. 

Veja, nobre Senador, a explosão de júbilo, sem prece­
dente na His_tória dos Estados Unidos, apresentada pela 
vitória esmagadora e consagradora das equipes america­
nas perante às do mundo inteiro. Então, são valores fun­
damentais, são valores transcendentais que nós não- po­
demos ignorá-los e que temos o dever de conduzir_ os 
nossos respectivos Governos para o culto e para a culti­
vaçào desses valores, a fim de que essas competições, no 
futuro, não passem a despertar novas decepções e novas 
tristezas pã.ra os povos que se transmudam e que trans­
plantam a própria alma para a alma dos seus atletas que 
concorrem nessas tertúlia!! esportivas que tanta aten-ção, 
iarlto -inteféSs-e e tanta paixão, está é a verdade, desper­
tam no mundo inteiro. 

Mas, Sr. Presidente, é hora de o CongreSso Naciorial 
organizar uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para­
apurar as causas das sucessivas derrotas das equipes bra­
Sfletras nãS Competições Olímpicas. Essa Comissão Parla­
mentar de Inquérito, Sr. Presidente, pretendo le_yâ-la à 
guisa de idéia à Liderança da minha _Bancada porque se 
trata, repito·o que afirmei no exórdio deste modesto pro­
nunciame:ntp, ... 
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O SR •. Moacyr Duarte- Permita-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Trata-se de um problema 
de uma questão político-saCiar ·aa nYaior importância, 
trata-se das infra-estruturas sociais do Brasil, como a 
educação, como o abastecimento, como a habitação, e 
sobretudo do nome do B_ra_sil, Sr._ Presidente, porque 
constitui aquele condenar, aquele honor que n6s, ao 
exibi-lo no exterior, temos o orgulho íntírilo, o orgulho 
de raça, o orgulho de brasileiros de vê-lo triunfante dian­
te das adversas circunstâncias que as_noSsãs_~quTpes: en: 
frentam nos ginásios dos Estados Unidos, da _?-=ºrgpa e, 
dentro de quatro anos, terá que enfrentai na: Coiéia do 
Sul, lá nos mares da velha e sofrida China mas, assim., 
tão expresSivamente vitoriosa nos Jogos Olímpicos 
recém~terminados em L<lS Ãngeles. 

Sr. Presidente, com sua tolerância, -oUço,- Com ·muito 
prazer, o Senador Moac;yr_ Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador Fábio Luce~ 
na, é cedida e acaciana a legenda de que a nobreza, no es­
porte, não se assenta na vitória, mas s1m na competição, 
h provãVel, é admissível, chega a ser até presumível que 
alguns representantes oposicionistas, nos Congressos 
dos países que se posicionaram no reSultado das 
Olimpíadas, em situação de inferioridade á do_Brasil, é 
admissível e presumível que alguns desses ilustres repre-­
sentantes da oposição estejam ou tenham ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador, quando 
se trata de um assunto como esse-se me permite não há 
Oposição riem situação, somos todos brasileiros~ Nobre 
SenadOr, é preciso· acentuar... - - -

O Sr. Moacyr Duarte- Se V. Ex• me concedeu a hon~ 
ra do aparte, permita~me pelo mimos concluir o meu ra-
ciocínio.- ---

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• poderá concluir, 
mas permita~me dizer, que não abordo essa questão 
como. homem de Oposição, eu o faço'- minentCmelite­
como cidadão brasileiro. 

O Sr. Moacyr Du8I-te - Se V. Exf permitir que C:u 
conclua o meu raciocíniO, posteriormente Poderá 
contestá~lo, mas já que V. Ex• distingUiu-me com a hon~ 
ra de um aparte, estimaria que V. Ex' tivesse a paci8ncia 
de ouvi-lo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Paciência e satisfação! 

O Sr. Moacyr Duarte- t possível e é presumível que 
alguns representantes da Oposição nos Congressos dos 
países que se posicionaram em Situação de inferioridade, 
no resultado final das Olimpíadas, à do Brasil, tambêm 
estejam desferindo _às suas farpas contra os respectivos 
comitês olímpicos daquelas -riaçõCs. Permita diZef ainda 
a V. Ex',já que não vou dispor de tC:Inpo regilnental para 
ocupar a tribuna substituindo a Liderança meu Partido. 
Já me reportando ã outra parte do seu pronunciamento 
que os militares .•• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Alguns militareS. 

O Sr. MOacyr Duarte - V. Ex• se intecipa ao -meu 
pensamento ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Alguns militares. Se V. 
Ex' disser os militares estará incluindo o Presidente Fi~ 
gueiredó, que não_ tem nada a ver com isso. 

O Sr. Moacyr Duarte- parecend_o até que- se investe 
do dom de pitonisa. - -~ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu me investiria dO dom 
de Piton, 

O Sr. Moacyr Duarte- Que os militares qUando in­
gressam na reserva, ex officio ou por vontade própria, se 
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despojam de suas condições de militares f:: passam a ser 
Civis. Se alguns desses são requisitados para ocuparem 
cargos públicos, quer em empresas estatais, quer. na _ini­
ciativa privada, o são em igualdad-e de condições com os 
civis. Se alguns desses incompetentes ou incapazes no de­
sempenho de s.uas tare_fas caberá aos seu§ superiores hie­
rárquicos dispensá-los das funções que exercem. O que 
não se pode, eminente Senador Fábio Luc_ena, e o que 
não se_deve é se fazer, nesta Casa ou em qualquer outro 
lugar, a disc'iiininação entre civis e militares, aprofun­
dançlo o X osso _que os militares têm feito o possíver pata 
soterrar. Nós não devemos, não será um comportamento 
patriótica se n6s tentarmos e persistirmos em discrimi­
nar o militar do civil. Parece~O?-e que será_ um ato de im­
patriotismo fazermos aquilo que eles, ou_tros militares, 
tentam para sempre sepultar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, na próxi­
ma ôportliilídáde, segunda ou terÇa~feíra, teieí o pi-azer 
.de presentear-lhe um livro. Porque me ufano de ser bra­
sileiro", do Conde Afonso Celso. 

O -Sr. Mõacyr Duarte - Cobrarei o livro. 

O SR. FÁBio LUCENA~ Mas V. EX•llão será obri­
gado a entrar no plenário do Senado cantando o Hino _ 
Nacional. Não_ será obrigado. 

-O Sr. Moacyr Duarte- Poderei entrar, só não o. farei 
cantando o hino nacionaJ comunista. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presi_de.Q.te, ê tão dra­
mática a situação do esporte brasileiro que digo que o es­
põrte brasileiro está sendo dominado pelo milivil pelo 
militar incompetente e pelo civil incapaz. 

Era a que tinha a dizer, Sr._ Presidente. (Muito bem!_) 

O _SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nunCia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
~ores, n~ste momento em que a campanha presidencial 
ocupa grande parte de nossa atividade, bem como es­
paç~ crescente na ~prensa falada e escrita_, desejo cha­
mar a atenção de me!Js pares, reunidos neste Plenário, 
em direção ao programa de ação específico para o Nor­
deste, idealizado pelo candidato do PDS. 

E ao apresentá-lo como sincero, realista e factível, es­
tarei também reVelando as razões que me !evaram a 
apoiai Paulo Maluf, que reservou uma parte de destaque 
para a regíã-õ que representõ, nestã.-Casa; no seu plano 
para Ulll, "Brasil-Esperança". 

Neste documento-síntese de tantos problemas e so­
luções, é forçoso reconhecer que o nosso candidato 
traçou um diagnóstico penetrante e uma terapêutica viá­
vel; preocupando-se não apenas com efeitos, sempre re­
petidos, de certos fenômenos, mas com suas mais remo­
tas ou escondidas causas. 

De modo que, a euforia, que nos devolve, nos destinos 
de nossa terra, não parece um sentimento vão ou um en­
tusiasmo infantil. 

Para Paulo Maluf ... "a revolução nordestina não carece 
de soluções mira-bolantes. Nem se realizará através de 
obras ciclópicas ou de medidas centralizadoras, mas, 
sith, por meio de ãções loCã.ís, coordenadas e harmonio­
sas, corretamente incentivadas pelo Governo e destina­
das a fortalecer o nordestino e a habilitá-lo a tirar o má­
ximo proveÜo das potencialidades do semi-árido, e nele 
sobreviver e prosperar.". · 

_ _ _ _çreio pqd_er dizer gue três posturas principais se de­
-- Pfeendem de sua plaÍ3fÕrffia política para o Nordeste, e 

todas elas parecem ser altamente convenientes. 
A primeira atitude, que enfatizaria, corresponde a 

uma g:rande solicitaÇão do povo e da classe política de 
nossa regiãc;>: é a visão da seca como fenômeno normal, 
natural, previsível e não como imprevisto desagradável a 
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exigir sempre medidas emergenciais ou de circun_stância, 
que tangenciam os problemas sem resolvê-los de vez, 

Para o candidato da esperança "a semi-aridez deve ser 
vista como um fenômeno normal e o semi-ârid_g no~des­
tino, como região de potencialidades, onde o homem 

- pode também viver e prOsperar". 
Em segundo lugar, não lhe falta realismo e espírito 

critico--para demonstrar que, atê agora, os órgãos fede­
rais de atuação ou vocação regional têm se pautado por 
um gerenciamento excessivamente tecnocrata, sem ver­
dadeira ou prePOnderante participação dos nordestinos 
nos processos de decisão. 

A nova concepção malufista de administração social, 
_política e econômica pretende eliminar as distorções e 

privilegiar a rentabilidade social em detrimento de even~ 
tuais proveitos econômicos. 

Se eleito o candidato-do_PDS, tais órgãos. "terão_à sua 
frente pol[ticos e empresários ·e sei'ão fortalecidos com 
recursos mais amplos e a custo reduzido- ou nulo, que 
lhes permitam reassumir o papel de órgãos de planeja­
mento e de execução de uma política de desenvolvimen~ 
to, segundo a vocação regional". . . . 

Enfim, a terceira meta, que acentuaTJa, ê o deseJO de 
desestatização da economia regional, ou melhor, da par­
ticipação cada vez maior, nas responsabilidades e nos. su~ 
cessas do desenvolvimento previsível, da empresa pnva~ 
da, seja ela grande, média ou pequena. 

O programa do presidenciável do.__pos pretende limi­
tar a intervenção do Estado, em matéria de prõduÇão, ao 
estritamente necessário, cOmo meio de fortalecer- o set_o_r 
privado e torná-to, cada vez mais, competitivo. 

Nesta linha, a empresa nordestina deverá reduzir sua 
dependência de favores e subsídios gov_er~amentais, ten­
do em vista que curnpr~. ""preparar as famílias para de­

- penderem cada vez menos da atuação do Estado e, cada 
vez mais, dos resultados do mêrito- próprio". 

Eis -o quadrimônio bem escolhido, q~e representa as 
metas, realmente revolucionárias, de Paulo Maluf: a á-
gua, a terra", a energia e o homem. , 

Cada 1im dos três primeiros e insubstituíveis elementos 
mereceu a atenção do candidato, que terã vontade políti-­
ca para impor-lhes as melhores soluções idealizadas, 
cOm vistas a- redimir- o- homem nordestino de sua si­
tuação de carência, tornando-o em prin:teiro beneficiário 
do desenvolvimento da região. E. "não apenas em sa~ 
lârio, mas em qualidade de vida e na plena realizãção de 

_suas...aspirações''. 

No toCante à água, as soluções propostas são de extre­
ma simplicidade, numa primeira etapa. 

Trata-se de possibilidade e aproveitamento sistemáti­
co e balanceado da água existente, pela construção de 
poços, açudes, e perenização dos rios, a distribuição do 
líquido captado e guardado, a multiplicação de unidades 
de dessal_i_nização das águas, inclusive do mar. 

Estas metas envolvem tecnologia conhecida, rápida 
exeCt.ição e recursos disponíveis, daí por que devem me­
recer prioridade governamentaL 

Em fase posterior situam-se as ações indutoras de chu­
-vas ou as obras de maior vulto, que exigem maturação e 
tecnologia complexa. 

E, ao candidado a Presidente, a ocasião foi dada para 
uma profeci~. "A história e o povo do Nordeste não nos 
perdoarão se, a pretexto de não podermos empenhar~ nos 
em obras gigantescas, deixarmos de fazer o que podemos 
e devemos fazer agora". 

Reconhece Paulo Maluf que o simples aproveitamento 
dos recursos hídricos, sem solução simultânea dos de-. 
iria:is fãtõfes que entrã'\•am o desenvolvimentO do N ar­
deste, não satisfaz o compromisso de ação enêrgica e-de 
efeitoS permanentes, que assUmiu com o povo da região. 

E ele promete' a regularização fundiária, o acesso d-o 
trabalhador à terra, a melhoria da produtividade agrope­
cuária, a criação de centros de produção, beneficiamento 
e industrialização ern torno dos açudes, das redes e ca-
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nais de irrigação e das perfurações suscetíveis de aprovei­
tamento comunitário._ 

Além disso, a continuidade na pesquisa agropecuãria, 
o desenvolvimento de variedades vegetais adequadas ao 
solo e à hidrologia, a próduçã.o e distribuição de semeQ­
tes, o enriquecimento da-fe-rra pela adição de matéria Or­
gânica e outros nutrientes. 

Acena a cada trabalhador com um pedaço -de gleba 
produtiva e pretende utiliza{ a !não-de-obra excedente 

' no cultivo de florestas energéticas, qUe tornarão-dispen­
sãveis as frentes de trabalho, com tudo o que acarretam 
de ineficiência, inutilidade e humilhação para o flagela­
do. 

No entender do idealizador do programa sob a_nális_e, 
somente a oferta de eletricidade abundante e a preços 
acessíveis póderâ permitir a dístribuição e o uso da água 
para irrigação regular· das terras fêrt.eis. -" 

E propõe que, além das grandes usinas 'gerá.dOfas, já 
projetadas ou _em execução, se aproveite as pequenas 
quedas d'água e outra~ fontes não_ convencip~ais ~e 
energia, a partir de produtos agrícolas do próprio Nor-
deste ou da energia solar e çólica. _ 

E se •. ••terra, água e energia compõem o pand de fundo 
diante do qual será possível, pela primeira vez, trocar a 
luta_ contra os efeitos 9a s.eca, pelo combate_ às __ causas 
reais e profundas da pobreza do nordestino", Paulo Ma­
lu f, que pretende a redenção da terra, a valorização do 
homem e a promoção da dignidade da vida, arquitetou 
inovações políticas. 

_E os resu1tados desejados dessa construção mental, 
baseada no N ardeste real e em seus problemas concretos, 
são os que enumeramos: 

-evitar o-&gravamento da concentração _ele renda; 
-estimular a produção rural e urbana, para que inde-

pendam de subsídios diretos ou indiretos; 
-reduzir os dêficits de educação, saúde, habitação e 

alimentação; 
-fortalecer médios e pequenos produtores; 
-colocar em perspectiva correta o problema demo-

gráfico; _ 
-empregar a mão-de-obra nOrdestina e absorver os 

novos trabalhadores. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o ph­
zer, nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Mais uma vez, quero-saudar o 
eminente Senador pela grande Bahia por essa defesa co­
rajosa e patriótica que está fazendo em favor da sua área, 
o Nordeste, que é nossa área porque o Brasil é um só. Já 
dizia um estadista que não existe Estado grande ou pe~ 
queno, grande é o Brasil. E V. Ex•, defendendo o Nor­
deste, está defendendo o Brasil. Estou certQ também _de 
que o futuro Presidente da República, Paulo Salim Ma­
luf, saberá corresponder aos anseios de todos nós, no 
sentido de ir ao encontro e solucionar esse grave proble­
ma que aflige aos nordestinos. Parahêns a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. 
Ex•, nobre Senador Jorge Kalume, e incluo com todo o 
prazer o seu aparte no meu pronunciamento, sabendo 
que as nossas regiões Norte e Nordeste são_ regiões-irmãs 
dentro do nosso Srasil como um todo, mas o que todos 
nós desejanioS ver é q__ue essas regiõeS consigam atingir o 
nível econônlícO das regiões mãi.s industriafíi:i!9as e mais 
ricas do nosso País. 

E aqui estâ um-programã-de goverilo·.-Nã.o palavras 
vãs, não apenas a preo·cupação de ir à televisão ou aos 
jornais aparecer às vezes fazendo gracejos, ou aparecer 
querendo m_os_trar qma competência política nem sempre 
colocada em evidência, mas d:;Sejando discu_tir o___s pro­
gramas, porque cada assunto que interessa ao Brasil tem 
sido da preocupação constante de Paulo Maluf em distri­
buir para quem c;, uiser conhecer o programa que ele dese­
ja efetivar quando eMiverna Presidência da República.~ 

aqui eu trago a debate uma pai'te desse programa, que 
diz mais de perto a todos nós do Nordeste, que é o seu 
programa ·para b Nordeste. 

Ço!lcluo, Sr~ P~~sident~: 
Governo e empresa privada se conjUgarão para quali~ 

ficár o-trabalhador e habilitâ-lo a melhoi'es condições de 
vida,. •'na própria região, como ela é". 

-Pretei-úielí.do criar empregos nov(1s, todos os anos, nãO 
Cleseja- o·ex-Governador de São ~aulQ. "eternizar a ima­
ieffi do trabalhador-migral-tte-; famintõ; esrarrapado, 
sem recursos, pouco sabendo ou podendo fazer". 

Sua metã de promoção do hom~m baseia-se na consta­
tasão indisfarçável de que:~_o nordestino não é apenas 
pObre: vai ficando cada vez mais- pobre". 

Deste modo, aquela população pré-flagelada, antes 
mesmO que _se apresente a seca, deve Ser também incor­
porada, e de maneira plena, ao progresso com que pre­
tetí.de dotar o Brasil de amanhã. 

Seu drama não resulta, pura e simplesmente, da seca, 
maS da pobreza constante, que a acompanha, com urn 
séquito de ônus e soffiólCii.toS-bem detectado~; elevadps 
índices "de natalidade, analfabetismo,-desemprego ou su­
bemprego; excessiva conCentração de rendas e do domí­
nio da terra, educação acessível a poucos, deficiência de 
moradia, saúde precária, c_~rência crôníca, etc, 

Se esta gente sofrida não pede favor, mas exige so~ 
luções eficientes para a destruição dos inimigos de seu 
progresso, é preciSO pensar nos invésffmehtõs que lhe 
trarão alimentação e saúde, educação e habitação. 

Para promover o homem nordestino e fazê-lo partici­
par na condução de seus novos destinos, Paulo Maluf 
idealiza mudanças no c_onceito de riqueza, tanto como 
nas suas formas de c-onquistas. 

Pretende não só uma melhor distribuição da renda en­
tre as pessoas, como também um majs estável equilíbrio 
entre os Estados da região e as suas micro-regiões, entre 
o setor urbano e_ o rural, entre as manufaturas, a ~grope­
cuâria, a agro-indústria e os serviços. 

Antevê a criação de um mercado consumidor local 
forte e capaz de ser a base de sustentação- das atividades 
produtivas no Nordeste. 

Sua política de incentivoSliscaiS só fãVorecerá proje­
tos, que objetivem: 
--maior utilização de mão-de-obra e matêrüi.s-primas 

regionais; 
-mais -emp~egOs em todos os níveis; 
-~-prodUção de alimentos a baixo custo; 
-abertura de novas -fronteiras agrícOlas; 
-melhor utilização da infra-estfutU:ra de produção, 

transporte e energia da região; 
- prioridade à livre iniciativa local e regional, com 

participação direta e efetiva do empresariado e da tecno­
logia nordestinos;-
-- ..::.. uSO- r·acíoiliil 'dOS". recursOs- hídricOS; 

- pesquisa e exploração dos recursos minerais do 
sub-solo; 

-desenvolvimento da pecuária; 
-beneficiamento e industrialização das frutas e pro-

dutos region_a-iS; 
- pesca artesanal e industrial; e 
-trabalho de unidades familiares, e formas de asso-

cí8.ções aconSelháveis para pequenas comunidades e em­
preendimentos rurais. 

Deste modO, o desenvolvimentõ industrial terâ em vis­
iã identifiCar-si COm .a-Vocação da_ terra e as aspirações 
do pOvo, devendo ser banidas as indústrias neutras, que 
só se interessam pelos -incentivos fisCais, sein responder 
aos verdadeiros anseios locais. 

A indústria de turismo e artesanato serão valoriza_d_as 
devidamente, dentro de Um esquema que visualiza as pe­
culiaridades regionais em termoS dê CQriSumo, ·maiéria­
prima, mão-de~obra e cultura. 

A verticalização industrial será buscada pelo fortaleci­
mento do mercado interno e a auto·sustentação econô­
mica do Nordeste. 

Setembro de 1984 

E daí surgirá, dentro da própria região, uma classe 
empresarial dinâmica, forte e competitiva, porque para o 
nosso candidato_,, ••o Nordeste dispõe de latentes e com­
provadas potencialidades, tanto sob a_ forma de solos 
cu!Üvâveis, como de- reservatórios e jazidas, capazes de 
pràduzir matérias-primas vegetais;-animais e minerais". 

Srs. Senadores, o plano que acabamos de apresentar 
--=--Súmiria:bienie, visa à valõrização da nossa região através 

c;le medidas simples e inteligentes, com o aproveitamento 
-pleno dos recursos e insumos naturais, existeEl:tes na pró­
pria terra nordestina. 

Çontudo, são ta~tos os insucessos e os malogros das 
políticas governamentais pensadas para o noss_o pedaço 
de B_rasil que o ceticismo tomou conta dos espíritos e não 
ê raro encontrar eleitores- e políticos hOstis a qualquer 
sentimento de esperança. 

Não pretendo enfileirar-me junto a estes. 
Prefiro nutrir·me de uma boa dose de confiança e 

aliar-me àqueles qua ainda esperam ver o Nordeste valo­
rizado como parcela importante do BraSil e o nordestino 
promovjdo à dignidade de sua condição human;~, parti­
cipando plenamente da democracia social e da política 
de abundância que Paulo Maluf promete implantar neste 
País. (MUito bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Concedo 
a paliãVra ao nobre Senador Gastão MOIIer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Não há dúvida de que o "Dia "do Soldado'_' é para to­
dos nós um dia glorioso. Nessa data se homenageia a fi~ 
gura insigne de Caxias. Não é só ao militar que -se deve 
reverenciar, mas também, o político, pois, foi ele Sena­
dor e Chefe de Gabinete, posições essas tipiCamente polí~ 
ticas. Normalmente o Ministro do Exército se esquece de 
ressaltar a personalidade de Caxias como um político 
militãnte. Isso seria recomendável, especialmente, visan~ 
do os jovens Oficiais, Cadetes e Soldados mesmo. 

Por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se desta~ 
car essa __ t_a_m.bém boa qualídade do eminente Pa_trono do 

· Exército Nacional? 
O Sr. Ministro do Exército em -vez de fazer a ápologia 

de Caxias, vendo-o sob todos os prismas, delibera, corno 
diz o jornal O Estado de S. Paulo, "Favorecet: ~ Confu~ 
s.ão", colocando na sua Ordem do Dia,_ ex pressões e pen~ 
·sarnentos que não se coadunam com o ideal e esperanças 
do povo brasileiro de ver uma nova ordem democrá.tica 
neste sofrido e humilhado Brasil. Num magistral artigo 
intitulado: "Favorecendo a Confusão .. , O Estado de S. 
Paulo, do dia 25 último, analisa, com hábil argúcia, a já 
célebre "Ordem do Dia" que nada acrescenta à-paz do 
p6VO brasileiro, nem à classe política. 

Homenageía-se-o PaCificador e faz-se certinho ão_ c_on­
ftário, isto é, coloca~se mais lenha nã fogueira, aliás in6· 
cua, pois não hã fogueira, diante do fato de dois candi­
datos, já lançados pelos Partidos, disputarem a Presidên· 
cia da República. 

Óutro fato desagradável, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, imcompreensivel mesmo, é o episódio da retirada do 
convite Para o Sr. vice-Presidente da República de parti­
cipar das comemorações do Dia de Caxias. Dá a impres­
são, Sr. Presidente, Srs. Senadores de que alguns julgam­
se_ os proprietários de Caxias, esquecendo-se de que ele é 
patrimônio do povo brasileiro, esquecendo-se que o vice­
Presidente da República é o vlce~Cõlnandante-em-Chefe 
das Forças Armadas, conforme preceitua a Carta Mag­
na. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os artigos 
do O Estado de S. Paulo, intitulados "Favorecendo a 
Confusão" e "C_onvíte retirado, um precedente perigo­
so". Essas transcrições, Sr. Presidente., Srs. Senadores, 
visam registrar nos Anais desta Casa fatos deploráveis 
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que não abrilhantam a nossa História, nem daquele que 
teve os procedimentos rnfelizes. 

Leio os referidQS artigos: 

Notas e Informações 

FAVORECENDO A CONFUSÃO 

Comadante das forças legalistas em operações 
para consolidar a unidade nacional e reprimir aS 
sublevações, CaXias pasSOu à História como o_Paci­
ficador, isto ê. _o chefe militar que sabia estar comba­
tendo irmãos que dissentiam do Império, mas não 
da Pátria. Comandante-chefe das forças da Tríplice 
Aliança, marcou sua atitude polftica à frente da tro­
pa brasileira em campanha no Paraguai pelo abso­
luto respeito ao poder civil representado pelo chefe 
do Gabinete. Ele próprio, chefe de Gabinete, nunca 
se serviu _de s_eu _Íll_C_Qn_t_es_tâyel pi'estígio para colocar 
a tropa contra a Nação, muito menõs para usá-la 
contra os anseios de reforma que brotavam das opo­
siçõesL Cultuar a memória do Pacificad.or, aquele 
militar que acima de tudo soube que a legitimidade 
do poder residia na figura majestática do imperador 
e se exprimia na Câmara dos Deputados, é tarefa 
que, hoje mais do que nunca, cabe a todos os brasi­
leiros. 

A República desfez esse temor reverencial que a 
tropa tinha pelo poder civil. Quantas vezes, durante 
toda a atribulada História do Brasil republicano, 
não houve aqueles que tentaram servi-se das Armas, 
especialmente do ExércitO, Pafã Tâzer trTunfaf pon­
tos de vista pessoais, freqüentemente semelhantes, 
no que tinham de genérico, com o sentir da naciona­
lidade, algumas vezes francamente partidários?-

Hoje, a Nação não sabe como situar-se diante de 
suas Forças Armadas, especialmente do Exército. 
Pela voz autorizada de seus chefes, todos os dias, 
afirmam eles não se afastar do estrito cumpririleriiO 
de seus deveres constituciánais.-Quase sempre, po­
rém, estão esses mesmo chefes a ex-pender pontos de 
vista polítiCos, como se fõssc:m membros de uma or­
ganização desligada das instituições políticas nacio­
nais, ou então chefes de uma instituiÇão à parte, su­
perior às demais e a nenhuma delas devendo obe­
diência. Ainda ontem, lc:mbramos 1937; hoje, 09 dia 
em que se comemora o nascimento do __ Ouque de 
Caxias, e em que o pensameiltõ" de tod_os__d_everia es­
tar voltado para o congraçamento de civis e m_i1ita­
res, para a co_nsolidação da obra do Pacificador, é 
com fundamentadQ_temor que se lê a ordem do dia 
com que o ministro do Exército, general Walter Pi­
res, relembra a data máxima de sua Arma. e; que ne­
la, a pretexto de defender a figura de Caxias, se 
lança séria acusação a pessoa e a grupos sociais- e, 
mais do que tudo, atinge-se a pessoa do vice­
presidente da República, comandante supremo das 
Forças Armadas em linha direta de sucessão consti­
tucional. 

A nunguém passará despercebido que a ordem 
do dia do general Walter Pires é um claro engaja­
mento do Exército contra aqueles que militam nas 
fileiras da Aliariça Democrática. Ou sefã exagero 
nosso ver nas frases do chefe do Exército a verr1ria 
contra o Sr. Aureliano Chaves e o Sr. Tancredo Ne­
ves? Veja-se se esta fiase poileser dirigida a o_utrem 
que não o vice~ presidente: •• ... daqueles que, deser­
tando de seus ,compromissos com um passado tão 
próximo que até se afigura_ presente, apressam se, 
agora, em tecer um futuro que lhes parece mais 
propício, como se fosse_ético (grifamOs) olVidar, ao 
sabor dos interesses pessoais, atitudes e posições li­
vremente assumidas". Atente~se para esta outra, e 
diga-se se não se volta contra a postura atribuíôa 
pelo Sr. Bonifácio de Andrada ao Sr. Tancredo Ne~ 
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ves: •• ... os que, fazendo uso_dª v_iolência se aprovei­
tam sorrateiramente de conchavos e maquinações 
a_stutas .•. ". -

O general Walter Pires não precisa lembrar os ra­
dicais Que-qUerem subverter a ord~m mediante esse 
tipo de ação. A Nação sabe Iocalizã-los. Os golpes 
de I te d~ 21 de novembro de 1955 foram desencaw 
deados para assegurar a posse de quem tinha o 
-apoio declarado dos radicais de então. O golpe de 
1937 foi desfechado para que os radicais (da direita) 
pudessem- aSsenhoreai--se do podei~ Por que, se o 
pas~ado é ainda prese'nte; jogar o peso da rnstituição 
contra aqueles que não concordam com o rumo que 
as -coisas tomaram? Por que não reconhecer que o 
vice-presidente_ 9a República, que é Comandante-. 
chefe das Forças Armadas em linha direta de suces­
são c-onstitucional, teve razões ponderãveis para 
separar-se do grupo palaciano, com_o qual o Exérci­
to não se pode confundir, sob pena de assumir res­
ponsabilidades que não são da instituição? Por que 
proclamar aos soldados, isolados na imensidão do 
territórío, que há radicais que agitam e fazem vio­
lência, para mediante conchavos apoderar-se dopo­
der? Por que confundir a arte de negociar, que ê 
própria da Política, com a subversão a serviço das 
minorias antinacionais? 

Quando o ministro do Exército, a propósito do 
aniversário de nascimento de Caxias, coloca a insti­
tuição e aquele que pode vit a -ser, res-peitada a ar~ 
dem jurídica, o comandante-chefe das Forças Ar­
madas, pouco falta para apoiar a outra candidatu­
ra, a do Sr. Paulo Salim Maluf. A tanto, seguram~n­
te. não quis chegar-- mas os efeitos perniciosos que 
sua ordem do dia poderia produzir sobre a conjun­
tura nacional já foram consumados, e ~riste que, no 
dia de Caxias, a memória do PacifiCador _tenha sido. 
uSada para trazer a intranqiiilidade à Nação. 

COmo ontem, repetlmós ; lemõraiwvos de 1937 e 
do Plano Cohen. -

CONVITE RETIRADO, UM 
PRECEDENTE PERIGOSO 

Conta-se que Getúlio Vargas, nas vésperas de ser 
eleito Presidente da República, éhfreritava forte 
oposição de um determinado General de Exército. 
Certo dia, durante reunião com correligioriãrios, al­
guém lhe perguntou sobre o que faria o_ militar caso 
ele chegasse mesmo à Presidência da República. 

E o Velho e malicioso político respondeu: "Vai 
f~er _ continênCiã". Reafmente, pouco tempo de­
pois, pelas contingências da vida e da carreira, isso 
acabou por acontecer, de forma natural, embora 
com algum constrangimento: o militar bateu os cal­
canhares fez continência ao noss-O chefe di governo. 

Esse episódio histórico contém um-ensinamento 
que não se deve afastar nos tempos presentes. Numa 
época de campanha eleitoral, quando dois_ candida­
tos disputam o governo, fato que ocorre pela pri­
meira vez nos útimos 23 anos, ê normal que os bra­
sileiros se dividam nas suas preferências. 

Cidadãos, como ps demais, os militilres também 
estão sujeitos a essas predileções e são livre_s para fa­
zer a·sua escolha. O que torna inconveniente a exte­
riorização das suas convicções partidárias é o 
problema da continência, porque, na medida em 
que se deixarem envolver pelo processo politico, fi­
carão prisioneiros de vínculOS éticos~ que tornafão 
difícil -e às vezes até humilhante- o cumprimen­
to obrigatório a um eventual deS:afeto que saia vito­
rioso na disputa eleitoral. 

Não é por menos que o legislador brasileiro, na 
eluboraçào da Carta Magna, deixou patente que as 
Forças Armadas fazem parte do Estado bt:a~ileiro, Ci 
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que slgnmca impedimento inequívo-co de envolviw 
men-to no governo e em questões político­
partidárias. 

lnfelizmf:nte, não são todos os _que conseguem 
d!Stiriguir a .diferença jurídico-institucLonai existente 
entre Nação e governo. Na verdade, à luz do que se 
passa no Brasil dos dias atuais, observa-se que o _en­
volvimento de miHtares nas questões de governo 
ocorre com naturalidade numa demonstração de 
que a regra constitucional não é seguida com rigor: 
--Na medida em que as Forças Armadas existem 
para- a defesa da Pãtria e para a- preservação do Es­
tado brasileiro, o comprometimento ern assuntos de 
governo tOrna-se, além de inconveniente, por de­
mais, perigoso. Sim, porque, se os canhões estão a 
fazer a defesa de determinada facção política, ou de 
certo governo, qual a atitude a tomar no mOmento 
em que as eleições democráticas impuserem o reVe­
zamento de pessoas no poder? 

Exemplo típico de envolvimento indevido de mili­
tar em questões políticas ê o do convite remetido 
pelo Ministério do Exército ao Vice-Presidente Au­
reliano Chaves, para as comemoraçõeS do Dia do 
Soldado. Desde que ocupa o cargo, ele foi sempre 
convidadg_ para essa solenidade. Desta vez, após re-

---meter o convite, assim como havia feito nos anos 
ariteriores, o Ministério do Exército o -pediu de vol­
ta, alegat:tdo _ q_ue fora enviado por e_quívC?co. 

As explicações que se seguiram for-am insuficien­
tes para desfazer a inlpressão que predominou no 

_grande público: a de que, além de uma grande gros­
~_eria, se pretendeu fazer desfeita a Aureliano Cha­
Ves, -por hiavef divergido politicã~ente do Presiden­
te João Figueiredo. 

Ora, a democr11cia, pela qual sempre se bateu o 
Exército brasileiro, nutre-se da aceitãção das diver­
gência~ -e do c~nvívlo educado entr~ o-s co'ntrârios. 
Sobcetudo quando as diferenças de ponto de vista 
São eXterna_das sob a luZ- do sol, ou seja, longe da­
quele terreno sombrio em que se processam as cons­
pítações, ·a·_atitude mais apropriada é a que expõe 
compreensão_ para a dissidência de um ex-aliado. 

No caso, o Vice-Presidente Aureliano Chaves as­
sumiu uma pOstura política que decorreu de prefe­
rência ditada por uma situaçãO noVa no sistema de 
poder. Realmente, desde a eclosão do movimento 
revolucion-ário de 31 de março, esta é a primeira vez 
em que !\_ sucessão do Presidente da República se 
processa mediante disputa, ou seja, foi abandonada 
a prática da "unção" de um eleito dos deuses. 

Em clima de disputa, é normal e democrático que 
as predileções, originárias muitas vezes de razões 
subjetivas, dividam as pessoas e contr_ibuam para a 
formação de agrupamentos que un~ os iguais. 
Sim, conforme dizem os ingleses, aves_ de mesma 
plumagem voam juntas. 

Nesse panofama-poiítico novo, como podem es­
perar os militares que as alianças se mantenham i~­
dissolúveis e as pessoas ac:.eitem e <~.inda agradeçam 
o sacrHicio de serem tragadas pela voracidade daw 
qUeles que pretendem chegar ao poder a qualquer 
preço? Enfim, a posição assumida pelo Vice­
Presidente não tem o sentido de colidência-de ordem_ 
pessoal CQm o chefe de governo, e ness_es limites éti~ 
cos é que deve ser analisada. 

A retirada do convite, nesse contexto, teve o sen­
tido de declaração de guerra, extremamente perigo­
sa-:· No mínim!J, a atitude do Ministé:ri_o do Exército 
se assemelha a uma bomba de efeito retardado. 
Realmente, imagine~se o constrangiménto nas re­
lações entre militares e novos governantes, na hipó­
tese, absolutamente possível, de Tancredo Neves 
venCoer a disputa eleitoral e receber a faixa de Presi­

-dente da República. 
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Se isso acontecer --e é, repita-se, _plenamente _ 
possível -, serã entoado o Hino Nacional, e as 
Forças Armadas, ordeiras e respeitosas, terão de ba­
ter continência ao novo chefe de governo. Isso mos­
tra os inconvenientes do engajamento de militares 
na política e na administração pública. Somente o 
Estado, do qual são defensores_ natos, deye mereceL 
a sua adesão incondicional. 

Finalmente:_ se o Vice-Er~ü:l.ente Aurelian9 Cha­
ves tornar-se ministro do próximO governo, também 
deverá receber a continência (além_ge COJ}Yites) das 
Forças Armadas. 

Era o que tinha a dizer._(Muito bei)1_)1__ 

O SR. PRESIDENTE _(Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Sena_dor R.airnqodo __ Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.}- Sr. e_residente Srs. -Sena~ 
dores: 

A Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas, 
através de Lei da inciati.Y_a__d_a_jlystre Deputada Maria 
Socorro Dutra Lindoso, concede, hoje, o título deCida­
dão do Amazonas ao eminente sacerdote Dom A_rcãnge­
lo Cerqua, Bispo Diocesano de Pamintins, como mani­
festaçãá- de_reconhecfmento e gratidão da comunidade 
amazonense aos relevantes serviços prestados por a-quele 
presbítero ao povo de meu Estado, não apenas no exercí­
cio apostolar do seu Ministério, desevolvendo sua ativi­
dade religosa específiCa, mas, do mesmo modo pelo tra­
balho magnífico que vem levando a efeito n-o campo so­
cial. ao longo dos seus trinta e dois anos de viyência no 
Amazonas. 

Egresso das latitudes ensolaradas de Nápoles, na 
Itália, foi ordenado sacerdote na Catedral de Milão, aos 
vinte- e nove de junho de mil novecentos e quarenta, pelo 
Cardeal Idelfonso Shuster, exercendo o_ ma_gistériO reli­
gioso no sminário de Duceilta, atuando também como 
administrador e pregador de Missões ao povo._ 

Aos dezesseis de março de mil novecentos e quarenta e 
oito, recebeu o_ Crucifixo de MissiOnáriO, das mãos do 
Cardeal siri, em Gênova,-deixando então sua terra-natal 
para trabalhar como miSSiOnário na- Amazônia; Chegan­
do a Macapá no dia viilte e nOve de maio, oca-sião em 
que foi empossado como vigário da cidade. 

Aos vinte e quatro de maio de- mil novecentos e cin­
quenta e dois, iniciO-u; em Manaus, o seu mandato de 
Superior do Pontifício Instituído das Miss_ões pp Ama­
zonas, tendo aos doze de novembro de mii nove_9entos e 
cinqüenta e cinco, se transferido para a cidade de Parin­
tins, onde, com a insfalação da Prelazia, no dia seguinte 
à sua chegada, foi -i'l0riie3do Vigário Geral por Dom Al­
berto Gaudêncio Ramos, então Arcebispo --Metropolita-­
no de Manaus. 

Um ano depois, em mil novecentos e cinqüenta e seis, 
aos quinze de março, foi nOmCado Adminisfi.iidor Apos­
tólico pela Santa Sé, tomando posse no dia primeiro de 
maio, e,~aos três de fevereiro de mil_ novecentos e sessenta 
e um foi feitO- Bispo -Titular e Prelado Nullius de Parin­
tins1 com a Sagração solene acontecendo no dia quatorze 
de maio do mesmo ano. 

Fiiialmente, aos sete de agosto de mil novecentos e ses­
senta e nove n_;;~._turalizou-:se brasileiro, adotando, legal­
mente como sua, a Pátria que, desde há muito, já-adota­
ra autenticamente no registrO do próprio coração, como 
demonstração do imenso amor que aprendera a devotar 
à nossa terra e à nossa gente. 

Esta, em linhas gerais, a história da atividade religiosa 
desse abnegado sacerdote que, hâ trinta e dois anos, vem 
se_entregando ao labor aposto lar da catequese e da dedi­
cação ao semelhante, não apenas i:to miSter de propagar 
as verdades santas do Evangelho de Cristo, mas, tam­
bém, no trabalho humanista de cuidar das necessidades _ 

materiais do próximo, ao qual vem prestando inestimá­
veis s_erviços de assistência social efetivã., quer na sede de 
sua Diocese, quer na solidão dos lagos e doS igarapés, 
adentrando a floresta inóspita, subiiido os beiradões__ 
íngremes, viSitando as diOUPanãs humildes dos irmãos 
hinterf::i.ndinos, guiado sempre pela bússola de ouro da 
sua Fé na fraterrlidade cristã, como legionãríó de Jesus, 
Cid Campeador- da Grande Luz. 

·Pai tudo isSo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, alegro­
me em fazer esse registrõ; no" dia em que o povo do Ama­
zOnas;-- através dos seus representantes na Augusto As:­
Sembléi::~ Legislativa, honra-se em poder ter a Dom Ar­
cângeio Cerqu::~ cõrii(füm de-seus mais ilustres conterrâ­
neos, par::~benizando, nesta oportunidade, a brilhante 
Õeput~-da M:ariã do Sgcorro Dutrã Lindoso pela ipicia­
tiva fel1z da propositura que, agora transformada em 
Lei; traduz1 em plenítude, a gratidão da comunidade 
amazonense de um modo geral, e de modo particular, 
das comunidades de Parintins, Nhamundá, Mauês e Bar-
1-eirinha, ao ~eu grande Pastor, com os mais sinceros au­
gúrios de que prossiga, cada vez _rpais ill!minado, a de­
senvolver a sua missão de semeador, adubando e prepa­
rando as messes estelares do E_spírito. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Não hã 
mais oradores inscritos ... 

Nada mai_s havendo a tratar, a Presidêocía-vai encer~ -­
rara presente sessão, designando para a sessão ordinária 
da próxima segunda-feifã, a segUinte;: 

. _ORDEM DO DIA 

l_ 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma­
ra n\' 5, de l981 (n9 3:035)80, na Casa de origem), alte­
rando o art. ]9 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem reciproca de tempo de Ser­
viço- Público Federal e de atividade privã.da para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s971 e 972. de 
1981, das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n~' 10, de 1981 (n" 1.529(79, -na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentado_ria, com proventos integfã.ís, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVQRÃVEIS, sob n•s 3S4 e 355, de 
1981, das Comissões: 

-de Leglslaçio Soc!ol; e 
-de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 44, de 1981 (n9 587/79, -na Casa de ôftg-em), que 
veda aos veículos de c_om_U_nicação d~_ massa_ {rãdio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários _ou_ 
qualquer outro tipo de publicaçãQ) a~itai a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerchiiS que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava~ 
dos, copiados __;.. imagem e som - por profissiOnais e 
empresas brasileiras, tendo 

PA.RECERES, sob nl's 186 e 187, de 19g3, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto venCido dos Se­
nadOres Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-:- d~ Finanças, favorável. 
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4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 53, de 1977 (n" 227 f75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: - --

-de Legislaçi.o Social; e 
- de Educaçio e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra __ nl' 65, de 1979 (oi' 4.257/77, na CaSa-de orígCm), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal -a Seus ocupantes, tendo 

PARECERES sob n•s 335 e 336, de 1980 e 6J5 e 637,­
de 1981. das Comissões: 

-de Transportes, Comunicaçio e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, 111 pronunciamento; favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plef!ârio. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
26, de 1984 (apresentado pela Comissão_de Economia 

_como conclusão de seu Parecer n9 248, de 1984), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar ern CrS 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua­
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen~ 
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tend_o 

PARECERES, sob n9s 249 e 250. de 1984, das Comis~ 
sões: 

--=de Coqstltuiçio e Justiça, pela constituciorialidade e 
juridicidade; e 
- -de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único. do Requerimento n'1170, de 
1984. de autoria dos Senadores Humberto Luceiia e Nel~ 
son Carneiro, solicitando, nos termos do art. 371, "c", 
do Regimento Interno, urgência para a Mensagem n'1 36, 
de 1984, pela qual o Senhor Presidente da República so~ 
licita autoriZação do Senado para que a Prefeitura Muni~ 
cipal de Rio Claro (SP), possa contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 33.283.700,00 (trinta e trêS milhões, 
duzentos e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros). 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~171, de 
1984, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Nel~ 
son Carneiro, solicitando, nos termos do art. 371, .. c", 
do Regimento Interno, urgência para a Mensagem nl' 37, 
de 1984, pela qual o Senhor Presidente da República so­
licita autorização do Senado para que a PrefeitUra Muni­
ciparde Rio Claro (SP} possa contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 151.459.676,00 (cento e cinqüenta e 
um milhões, quatrocentos e cinqllenta e nove mil, seis­
centOs e setenta e seis cruzeiros). 

9 

Votação, em turTio único (apreciação preliminar daju­
ricficidade~ nos termos do_art. 296 do Regimento In~er­
no), do Projeto de Lei da Câmara n' 79, :de 1979 (n"' 
I .511 {75, na Cas_a de origem), que acrescentà parágrafo 
ao art. 5"' da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela_ Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 
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PARECERES, sob n~'s 692, e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apreSênta; e-

- de Constltuiçio e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo..@. Comissão de Legislação SO­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

!O 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar F_rftn­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados_ 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consu_mo 
própi'io de motoristas profissionais autônomos, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 344 a 346, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaHdade e 
juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda que 
apresenta de n'~' I~CME; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
Coniissão de: Minas e Energia, com vOtO vencido dos_S_e­
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

11 

Discussão, em ptifneiro turn-o,· do PrOjeto de L_ei çla 
Câmara n'~' 117, de 1984 (n9 1.208/8_3, na Casa de cri~ 
gem), que dispõe sobre a criação de cargos no Quadro 
Permanente da Secretaria do Trfóurial Regional do Tra~ 
balho da 11•, Região e dã outras providências, tendo 

PARECERES ~AVORÃVEIS, sob n•s 374 e 375, de 
1984, das Comissões: 

- de Serviço Plibllco Ovll; e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo_ Miranda)- Estã en~ 
cerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PeLO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 30/8/84 E QUE.. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação.)---: Sr. Presidente, Srs. s-enadores: 

Na última reunião, quandQ discutíamos o 2,065, fiZ 
uma afirmação rebatida pelo Senador Benedito Ferreira 
- lamento a ausência de S. Ex'- e hoJ·e, 'pela manhã, 
numa entrevista à televisão, TV Globo, _o Ministto do 
Trabalho declarava que o 2.065 surgiu face a necessidade 
de um pedido de austeridade_ da ComunidadeoFinanceira 
Internacional. Afirmei, e torno a repetir hoje, aqui, no 
Senado da República, que o 2.065, não apenas pela ne­
cessidade de uma austeridade da ordem econômica inter­
nacional, surgiu, evidentemente, como uma imPosição 
do Fundo Monetário Internacional. O Sr. Ministro do 
Trabalho, através- de adjetivOs, negou- que tenha sido 
umu imposição do Fundo Monetãrio InternacionaL Em 
verdade, foi e é por isso que n6s estamos, nesta tarde, de-

D!ft.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

batendo para rejeitar o 2.065. Lembrando, inclusive, Sr. 
Presidente, que na ocasião em que se discutia, ria -última 
sessão, o 2.0ô5, fui eu quem teve a oportUnidade de enfa~ 
tizar a nec~sidade de manter os artigos 37 e 38, salien~ 
tando que, inclusive, relativamente ao art. 37, tenho eu 

-tramitando no Senado da República o Projeto de Lei n9 
40 de 1983, q_ue_entre outras coisas, determi~a o seg_uinte: 

Art. !9 Para finS preVistos na Lei n'i' 6.708, de 
30 dee outubro de 1979, a Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geognifia e Estatística procederâ a fix-ã.Ção 
do lndice Nacional de Preços ao Consumidor, 
publicando, mensalmente, a variação ocorrida nos 
seis meses anteriores, 

§ fii O lndice Nacional de Preços ao Consumi­
dor cOrresponderá a estimativa das variações ocor­
ridas nos preços dos produtos consumidos por 
famí1ias com rendimento monetãrio de até 5 (cinco) 
SaláriOs -mfnimos. 

• § 29 Em qualquer hipótese serão considerados 
Os efetivos preços de mercado, ainda quando se tra­
te de pro~uto tabelado por órgão oficial. 

Art. 29 Os critérios a serem adotadOs, a meto~ 
dologia; o processo de seleção e coleta de dados bem 
como outros elementos neá:ssârios à fixação do 
Jndice Nacion'al de Preços ao Consumidor: serão 
submetidos à prévia aprovação de uma Comissão 
presidida pelo Ministro do Trabalho e integrada por 
dois representantes patronais e dois representantes 
dos empregados. 

§ )9 Considera~se aprovada a proposta que ob~ 
tiver 4/5 (quatro quintos) dos votos-dos membros 
da Comissão. _ 

§ 29 Ãos membros da Comissão é facUltado, 
fiscafizar tanto o proC-esSo de coleta de dados como 
quafquer da elaboração e cãlculo_ do lndice, 
podendo, para tal fim, reqU:iSitã:r-ã.slnformaçõesjUl­
gadas necessárias. 

Art. 3'~' A Fundação Instituto Brasileiro de 
~ Geografia e Estatística farã publicar, uma vez apro­

vada, a metodologia de cálculo do Indice e de ob­
tenção dos cadastros de produtos e de locais de 
compras, assim como os pesos Utilizados na respec~ 
tiva apuração. 

Aft. 4~- Os membroso.do Congresso NaciOnal, 
os órg~os -do Poder Judiciário bem c_omo qualquer 
entidade _sindical ou associação profissional poderã 
solicitar os elementos básic-os utilizados pãra ã fi­
xação do Indice Nacional de Preço_s ao Consu_roi~ 

-dor. 

-- Veja, portanto, Sr. Presidente, a amplitude do projeto 
Que apre.~entei ii consideração do Senado da· República, 
e, como sempre, perdido em qualquer gaveta de comis­
são. Mas era importante a manutenção do ar. 37, e os 
pareceres--das Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de 
Legislação Social e de Finanças, manteildo esse artigo, 
são benéficos com relação ao Decreto~ lei n? _2.065, como 
é o caso tambêm do art. 38. 

Camento, apenas, que não se tenha levado em conside­
ração a observação que fiz face ao Art. 35, da maior im­
portância, nos seguinteS terrfios: 

"Ari. 35.- As empresas não poderão repassar, 
para os preços de seus produtos ou serviços, a par~ 
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cela suplementar de aumento salarial de que trata o __ 
urt. 27, nem,_ no que se refere ao parágrafo único do 
art. 29, _quaisquer acréscimos salariais que excedam 
a variação anual do Indice Nacional qe Preços ao 
Consurriidor - INPC, sob pena de: 

I- suspensão temporária de concessão de em~ 
préstimos e. financiamentos por instituições finan~ 
ceiras oficiais;" 

A importância de tal artigo torna~se evidente, quando, 
como agora, se autoriza mais um aumento do preço dos 
derivados, que no meu entendi_mento vai merecer uma 
análise mais profunda do Senado da República, porque 
creio que inclusive há bitributação no pi'ocesso de au~ 

-menta dos derivados de petróleo. Nós encontramos, en~ _ 
tre as justificatfvaS do Conselho Nacional, nesse aumen- -
to absurdo que se processou; aumentos que são concedi­
dos hoje, praticamente, nas caladas da noite, como se 
fosse uma coisa de segurança nacional, pois o povo bra~ 
síleiro só tem conhecimento doS auinentos da gasOlina ê 
dos seus derivados à noite, num mistério e num segredo 
que ninguém sabe porque- infelizmente tem sido esta a 

-_ tônica_ do Governo, tem sido esta a consideração que o 
Governo tem_ dispensado ao povo brasileiro, n-ão apenas 
em relação ao preço da gasolina, mas sobretudo ao au~ 
mento do preço do álcool, do querosene, do óleo dieseLe 
do famoSo gás de cozinha. Entre as justificafíVâs dadas 
pelo Conselho Nacional de Petróleo, em relação ao qual 
temos instituído, aqui neste plenário, para que se proces­
se a fiscalização de certas irregularidades, mas que infe­
lizmente não.encontramos ~uarida, anoteí a seguinte: 

"Entre as justificativas para este aumento foram 
apontadas pel_o C~P a variação cambial", ... 

Sempre a variação cambial, a correção salarial, e a[ a 
minha dúvida e a minha observação:_ 

" .•. a correção salarial nos setores de refino e fe~ 
venda, pelo INPC de setembro, de 73,8% ... " 

Esta, Sr. Presidente, a dúvida que deixo ao Plenário do 
Senado: não estará o Con;;elho Nacional de Petróleo, ao 
se utilizar desses aumentos indevidos, fazendo um repas~ 
se dos seus __ custos, modificando e contrariando, inclusi~ 

_ve. o Decreto-lei n9 2.065 em vigor? 
Creio que tal faia precísa ser aclarado exatamente nes­

sa metodologia que o Conselho Nacional do Petróleo 
tem relativimente à variação dos preços. Não apenas 
anunciar que a variação cambial, não apenas anunciar 
que se tratou de reajuste em função dos preços de reven­
da do refino face ao aumento salarial. Era preciso que as 
.autoridades brasileiras deixassem mais claras essas ques~ 
tões. 

Termln~mdo esse e.ncatl}-inhamento, Sr. Presidente, a 
nossa justificativa, a nossa expectativa é que o Plenário 
do Senado venha um dia a examinar o nosso projeto, se 
já não for tarde. Vamos aprovar o projeto, como hoje as 
Comis_s_ões resolveram fazê--lo na sua tenacidade, e na es-­
perarlÇa de que o Senado possa- rejeitar o Üecreto~lei n'i' 
2.065, com as averbações atinentes ao projeto hoje em 
andamento. (Muito bem!) 


